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SIGEDUCAÇÃO Sistema de Inovação e Gestão Educacional  
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SMM                          Sala Multimeios 

SMS   Secretaria Municipal de Saúde  

TBM   Taxa Bruta de Matrícula  
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UNISUL  Universidade do Sul de Santa Catarina  
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APRESENTAÇÃO 

 

O presente relatório de monitoramento do Plano Municipal de Educação de 

Florianópolis – ano referência 2018, foi elaborado com fundamento no Relatório de 

Avaliação do PME – período 2016 – 2017, referendado pelo Fórum Municipal de 

Educação em novembro de 2019. No relatório de avaliação estão contidas proposições 

de alteração de metas e estratégias que serão mantidas neste relatório, a exceção de 

algumas estratégias que estão vinculadas com metas cujas responsabilidades não são do 

município. 

No ano de 2018, último ano de atuação da Rede de Assistência Técnica aos 

Municípios instituída pela Secretaria de Articulação com os Sistemas de Ensino – SASE 

e da Diretoria de Cooperação e Planos de Educação – DICOPE, foi dada continuidade a 

formação das comissões coordenadoras e equipes técnicas responsáveis pelo 

monitoramento e avaliação dos planos municipais de educação, com a adoção da Ficha 

de Monitoramento e Avaliação dos PMEs, modificada, elaborada em Excel, e outro 

modelo de relatório, unificando o monitoramento e a avaliação do PME.  

Merece ser destacado que o Fórum Municipal de Educação, com o propósito de 

obter dados referentes às ações no ano de 2018 por parte dos segmentos representados 

no Fórum, encaminhou ofícios nº 7 a 18, todos de 16 de dezembro de 2019. Esta 

solicitação foi reforçada por e-mails encaminhados pela Equipe Técnica da SME no dia 

12/02/2020. No dia 20/02/2020 a Equipe Técnica da SME, por meio de telefonemas e 

mensagens por WhatsApp, reforçou as solicitações realizadas pelos ofícios.  

O presente relatório de monitoramento do Plano Municipal de Educação – 2018 

incorpora informações da Secretaria Municipal de Educação, da Universidade do Sul de 

Santa Catarina – UNISUL, da Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC, do 

Instituto Federal de Santa Catarina – IFSC, do Serviço Nacional de Aprendizagem 

Comercial – SENAC e da Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC, 

contemplando o Colégio de Aplicação – CA e o Núcleo de Desenvolvimento Infantil – 

NDI. 

Para finalizar esta apresentação é imprescindível registrar que este relatório, com 

suas respectivas proposições, foi elaborado pela equipe técnica da Secretaria Municipal 

de Educação e não desobriga o Fórum Municipal de Educação e o Conselho Municipal 

de Educação, conforme estabelece o Art. 4º da Lei Complementar nº 546/2016 de fazê-

lo. Estas instâncias, se assim desejarem, poderão referendar o presente relatório. 
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MONITORAMENTO DAS METAS E ESTRATÉGIAS 

  

Meta Sobre Educação Infantil 

 

 De acordo com os dados do Censo Escolar de 2018 – INEP a educação 

infantil no município de Florianópolis expandiu de forma desigual quando são 

comparadas as matrículas na creche e na pré-escola. A educação infantil, primeira etapa 

da educação básica, cresceu 3,68% relativamente ao ano de 2017. Ou seja, das 22.037 

matrículas registradas em 2017, para 22.849, em 2018. Um incremento de 812 

matrículas. 

No entanto, quando são analisados os dados separadamente, as matrículas na 

creche e as matrículas da pré-escola, verifica-se uma desigualdade no crescimento de 

cada uma. Foram registradas 11.378 matrículas na creche em 2018, 721 vagas a mais 

que as verificadas em 2017 - 6,77%. Na pré-escola foram registradas 91 vagas a mais 

que em 2017, um crescimento de 0,8%.  

Do conjunto das matrículas, a rede pública municipal de ensino foi a que mais 

contribuiu para este crescimento, incrementando 805 matrículas. Das 812 matrículas 

ampliadas no ano de 2018, 99,14% (805) foram na rede pública municipal de ensino: 

704 na creche e 101 na pré-escola.     

A educação infantil, tanto a creche quanto a pré-escola, é oferecida 

predominantemente na área urbana do município, ± 98% das matrículas. Quanto ao 

gênero, foram registradas mais matrículas de meninos ± 51%. Há alto índice de 

matrículas de crianças da cor/raça branca ± 64%, seguida de “não declarados” ± 22%. 

Registra-se ainda o baixo índice das matrículas de crianças da cor/raça preta (± 4%) e 

parda (± 8%).  

Em relação ao tempo escolar, 52,41% das matrículas na creche foram em 

unidades educacionais de tempo integral e 47,59% em tempo parcial. Das matrículas na 

creche em tempo integral 69,90% foram oferecidas pela rede pública municipal de 

ensino e 29,35% pela rede privada de ensino. 51,58% das matrículas em creche de 

tempo parcial foram ofertadas pela rede pública municipal de ensino e 47,57% pela rede 

privada. 

Na pré-escola se observa a mesma tendência quanto ao tempo escolar: 47,29% 

em tempo integral, sendo 69,64% oferecida pela rede pública municipal de ensino e 
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29,42% pela rede privada. 59,02% em tempo parcial, sendo 50,06% ofertada pela rede 

pública municipal de ensino e 47,68% pela rede privada.      

  Quanto ao percentual da população de 4 a 5 anos que frequenta a 

Escola/Creche (Taxa de Atendimento Escolar). Em 2018 foram registradas, segundo o 

INEP/MEC, 11.471 matrículas na pré-escola, sendo 9.789 crianças de 4 a 5 anos, 823 

menores de 3 anos e 859 com idade acima de 06 (seis) anos. Considerando a estimativa 

populacional traçada pelo Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina TCE/SC para 

esta faixa etária (10.700) a taxa de atendimento foi de 91,49%. No entanto o TCE/SC 

não considerou as 744 crianças desta faixa etária que estão matriculadas na escola, na 

creche. Se forem consideradas são 10.533 crianças de 4 a 5 anos de idade matriculadas 

na educação infantil, o que corresponde a taxa de atendimento de 98,44%. Faltariam ser 

atendidas, considerando a estimativa do TCE/SC, 167 crianças. Só realizando a busca 

ativa para ter certeza se estas crianças não são atendidas, se há equívoco na estimativa 

do TCE/SC, ou se existem outros fatores.  

Considera-se que na educação infantil o conceito de taxa bruta e líquida de 

atendimento deve ser repensada. O que faz com que haja taxas líquidas e brutas de 

atendimento são as repetências, as evasões e outros fatores que acarretam distorções 

série/idade. Na educação infantil o que determina o locus de atendimento é a idade 

cronológica. A Portaria nº 1.035, de 5 de outubro de 2018, do Ministério da Educação 

estabelece:  

 

A data de corte etário vigente em todo o território nacional, para todas 

as redes e instituições de ensino, públicas e privadas, para matrícula 
inicial na Educação Infantil aos 4 (quatro) anos de idade, e no Ensino 

Fundamental aos 6 (seis) anos de idade, é aquela definida pelas 

Diretrizes Curriculares Nacionais, ou seja, respectivamente, aos 4 

(quatro) e aos 6 (seis) anos completos ou a completar até 31 de março 
do ano em que se realiza a matrícula. 

 

Quanto ao percentual da população de 0 a 3 anos que frequenta a 

Escola/Creche (Taxa de Atendimento Escolar) os dados do censo escolar de 2018 

revelam que no município de Florianópolis foram registradas a matrícula de 10.629 

crianças de até três anos de idade, 744 entre 4 e 5 anos e 5 com seis anos ou mais. 

Considerando a estimativa populacional traçada pelo Tribunal de Contas do Estado de 

Santa Catarina TCE/SC para esta faixa etária (20.291), a taxa de atendimento foi de 

52,38%. No entanto o TCE/SC não considerou as 823 crianças desta faixa etária que 
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estão matriculadas na pré-escola. Se forem consideradas, são 11.452 crianças de zero a 

três anos de idade matriculadas na educação infantil, o que corresponde a taxa de 

atendimento de 56,44%. Faltariam ser atendidas, considerando a estimativa do TCE/SC, 

3.766 crianças para alcançar 75% de taxa de atendimento na creche, estabelecido na 

Meta 1 do PME. É necessário executar as estratégias 1.4, 1.6 e 1.10 para identificar se 

estes 75% foram superestimados no momento da elaboração do PME ou se trata da 

realidade do município de Florianópolis, factível de ser alcançada. 

 

 

 

  

 

 

 

Meta 1: Universalizar, até 2016, a Educação infantil na pré-escola para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a 

oferta de Educação infantil em creches, de forma a atender no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) das crianças de até 3 (três) anos, 

até o final da vigência deste documento, em consonância com o PNE 

P
A

R
T

E
 C

 

INDICADOR 1ª 
Percentual da população de 4 a 5 anos que frequenta a Escola/Creche (Taxa de Atendimento Escolar) 

2013 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Meta prevista     100%                   

Meta executada no 

período (Fonte: 

INEP) 

 87,30%   
 

                  

Meta executada no 

período (Fonte: 

Rede de Assistência 

Técnica SC) 

    105,3% 
107,03% 

  

 
              

Meta executada no 

período (Fonte: 

TCE/SC) 

  89,30% 88,64% 89,97% 91,49%               

SME     98,44%        

INDICADOR 1B 
Percentual da população de 0 a 3 anos que frequenta a Escola/Creche (Taxa de Atendimento Escolar) 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Meta prevista                       75% 

Meta executada no 

período (Fonte: 

INEP) 

 52,70%   
  

                

Meta executada no 

período (Fonte: 

Rede de Assistência 
Técnica SC) 

    50,48% 
50,50% 

                

Meta executada no 

período (Fonte: 

TCE/SC) 

  51,73% 49,48% 49,32% 52,38%               

 SME     56,44%        
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CONSIDERAÇÕES 

Quanto à meta 

Será mantida a mesma proposição do Relatório de Avaliação do PME – 2016 -

2017 de manter a meta de universalizar o atendimento para crianças de 4 a 5 anos e 

reavaliar se existe a intenção de 75% das famílias que têm filho(a)s com idade menor de 

três anos de matriculá-lo(a)s em creches. Para tanto será necessário executar 

minimamente as estratégias 1.4, 1.6 e 1.10. 

 

Quanto às Estratégias 

1.1 Definir, em regime de colaboração entre a União, os estados, o Distrito Federal e os 

Municípios, metas de expansão das respectivas redes públicas de educação infantil, 

segundo padrão nacional de qualidade, considerando as peculiaridades locais. 

Os mantenedores das instituições de educação infantil têm autonomia para estabelecer 

suas respectivas metas de expansão.  

A SME estabelece metas de expansão por meio do Programa de Expansão e 

Aperfeiçoamento da Educação Básica – PRAEB, com recursos do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação – FNDE, bem como com convênios com o Governo do 

Estado e com recursos próprios.  

Ainda não foi formalizado o que dispõe o Artigo 7º da Lei nº 13.005/2014: A União, os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios atuarão em regime de colaboração, 

visando ao alcance das metas e à implementação das estratégias objeto deste Plano. 

Exceção feita ao Arranjo de Desenvolvimento da Educação - ADE constituído pelos 

municípios que compõem a Associação dos Municípios de GranFpolis, mas que não 

impactou esta estratégia. 

O Núcleo de Desenvolvimento Infantil da Universidade Federal de Santa Catarina – 

NDI/UFSC não tem nenhuma meta ou ação relacionada à expansão de vagas. 

No Relatório de Avaliação do PME foi proposto manter a estratégia com alteração de 

redação: Definir, metas de expansão da rede pública municipal de educação infantil 

segundo padrão nacional de qualidade, considerando as peculiaridades locais. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. 

 

1.2 Expandir a oferta de vagas na educação infantil municipal mediante a ampliação e 

reforma das unidades educativas e a construção de novas unidades públicas, em 
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conformidade com os padrões de qualidade nacional e municipal, assegurando a 

acessibilidade, as especificidades geográficas e cultura local, espaços físicos externos 

arborizados que garantam o desenvolvimento integral das crianças. 

A Secretaria Municipal de Educação- SME, realiza a análise/estudo pela Diretoria de 

Planejamento e Dados Educacionais - DIPED dos dados disponíveis no sistema “SIG 

Educação” (listas de classificação) para localização das demandas nas diferentes regiões 

e proposição/orientação juntos aos Diretores das Unidades Educativas na estruturação 

dos grupos de atendimento. A Portaria nº 528/2017 (que regulamenta os processos de 

Rematrícula, Inscrição, Matrícula, Transferência e Permuta) estrutura e orienta o 

processo de distribuição da oferta de vagas da Educação Infantil na Rede Pública 

Municipal de Ensino. 

No NDI, há necessidade de diversas reformas no espaço físico, que são solicitadas à 

UFSC e atendidas de acordo com a disponibilidade orçamentária. Considerando o atual 

orçamento não há previsão de ampliação. 

No Relatório de Avaliação do PME foi proposto manter a estratégia com alteração de 

redação: Expandir a oferta de vagas na educação infantil municipal mediante a 

ampliação e reforma das unidades educativas e a construção de novas unidades 

públicas, em conformidade com os padrões de qualidade nacional e municipal, 

assegurando a acessibilidade e as especificidades locais que garantam o 

desenvolvimento integral das crianças. 

Na LOA de 2018 foram identificados os seguintes projetos/atividades relacionados a 

esta estratégia: 1.005; 1.627; 2.038; 2.151; 2.368; 4.659 e 5.038. 

 

1.3 Garantir as especificidades da Educação infantil na organização das redes escolares 

do Sistema de Ensino Municipal, conforme critérios estabelecidos nas Resoluções do 

Conselho Municipal de Educação, em permanente diálogo com os profissionais das 

unidades educativas da rede municipal de ensino. 

Estratégia executada pela SME desde a implantação da Resolução nº 001/2009 e dos 

documentos orientadores da Educação Infantil. 

O NDI/UFSC publicou o volume I da Proposta Curricular em 2014 e o volume II está 

em elaboração. 

No Relatório de Avaliação do PME foi proposto manter a estratégia com alteração de 

redação: Garantir as especificidades da Educação infantil na organização do Sistema 

Municipal de Ensino, conforme critérios estabelecidos nas Resoluções do Conselho 
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Municipal de Educação, em permanente diálogo com os profissionais das unidades 

educativas da rede municipal de ensino.  

Na LOA de 2018 foi identificado o seguinte projeto/atividade relacionado a esta 

estratégia: 2.362. 

 

1.4 Realizar, periodicamente, em regime de colaboração com a Secretaria de Saúde e 

de Assistência Social, levantamento da demanda por creche para a população de até 3 

(três) anos, como forma de planejar a oferta e verificar o atendimento da demanda 

manifesta.  

A Secretaria Municipal de Educação – SME insere em suas formações da educação 

infantil os profissionais da saúde.  

No Relatório de Avaliação do PME foi proposto manter a estratégia.  

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. 

 

1.5 As matrículas e os cadastros das crianças de 0 a 3 anos serão realizados 

periodicamente e as crianças serão classificadas em lista de espera até o atendimento. 

Os critérios serão estabelecidos pela Secretaria Municipal da Educação. 

A Secretaria Municipal de Educação – SME, por meio do “Sistema SIG Educação” 

permite que todas as Unidades Educativas da Rede Pública Municipal de Ensino de 

Florianópolis - RMEF, tenham acesso às informações, com lista de classificação das 

crianças cujas famílias procurarão os estabelecimentos públicos da RMEF. Definição 

dos critérios por meio de portaria organizada pela Diretoria de Planejamento e Dados 

Educacionais (DIPED) e Diretoria de Educação Infantil (DEI). 

No NDI/UFSC o ingresso das crianças ocorre por meio de sorteio. Há lista de espera 

para todas as faixas etárias. 

No Relatório de Avaliação do PME foi proposto excluir a estratégia considerando 

entrar em conflito com a estratégia 1.6 e por não estar redigida em forma de estratégia.  

 

1.6 Estabelecer, no primeiro ano de vigência do Plano, normas, procedimentos e prazos 

para a definição de mecanismos de consulta pública da demanda das famílias por 

creches. 

A SME executa, em parte, este procedimento, contido na Portaria de Matrícula nº 

180/2015. Com a implantação do Sistema SIG Educação, toda comunidade escolar pode 

acompanhar a classificação de seus respectivos(as) filhos(as). 
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No Relatório de Avaliação do PME foi proposto manter a estratégia com alteração de 

redação: Será realizada periodicamente as inscrições e os cadastros das crianças de 0 a 

3 anos de idade e serão classificadas em lista de espera até o atendimento. Os critérios 

serão estabelecidos pela Secretaria Municipal da Educação. 

Na LOA de 2018 foram identificados os seguintes projetos/atividades relacionados a 

esta estratégia: 2.151 e 2.368. 

 

1.7 Articular a oferta de matrículas gratuitas com as Instituições privadas sem fins 

econômicos, conveniadas com a Secretaria de Educação, e que   atendam os indicadores 

de qualidade e as orientações da supervisão.  

Estratégia de execução continua, com o estabelecimento de convênios realizados pela 

Gerência de Atividades Complementares da Educação Infantil da SME, oferecendo 

aproximadamente 1.733 vagas no ano de 2018.  

No Relatório de Avaliação do PME foi proposto manter a estratégia.  

Na LOA de 2018 foi identificado o seguinte projeto/atividade relacionado a esta 

estratégia: 2.928. 

 

1.8 Garantir a matrícula de toda a população, interessada na escola pública, de 04 

(quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 

e altas habilidades ou superdotação. 

Estratégia iniciada conforme Portaria de Matrícula nº 122/2016. Considerando a 

obrigatoriedade da pré-escola, todas as crianças de 4 a 5 anos de idade têm matrícula 

garantida.  A promoção da equidade e do acesso às crianças de 4 a 5 anos de idade na 

Educação Básica vem acontecendo desde 2015 em todas as portarias de matrícula. 

O Núcleo de Desenvolvimento Infantil - NDI tem vagas reservadas para garantir o 

acesso das crianças com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades ou superdotação. 

No Relatório de Avaliação do PME foi proposto manter a estratégia com alteração de 

redação: Garantir a matrícula de toda criança de 04 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade 

com deficiência, transtorno do espectro autista e altas habilidades ou superdotação em 

escolas de educação infantil do sistema municipal de educação. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. 
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1.9 Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso, da permanência e 

frequência das crianças da educação infantil, em especial dos beneficiários de 

programas de transferência de renda, como bolsa família, em colaboração com as 

famílias e com os órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância e 

adolescência, identificando as causas de absenteísmo. 

Parte desta estratégia é executada pelo Programa de Combate à Evasão Escolar - 

APOIA. A SME identifica quais crianças são beneficiárias dos programas de 

transferência de renda e também monitora os registros de infrequência para evitar a 

evasão escolar. Conforme Portaria nº 528/2017, que regulamenta os processos de 

rematrícula, inscrição, matrícula, transferência e permuta, em seu Art. 8º, orienta a 

inscrição das crianças infrequentes da pré-escola no Programa de Combate a Evasão 

Escolar APOIA. No “Sistema SIG Educação” as famílias declaram serem beneficiárias 

de programa de transferência de renda. 

O Serviço Social do NDI acompanha mensalmente a frequência das crianças e faz parte 

do programa APOIA. O NDI possui um sistema eletrônico próprio que gera as fichas de 

frequência. 

No Relatório de Avaliação do PME foi proposto manter a estratégia.  

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. 

 

1.10 Promover em parceria com órgãos públicos municipais e estaduais de assistência 

social, saúde e proteção à infância e adolescência, para busca ativa de crianças da 

educação infantil que se encontram fora da escola, preservando o direito de opção da 

família em relação às crianças de até 3 (três) anos, monitorando as ausências por meio 

de gerenciamento de dados eletrônicos. 

Estratégia em parte vem sendo executada na medida em que foi estabelecida na rede 

pública municipal de ensino mecanismos de combate à evasão escolar de crianças de 4 a 

5 anos de idade – APOIA. Deve-se manter a estratégia e criar mecanismo para realizar a 

busca de crianças de 4 a 5 anos de idade que ainda não se matricularam e, realizar o 

levantamento da demanda por creche, compatibilizando-se com as estratégias 1.9 e 1.4.  

No Relatório de Avaliação do PME foi proposto manter a estratégia com alteração de 

redação: Promover em parceria com órgãos públicos municipais de assistência social, 

saúde e proteção à infância e adolescência, a busca ativa de crianças da educação 

infantil que se encontram fora da escola, preservando o direito de opção da família em 
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relação às crianças de até 3 (três) anos de idade, monitorando as ausências por meio 

de gerenciamento de dados eletrônicos. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. 

 

1.11 Ampliar, gradativamente, nas Unidades de educação infantil, o atendimento em 

tempo integral, para as crianças de 0 (zero) a 5 (cinco) anos, conforme estabelecido nas 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação infantil. 

A SME vem executando esta estratégia e, com a Portaria Nº 240/2016 estabeleceu que 

2/3 das inscrições das novas vagas em Creche serão em Turno Integral. A Portaria nº 

528/2017 regulamenta os processos de rematrícula, inscrição, matrícula, transferência e 

permuta. Em 2017 na rede pública municipal de ensino foram registradas 6.257 

matrículas na creche e no ano de 2018 foram registradas 6.961. Um incremento de 704 

vagas, ou seja, 11,25% superior em relação ao ano de 2017 (INEP/MEC).  

O NDI não há a intenção de ampliação o atendimento para turno integral. 

No Relatório de Avaliação do PME foi proposto manter a estratégia. 

Na LOA de 2018 foi identificado o seguinte projeto/atividade relacionado a esta 

estratégia: 2.174. 

 

1.12 Ampliar os recursos humanos especializados, objetivando a expansão e à melhoria 

do atendimento nas Unidades Educativas, a fim de fomentar a eficiência da qualidade 

no atendimento à infância. 

A Rede Municipal de Ensino de Florianópolis efetivou em 2018, 204 profissionais: 152 

do magistério e 54 do quadro civil. Admissão de profissionais substitutos para todas as 

áreas do magistério e para o cargo de auxiliar de sala, no eventual afastamento do titular 

efetivo, garantindo a manutenção do atendimento de qualidade. 

O NDI conta com uma limitação numérica de contratação de professores, o “Banco de 

Equivalente”, que impede a ampliação dos recursos humanos. Em 2018 foram 

concedidas duas novas vagas, ocupadas por um professor de educação física e uma 

professora de artes visuais. 

No Relatório de Avaliação do PME foi proposto manter a estratégia com alteração de 

redação: Ampliar, progressivamente o quadro de servidores especializados, 

objetivando a expansão e à melhoria do atendimento nas Unidades Educativas da rede 

pública municipal de ensino, a fim de fomentar a eficiência da qualidade no 

atendimento à infância.  



Secretaria Municipal de Educação  

   22 
 

Na LOA de 2018 foram identificados os seguintes projetos/atividades relacionados a 

esta estratégia: 2.013; 2.040; 2.165; 2.167; 2.422; 4.696 e 6.947. 

 

1.13 Ampliar a aquisição de materiais didático-pedagógicos, equipamentos e 

mobiliários adequados, a fim de garantir a qualidade da educação infantil. 

A SME realizou, por meio da Diretoria de Educação Infantil – DEI levantamento com 

sugestões de materiais didático-pedagógicos, equipamentos e mobiliários, bem como a 

pesquisa junto a Fundação Carlos Chagas, com o propósito de avaliar e monitorar as 

demandas vinculadas aos materiais didático-pedagógicos, equipamentos, mobiliários e 

reorganizações arquitetônicas com o propósito de assegurar a qualidade do atendimento 

na Educação Infantil.  

No NDI a aquisição de materiais didático-pedagógicos ocorre por meio de licitação 

pública. 

No Relatório de Avaliação do PME foi proposto manter a estratégia.  

Na LOA de 2018 foram identificados os seguintes projetos/atividades relacionados a 

esta estratégia: 2.174; 2.291; 4.653; 8.009; 8.010 e 8.035. 

 

1.14 Promover políticas intersetoriais para a Infância, por meio de ações de prevenção, 

promoção, atenção à saúde, à assistência, à cultura, ao lazer e à justiça, através da 

articulação entre os órgãos responsáveis, viabilizando uma Educação infantil Pública de 

qualidade socialmente referenciada. 

A Secretaria Municipal de Educação - SME continuamente oferta curso de formação 

sobre ações de cuidado com bebês e crianças pequenas na educação infantil, em parceria 

com áreas da saúde: nutrição, enfermagem, odontologia, e com o corpo de bombeiros; 

diálogo com profissionais da saúde para informações e incentivo da continuidade do 

aleitamento materno, nas instituições de educação infantil e; formação de primeiros 

socorros aos profissionais da educação infantil da rede. 

O NDI/UFSC desenvolve projetos de extensão com setores da Saúde, e Centro de 

Desportos da Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC, articulação com Serviço 

de Atendimento a Psicologia, aproximação com o Conselho Tutelar e Ministério 

Público - MPSC. 

No Relatório de Avaliação do PME foi proposto manter a estratégia com alteração de 

redação: Promover políticas intersetoriais para a infância através da articulação entre 

os órgãos responsáveis, com o propósito de promover ações de prevenção, promoção, 
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atenção à saúde, à assistência, à cultura, ao lazer e à justiça, viabilizando uma 

Educação Infantil pública de qualidade, socialmente referenciada. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. 

 

1.15 Deverão as Instituições de educação infantil elaborar suas propostas pedagógicas 

com o objetivo de garantir à criança acesso a processos de apropriação, renovação e 

articulação de conhecimentos e aprendizagens de diferentes linguagens, assim como o 

direito à proteção, à saúde, à liberdade, à confiança, à diversidade cultural e étnico-

racial, ao respeito, à dignidade, à brincadeira, à convivência e à interação com outras 

crianças. 

A Secretaria Municipal de Educação - SME oferta formação continuada para os 

profissionais da rede, pautadas nos documentos da rede que reiteram os direitos da 

crianças e subsidiam  a elaboração dos PPPs nas U.Es. Assessoramento ao longo do ano 

às diretoras e supervisoras das unidades de Educação Infantil da rede e conveniada, para 

elaboração e acompanhamento  da efetivação dos PPPs, sob a perspectiva dos direitos 

das crianças. 

O NDI tem sua Proposta Curricular, documento este elaborado pelo coletivo de 

professores em 2014. O Documento está disponível para toda a comunidade no 

Endereço Eletrônico do NDI (www.ndi.ufsc.br) 

No Relatório de Avaliação do PME foi proposto manter a estratégia com alteração de 

redação: Estabelecer a obrigatoriedade para as instituições de educação infantil 

elaborarem suas propostas pedagógicas com o objetivo de garantir à criança o acesso 

a processos de apropriação, renovação e articulação de conhecimentos e 

aprendizagens de diferentes linguagens, assim como o direito à proteção, à saúde, à 

liberdade, à confiança, à diversidade cultural e étnico-racial, ao respeito, à dignidade, 

à brincadeira, à convivência e à interação com outras crianças. 

Na LOA de 2018 foram identificados os seguintes projetos/atividades relacionados a 

esta estratégia: 2.296; 2.366; 4.653. 

 

1.16 Favorecer a articulação da Educação infantil com o Ensino fundamental, de modo 

a garantir a continuidade no processo de aprendizagem e desenvolvimento das crianças, 

respeitando as especificidades etárias, sem antecipação de conteúdos que serão 

trabalhados no Ensino Fundamental. 
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A Secretaria Municipal de Educação - SME inclui a temática da transição na formação 

continuada e permanente, com cursos que envolvem a participação das profissionais da 

Educação Infantil e Ensino Fundamental. Acompanhamento das ações formativas, com 

a perspectiva de elaborar orientações para os processos de transição e inserção das 

crianças no Ensino Fundamental.  Criação do Núcleo dos Anos Iniciais - NAI e as ações 

articuladas na formação. 

O Núcleo de Desenvolvimento Infantil - NDI tem buscado estabelecer a Articulação da 

Educação Infantil com o Ensino Fundamental, através de visitas, atividades conjuntas 

com as escolas e também promovido palestras com as famílias e professores sobre o 

tema, convidando pais, professores e crianças para compartilharem suas experiências. 

No Relatório de Avaliação do PME foi proposto manter a estratégia com alteração de 

redação: Favorecer a articulação da Educação Infantil com o Ensino Fundamental, de 

modo a garantir a continuidade no processo de aprendizagem e desenvolvimento das 

crianças, respeitando as especificidades etárias, vinculando o desenvolvimento das 

habilidades e competências que serão promovidas no Ensino Fundamental. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. 

 

1.17 Implantar, até o segundo ano de vigência deste Plano, a avaliação da Educação 

infantil, a ser realizadas a cada dois anos, com base em parâmetros nacionais e 

municipais de qualidade, a fim de aferir a infraestrutura, quadro de pessoal, as 

condições de gestão, os recursos pedagógicos, além de outros indicadores relevantes, 

garantindo os direitos já conquistados pelos trabalhadores. 

A Secretaria Municipal de Educação - SME realiza cursos de estudo e aprofundamento 

sobre avaliação da Educação Infantil com representantes (diretores, supervisores, 

professores) das unidades educativas da rede; realizou o I Seminário sobre Avaliação da 

e na Educação infantil, com a participação de consultores, como Maria Malta Campos, 

Catarina Moro e Ângela Coutinho, e socialização das estratégias de avaliação 

institucional elaboradas pelas unidades da rede. Elaboração do Instrumento da 

Avaliação de Contexto, por um grupo de profissionais representantes da rede (diretores, 

supervisores e professores), a partir de uma abordagem dialógica e de contexto. 

Elaboração de um sistema de monitoramento para Educação Infantil, com a Fundação 

Carlos Chagas. 

No NDI em 2018 não foi realizada avaliação institucional. 

No Relatório de Avaliação do PME foi proposto manter a estratégia. 
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Na LOA de 2018 foram identificados os seguintes projetos/atividades relacionados a 

esta estratégia: 2.151 e 2.173.   

 

1.18 Assegurar que a avaliação seja realizada mediante acompanhamento e registro do 

desenvolvimento das crianças, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao 

ensino fundamental. 

Esta estratégia é executada pela SME e está regulamentada pela Portaria nº 009/2016 

que prevê a avaliação semestral das crianças na educação Infantil.  

O NDI/UFSC realiza a avaliação com fundamento na Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional - LDBN e nas Diretrizes Curriculares para a Educação Infantil. 

No Relatório de Avaliação do PME foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. 

 

1.19 Promover a formação continuada dos profissionais que atuam na Educação infantil. 

A Secretaria Municipal de Educação - SME em 2018 ofertou 82 cursos na modalidade 

presencial, com temáticas de base, de aprofundamento e de ampliação de repertórios aos 

profissionais da Educação Infantil. Auxiliares de Sala foram contemplados com a 

formação em serviço. Foram ofertadas 4.284 vagas, com o total de 2.060 horas de 

formação.  

O Núcleo de Desenvolvimento Infantil - NDI tem incentivado e fomentado a 

participação dos professores em eventos científicos, além de possibilitar o afastamento 

integral, para a formação em Mestrado, Doutorado e Pós-Doutoramento, com a 

deliberação do Colegiado do Núcleo. Além disso, há momentos previstos em calendário 

para formação continuada promovida por profissionais do NDI ou de outros 

departamentos da UFSC. 

No Relatório de Avaliação do PME foi proposto manter a estratégia. 

Na LOA de 2018 foram identificados os seguintes projetos/atividades relacionados a 

esta estratégia: 2.173 e 2.179. 

 

1.20 Manter sistema de autorização e supervisão da Educação Infantil pública e privada, 

na Secretaria Municipal de Educação, em pareceria com o Conselho Municipal de 

Educação. 

Estratégia em execução com a realização de diligências com visitas in loco pelo 

assessoramento da Diretoria de Educação Infantil - DEI da SME que supervisiona as 
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instituições privadas de Educação Infantil, bem como a análise dos processos de 

autorização e funcionamento realizadas pelo CME.  

No Relatório de Avaliação do PME foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. 

 

1.21 Elaborar os parâmetros de qualidade para Educação do município, em até dois anos 

após a aprovação deste Plano, em permanente diálogo e de acordo com a comunidade 

educativa.  

A SME está implementando o sistema de monitoramento em parceria com a Fundação 

Carlos Chagas e estudo para posterior elaboração da avaliação institucional. 

No Relatório de Avaliação do PME foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. 

 

2. Meta sobre Ensino Fundamental  

 

De responsabilidade compartilhada com o Estado de Santa Catarina, esta etapa 

de ensino também é ofertada pela rede federal de ensino. No ano de 2018, de acordo 

com os dados do censo escolar, foram atendidos 52.332 estudantes, sendo, 684 na rede 

federal (1,30%), 15.560 na estadual (29,73%), 16.447 na municipal (31,42%) e 18.611 

na rede privada de ensino (35,56%).  

Nos anos iniciais e nos anos finais do ensino fundamental o panorama descrito 

acima se repete: Nos anos iniciais foram registradas 28.545 matrículas, sendo 361 na 

rede federal de ensino (1,26%), 7.919 na rede estadual (28,19%), 9.147 na rede 

municipal (32,04%) e 11.029 na rede privada de ensino (39,26%). Nos anos finais 

foram registradas 22.787 matrículas, sendo 323 na rede federal de ensino (1,41%), 

7.497 na rede estadual (32,90%), 7.330 na rede municipal (32,16%) e 7.585 na rede 

privada de ensino (33,28%). 

Ou seja, a rede privada de ensino é a maior ofertante do ensino fundamental, 

tanto para os anos iniciais, quanto para os finais no território do município de 

Florianópolis. 

Como não existem dados populacionais municipais estratificados por faixa etária 

não será possível estabelecer o percentual de atendimento no ensino fundamental, tanto 

para o indicador 2A quanto para o 2B   
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Indicador 2A Percentual de pessoas de 6 a 14 anos que frequentam ou que já 

concluíram o Ensino Fundamental (Taxa de Escolarização Líquida Ajustada). 

O indicador 2B Percentual de pessoas de 16 anos com pelo menos o Ensino 

Fundamental concluído. 

A única referência para o indicador 2B é apresentada pelo SIMEC, que de 

acordo com o Relatório Linha de Base – 2014 no município de Florianópolis o 

percentual de pessoas de 16 anos com pelo menos o ensino fundamental concluído é de 

71,4%. 

 

Meta 2: Universalizar o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos para toda a população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que, pelo 

menos 99% (noventa e nove por cento) dos estudantes concluam essa etapa na idade recomendada, até o último ano de vigência deste PME. 

P
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INDICADOR 2A 

Percentual de pessoas de 6 a 14 anos que frequentam ou que já concluíram o Ensino Fundamental (Taxa de 

Escolarização Líquida Ajustada) 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Meta prevista     100%                   

Meta executada no 

período (Fonte: INEP) 
98,4%                   

Meta executada no 

período (Fonte: Rede de 

Assistência Técnica SC) 

  88,80% 83,69%                

INDICADOR 2B 

Percentual de pessoas de 16 anos com pelo menos o Ensino Fundamental concluído 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Meta prevista                       99% 

Meta executada no 

período (Fonte: INEP) 
71,4%                   

 

 

CONSIDERAÇÃOES 

Quanto à meta 

A análise desta meta está totalmente comprometida, considerando que a fonte 

oficial é o Relatório Linha de Base – 2014. Ou seja, não traduz o que as redes de ensino 

no município de Florianópolis atendem em termos percentuais, apenas de forma 

quantitativa, em razão da inexistência de dados populacionais atualizados, estratificados 

por faixa etária. 

Na rede pública municipal de ensino em 2018 foram disponibilizadas 18.512 

vagas no ensino fundamental e 2.035 ficaram ociosas. 

No Relatório de Avaliação do PME foi proposto manter a meta com alteração 

de redação: Contribuir para a universalização do Ensino Fundamental de 9 (nove) 
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anos para toda a população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que, pelo menos 

99% (noventa e nove por cento) dos estudantes concluam essa etapa na idade 

recomendada, até o último ano de vigência deste PME. 

 

Quanto às Estratégias 

2.1 Assegurar a universalização do Ensino Fundamental de 9 anos, nas escolas do 

município. 

A SME busca equalizar a oferta por meio de mecanismos legais em compartilhamento 

com a rede Estadual. As Matrículas são disponibilizadas a todos os estudantes que 

solicitam vagas nas Unidades da Rede Pública Municipal de Ensino de Florianópolis 

conforme Portaria de Matrícula. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto excluir a estratégia por 

conter o mesmo mérito da meta. 

 

2.2 Garantir o acesso, a permanência e o sucesso de todos os estudantes do Ensino 

Fundamental de 9 (nove) anos no prazo de quatro anos, após a aprovação do PME.  

Estratégia cuja execução está prevista para 2020. No Entanto para alcançá-la a SME 

oferece formação continuada; aquisição de materiais pedagógicos; estabelece diálogo 

interinstitucional com MPSC/Assistência Social/Saúde e Conselhos Tutelares. Desta 

forma o acesso é garantido pela oferta de vagas e a permanência e o sucesso dos 

estudantes com a implementação de programas que visam a melhoria da aprendizagem - 

Apoio Pedagógico e Projeto Jornada Escolar em Tempo Integral. 

O Colégio de Aplicação – CA/UFSC executa ações de informação ao Conselho Tutelar 

Municipal por meio do Programa APOIA. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Na LOA de 2018 foram identificados os seguintes projetos/atividades relacionados a 

esta estratégia: 2.151; 2.450; 2.927 e 4.660. 

 

2.3 Promover o constante mapeamento e atendimento da demanda escolar como 

recurso diagnóstico e norteador de ações voltadas à garantia do acesso, permanência e 

sucesso dos estudantes, feito por meio de censo educacional e populacional das crianças 

e dos adolescentes. 

A SME realiza o mapeamento da demanda por meio do Sistema de Matrículas da Rede 

Municipal. 
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No relatório de avaliação do PME foi proposto manter a estratégia.  

Na LOA de 2018 foi identificado o seguinte projeto/atividade relacionado a                 

esta estratégia: 2.151. 

 

2.4 Realizar a busca ativa de crianças e adolescentes fora da escola, em parceria com 

órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, adolescência e 

juventude. 

A SME executa ações de informação/denuncia ao Conselho Tutelar Municipal 

relacionado ao Programa de Combate à Evasão Escolar – APOIA. Por meio deste 

Programa promove o diálogo inter setorial e propicia a implementação da busca ativa a 

estudantes infrequentes. 

O Colégio de Aplicação – CA/UFSC executa ações de informação/denuncia ao 

Conselho Tutelar Municipal - APOIA 

No Relatório de Avaliação do PME foi proposto manter a estratégia com alteração de 

redação: Realizar, em regime de colaboração com o Estado, a busca ativa de crianças 

e adolescentes fora da escola, em parceria com órgãos públicos de assistência social, 

saúde e proteção à infância, adolescência e juventude. 

Na LOA de 2018 foi identificado o seguinte projeto/atividade relacionado a                 

esta estratégia: 2.151. 

 

2.5 Oferecer ambiente educacional favorável ao cumprimento desta meta, por meio da 

implementação de espaços educativos e currículos que promovam uma educação 

humanística, científica, cultural e tecnológica a todos os estudantes matriculados nas 

escolas do Município.  
A SME estabeleceu parcerias a fim de promover a implementação da BNCC e a 

Proposta Curricular; oferta programas e projetos para o desenvolvimento 

socioemocional “Escola da Inteligência”; “Oratória na Escola”; Jovens 

Empreendedores. Oferta de contra turno escolar em ampliação de jornada com recursos 

próprios. Qualificação profissional e aquisição de materiais. 

O Colégio de Aplicação – CA/UFSC, oferece horários de contra-turno e aulas de 

recuperação de estudos no horário inverso. 

No Relatório de Avaliação do PME foi proposto manter a estratégia com alteração da 

redação: Oferecer ambiente educacional organizado por meio da implementação de 

espaços educativos e currículos que promovam uma educação humanística, científica, 
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cultural e tecnológica a todos os estudantes matriculados nas escolas do Sistema 

Municipal de Ensino.  

Na LOA de 2018 foram identificados os seguintes projetos/atividades relacionados a                  

esta estratégia: 2.173; 2.291; 2.296; 2.348; 2.421; 2.882; 2.927; 2.929; 4.233; 4.653; 

4.660 e 6.947. 

 

2.6 Corrigir o fluxo escolar, reduzindo em 50% as taxas de repetência, evasão e 

distorção idade- série, em todas as redes de ensino, no período de quatro anos, a partir 

da aprovação do PME, por meio de programas e projetos que garantam correção de 

fluxo e efetiva aprendizagem. 

A SME por meio de acompanhamento do estudante adota ações como Apoio 

Pedagógico no contra turno, estudos de recuperação paralela, conforme Resolução CME 

n. 02/2011 e implementação do Projeto Jornada Escolar em Tempo Integral. Executa 

também diversificação de projetos que subsidiem as inconsistências no âmbito da 

defasagem de aprendizagem e distorção idade/série.  

O Colégio de Aplicação – CA / UFSC, oferece horários de contra turno e aulas de 

Recuperação de Estudos no horário inverso. Implantação de Projetos de educação de 

hábitos de estudos. 

No Relatório de Avaliação do PME foi proposto excluir esta estratégia por estar 

contemplada na 2.7.  

 

2.7 Manter e ampliar programas e ações de correção de fluxo do ensino fundamental, 

por meio do acompanhamento individualizado do estudante, que não se apropriou dos 

conhecimentos, por meio da adoção de práticas pedagógicas diferenciadas no turno 

complementar, estudos de recuperação e promoção com restrição, de forma a 

reposicioná-lo no ciclo escolar de maneira compatível aos pré-requisitos teórico-

científico e com sua idade. 

A SME por meio de acompanhamento do estudante adota ações como Apoio 

Pedagógico no contra turno, estudos de recuperação paralela, conforme Resolução CME 

n. 02/2011 e implementação do Projeto Jornada Escolar em Tempo Integral.  

O Colégio de Aplicação – CA / UFSC, oferece horários de contra turno e aulas de 

Recuperação de Estudos no horário inverso. Implantação de Projetos de educação de 

hábitos de estudos. 



Secretaria Municipal de Educação  

   31 
 

No Relatório de Avaliação do PME foi proposto manter a estratégia com alteração da 

redação: Manter e ampliar programas e ações de correção de fluxo do ensino 

fundamental, por meio do acompanhamento individualizado do estudante, que não se 

apropriou dos conhecimentos, por meio da adoção de práticas pedagógicas 

diferenciadas no turno complementar, estudos de recuperação e promoção com 

restrição, de forma a reposicioná-lo no ano escolar de maneira compatível aos pré-

requisitos teórico-científico e com sua idade. 

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foram 

identificados os seguintes projetos/atividades relacionados a esta estratégia: 2.151; 

2.173; 2.348 e 4.660. 

 

2.8 Adequar, gradativamente, os espaços educativos, considerando a proporção entre 

número de estudantes e professores, de forma a qualificar o processo ensino e 

aprendizagem. 

Na Rede Municipal Pública de Ensino todos os espaços educativos seguem a Resolução 

do Conselho Municipal de Educação que determina área mínima por estudante 

O Colégio de Aplicação – CA / UFSC requalifica o espaço físico interno e externo, com 

paisagismo e implantação de horta escolar 

No Relatório de Avaliação do PME foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. 

 

2.9 Promover a expansão e a melhoria da rede física das escolas públicas, respeitando 

as normas de acessibilidade e o programa de construção, reestruturação das escolas e 

adquirir equipamentos por meio do regime de colaboração com os entes federados. 

A SME com base nos relatórios de acessibilidade de todas as unidades educativas está 

realizando as adequações necessárias.  

O Colégio de Aplicação – CA / UFSC, requalifica o espaço físico interno e externo, 

com paisagismo e implantação de horta escolar 

No Relatório de Avaliação do PME foi proposto manter a estratégia. 

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foram 

identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta estratégia: 1.004; 1.626; 

2.014; 2.034; 2.149; 2.150; 2.151; 2.291; 2.348; 2.421 e 4.233. 

 



Secretaria Municipal de Educação  

   32 
 

2.10  Promover a articulação entre pós-graduação, núcleos de pesquisa e cursos de 

formação para profissionais da educação, de modo a garantir a elaboração de currículos 

e propostas pedagógicas que incorporem os avanços de pesquisas ligadas ao processo de 

ensino-aprendizagem e às teorias educacionais que orientem as reflexões sobre a 

universalização do ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a população de 6 a 14 

anos. 

A Secretaria Municipal de Educação – SME incentiva à participação em formação 

continuada (mestrados e doutorados); formação continuada para cada área de 

conhecimento em no mínimo 64 horas anuais; formação sobre currículo e BNCC; oferta 

do Programa Gestão da Alfabetização em parceria com a FECAM; 

O Colégio de Aplicação – CA / UFSC, implanta projetos de educação de hábitos de 

estudos e articulação entre as diversas disciplinas com vista à interdisciplinaridade. 

No Relatório de Avaliação do PME foi proposto manter a estratégia com alteração de 

redação. Promover a articulação entre pós-graduação, núcleos de pesquisa e cursos de 

formação inicial para profissionais da educação da rede pública municipal de ensino 

para a elaboração de currículos e propostas pedagógicas que incorporem os avanços 

de pesquisas ligadas ao processo de ensino-aprendizagem e às teorias educacionais.  

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foram 

identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta estratégia: 2.046; 2.047 

e 2.173. 

 

2.11  Propor atividades extracurriculares de cunho humanístico, científico, cultural, 

tecnológico e esportivo aos estudantes, de forma a aprimorar habilidades que os 

incentivem a participação em atividades como feiras, concursos, olimpíadas entre 

outros.  

Estratégia de caráter contínua, executada pela SME por meio de projetos de acordo com 

as Diretrizes Curriculares da Rede Municipal de Ensino. Ex.: Olimpíadas de 

Matemática, Feira de Ciências e Matemática, Projeto Oratória nas escolas, Clube de 

Matemática e Ciências. Incentiva às feiras escolares: Feira Municipal e Regional de 

Ciências e Matemática; Olimpíada Brasileira de Matemática das Escolas Públicas - 

OBMEP; Olimpíada Brasileira de Astronomia - OBA; Robótica. 

O Colégio de Aplicação – CA / UFSC, implanta Projetos de educação de hábitos de 

estudos e escolas de práticas esportivas e Coral escolar e Teatro na Escola. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 
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Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foram 

identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta estratégia: 2.151; 2.296; 

2.348; 2.421 e 4.660.  

 

3. Meta sobre Ensino Médio  

 

O Poder Público Municipal, por meio da Secretaria Municipal de Educação pode 

contribuir com outros entes federados na execução das metas do PME que não são de 

responsabilidade direta do município. Neste sentido, cabe ao município apoiar o Estado 

e a União para universalizar o acesso e a permanência dos adolescentes ao ensino 

médio. 

 

 

CONSIDERAÇÕES 

Quanto à meta 

Não há dados do ensino médio no âmbito do município de Florianópolis além 

daqueles divulgados no Censo Escolar INEP/MEC. O Relatório da Secretária de Estado 

da Educação de 20193 não contempla as ações da SED para cada município, apresenta 

as principais ações que foram executadas no decorrer do ano de 2019, relacionadas em 

                                                             
1 Fonte: 
http://portal.inep.gov.br/documents/186968/485745/RELAT%C3%93RIO+DO+SEGUNDO+CICLO+DE+M
ONITORAMENTO+DAS+METAS+DO+PNE+2018/9a039877-34a5-4e6a-bcfd-ce93936d7e60?version=1.17 
2 Fonte: 
http://portal.inep.gov.br/documents/186968/485745/RELAT%C3%93RIO+DO+SEGUNDO+CICLO+DE+M
ONITORAMENTO+DAS+METAS+DO+PNE+2018/9a039877-34a5-4e6a-bcfd-ce93936d7e60?version=1.17 
3  Disponível em: <http://www.sed.sc.gov.br/professores-e-gestores/16970-plano-estadual-de-educacao>. 

Acessado em: 09/05/2020 

Meta 3: Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos de idade e elevar, até o 

final do período de vigência deste Plano, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 90% (noventa por cento). 
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INDICADOR 3 A 
Percentual da população de 15 a 17 anos que frequenta a escola ou já concluiu a Educação Básica 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Meta prevista     100%                   

Meta executada no 

período (Fonte: INEP) 
89,4% 89,5% 90,8% 93,1%1                

INDICADOR 3B 

Percentual de pessoas de 16 anos com pelo menos o Ensino Fundamental concluído 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Meta prevista                       90% 

Meta executada no 

período (Fonte: INEP) 
79,7% 76,4% 76,0%2                 

http://portal.inep.gov.br/documents/186968/485745/RELAT%C3%93RIO+DO+SEGUNDO+CICLO+DE+MONITORAMENTO+DAS+METAS+DO+PNE+2018/9a039877-34a5-4e6a-bcfd-ce93936d7e60?version=1.17
http://portal.inep.gov.br/documents/186968/485745/RELAT%C3%93RIO+DO+SEGUNDO+CICLO+DE+MONITORAMENTO+DAS+METAS+DO+PNE+2018/9a039877-34a5-4e6a-bcfd-ce93936d7e60?version=1.17
http://portal.inep.gov.br/documents/186968/485745/RELAT%C3%93RIO+DO+SEGUNDO+CICLO+DE+MONITORAMENTO+DAS+METAS+DO+PNE+2018/9a039877-34a5-4e6a-bcfd-ce93936d7e60?version=1.17
http://portal.inep.gov.br/documents/186968/485745/RELAT%C3%93RIO+DO+SEGUNDO+CICLO+DE+MONITORAMENTO+DAS+METAS+DO+PNE+2018/9a039877-34a5-4e6a-bcfd-ce93936d7e60?version=1.17
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cinco grandes eixos estratégicos de atuação – Educação Inovadora, Infraestrutura 

Escolar, Gestão Total, Qualificação Permanente e Além da Escola (transporte escolar) 

–, indicando as quais metas estão associadas. (SANTA CATARINA, 2020)  

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a Meta 

com alteração da redação: Contribuir com a universalização o atendimento escolar 

para toda a população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos de idade e elevar, até o 

final do período de vigência deste Plano.  

 

Quanto às estratégias  

3.1. Institucionalizar política e programa estadual para o ensino médio articulado aos 

programas nacionais, com garantia dos recursos financeiros, para incentivar práticas 

pedagógicas com abordagens interdisciplinares estruturadas pela relação entre teoria e 

prática, por meio de currículos escolares que organizem, de maneira flexível e 

diversificada, conteúdos obrigatórios e eletivos articulados em dimensões como ciência, 

trabalho, linguagens, tecnologia, cultura e esporte, garantindo-se a aquisição de 

equipamentos e laboratórios, a produção de material didático específico, a formação 

continuada, em serviço, de professores e a articulação com instituições acadêmicas, 

esportivas e culturais. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Não é competência do 

município. 

 

3.2. Pactuar, com a União, estados e municípios, no âmbito da instância permanente de 

negociação e cooperação, de que trata o § 5º do Art. 7º, da Lei nº 13.005/2014, a 

implantação dos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que 

configurarão a base nacional comum curricular do ensino médio. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Não é competência do 

município. 

 

3.3 Promover a relação das escolas com instituições e movimentos culturais, a fim de 

garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos estudantes dentro 

e fora dos espaços escolares, assegurando ainda que as escolas se tornem polos de 

criação e difusão cultural e prática desportiva, integrada ao currículo escolar. 
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O Colégio de Aplicação – CA/UFSC, incentiva e possibilita a visitação de museus, 

centros culturais e esportivos em eventos e circuitos de oficinas difusão cultural e 

prática desportiva, integrada ao currículo escolar. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Não é competência do 

município. 

 

3.4 Contribuir com a universalização do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), 

fundamentado em matriz de referência do conteúdo curricular do ensino médio e em 

técnicas estatísticas e psicométricas que permitam comparabilidade de resultados, 

articulando-o com o Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), promover sua 

utilização como instrumento de avaliação sistêmica, para subsidiar políticas públicas 

para a educação básica, de avaliação certificadora, possibilitando aferição de 

conhecimentos e habilidades adquiridos dentro e fora da escola, e de avaliação 

classificatória, como critério de acesso à educação superior. 

O Colégio de Aplicação – CA/UFSC, incentiva e possibilita a prestação do ENEM 

através de preparação de práticas e desenvolvimento de conteúdos preparatórios e 

assessoramento psicológico ao educando. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Não é competência do 

município. 

 

3.5 Fomentar a expansão das matrículas gratuitas de ensino médio integrado à educação 

profissional, observando-se as peculiaridades das populações do campo, das 

comunidades indígenas e quilombolas e das pessoas público da educação especial. 

O Colégio de Aplicação – CA/UFSC, implanta o acesso público e universal de pessoas 

com necessidades educativas especiais. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Não é competência do 

município. 

 

3.6 Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso, da permanência e do 

aproveitamento escolar dos jovens beneficiários de programas de transferência de renda, 

bem como dos sujeitos em situações de discriminação, preconceito, violência, 
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exploração do trabalho e gravidez precoce, buscando a colaboração com as famílias, de 

forma intersetorial. 

O Colégio de Aplicação – CA / UFSC, tem pareceria dos setores de atendimento 

estudantil da escola com a APP/CA – Associação de Pais e Professores do CA/UFSC. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Não é competência do 

município. 

 

3.7 Promover a busca ativa da população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos fora da 

escola, de forma intersetorial com os serviços de assistência social, saúde e proteção à 

adolescência e à juventude. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Não é competência do 

município. 

 

3.8 Fomentar programas de educação e de cultura para a população urbana e do campo, 

de jovens, na faixa etária de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos, e de adultos, em 

consonância com a vocação econômica e potencial local, visando à qualificação social e 

profissional para aqueles que estejam fora da escola e com defasagem no fluxo escolar. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Não é competência do 

município. 

 

3.9 Redimensionar a oferta de ensino médio nos turnos diurno e noturno, bem como a 

distribuição territorial das escolas de ensino médio, de forma a atender a toda a 

demanda, de acordo com as necessidades específicas dos estudantes. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Não é competência do 

município. 

 

3.10 Desenvolver formas alternativas de oferta do ensino médio, garantindo a qualidade, 

para atender aos filhos de profissionais que se dedicam a atividades de caráter itinerante. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 
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Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Não é competência do 

município. 

 

3.11 Implementar políticas de prevenção à evasão motivada por preconceito ou por 

quaisquer formas de discriminação, criando rede de proteção contra formas associadas à 

exclusão. 

O Colégio de Aplicação – CA/UFSC executa ações de informação/denuncia ao 

Conselho Tutelar Municipal - APOIA 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Não é competência do 

município. 

 

3.12 Estimular a participação dos adolescentes nos cursos das áreas tecnológicas e 

científicas. 

O Colégio de Aplicação – CA/UFSC, incentiva e organiza Semanas de Iniciação 

Científicas e Mostras Pedagógicas. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Não é competência do 

município. 

 

3.13 Promover e acompanhar a celebração de convênios entre empresas e escolas de 

educação básica, profissional e tecnológica para oportunizar estágio, possibilitando o 

acesso ao mundo do trabalho. 

O Colégio de Aplicação – CA/UFSC tem convênio entre Centro de Integração Empresa 

- Escola - CIEE e fomento da participação de estudantes no Programa Jovem aprendiz. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Não é competência do 

município. 

 

3.14 Garantir e viabilizar transporte escolar para os alunos da rede pública. 

O Colégio de Aplicação – CA/UFSC emite atestados de frequência par obtenção de 

meia passagem no transporte público. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 
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Sem previsão orçamentária, pois não apresenta despesas na execução orçamentária. Não 

é competência do município. 

 

3.15 Implantar o sistema de avaliação institucional em todas as escolas. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Não é competência do 

município. 

 

3.16 Garantir espaço adequado para práticas esportivas, artísticas e culturais. 

O Colégio de Aplicação – CA / UFSC, requalifica espaços destinas à prática de 

educação física, ensino de Arte na escola: teatro, música e artes visuais. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Não é competência do 

município. 

 

3.17 Assegurar recursos humanos habilitados e qualificados para atuar nas bibliotecas, 

laboratórios e salas informatizadas. 

O Colégio de Aplicação – CA/UFSC recompõe o quadro de servidores técnico 

administrativo e servidor docente qualificado e destinado aos setores. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Não é competência do 

município. 

 

3.18 Elaborar, após cinco anos da aprovação do PME, uma política intersetorial com 

articulação das áreas da Saúde, Assistência Social, Justiça, Direitos Humanos, Cultura e 

Diversidade, bem como outras organizações da sociedade civil, priorizando um Ensino 

Médio público de qualidade e equânime. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Não é competência do 

município. 
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4. Meta sobre Educação Inclusiva (Especial)  

 

  

Meta 4: Universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos, o acesso à educação escolar aos estudantes com deficiência, transtorno do 
espectro autista e altas habilidades ou superdotação na rede regular de ensino pública, gratuita ou privada, em todos os níveis, etapas e modalidades, com a 
garantia de sistema educacional inclusivo, conforme disposto no Art. 8º, inciso III do Plano Nacional de Educação, nos termos do artigo 208, inciso III, da 
Constituição Federal, e do artigo 24 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, com status de emenda constitucional, e promulgada pelo 
Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, e o atendimento educacional especializado, por meio de serviços da Educação Especial, que visam o 
atendimento as necessidades específicas desse público. 

P
A

R
T

E
 C

 

INDICADOR 4A 
Percentual da população de 4 a 17 anos de idade com deficiência que frequenta a escola 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Meta prevista     100%                   

Meta executada no 

período (Fonte: INEP) 
                   

INDICADOR 4B 

Percentual de matrículas de alunos de 4 a 17 anos de idade com deficiência, TGD e altas habilidades ou 

superdotação que estudam em classes comuns da educação básica. 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Meta prevista      100%                 
 

Meta executada no 

período (Fonte: INEP) 
91,6%                   

 

CONSIDERAÇÕES 

Quanto à meta  

Segundo dados do Censo Escolar, no ano de 2018, havia em Florianópolis a 

matrícula de 1785 estudantes considerados da educação especial, 26,05% superior a 

2017, sendo: 11 na rede federal de ensino (6,27%), 629 na estadual (35,24%), 728 na 

municipal (40,78%) e 316 na rede privada (17,70%).  

Os dados constantes no quadro acima, da mesma forma que na Meta 3, 

representam o percentual de atendimento da educação inclusiva (educação especial) em 

todo o estado e não do território do município de Florianópolis.  

Em razão do Estado de Santa Catarina e do Município de Florianópolis terem 

políticas de educação especial na perspectiva da educação inclusiva, todos os alunos 

com deficiência, transtorno do espectro autista e altas habilidades/superdotação estão 

matriculados nas escolas da rede regular de ensino. Assim, considerou-se a 

possibilidade de monitorar esta meta com apenas um indicador, que se refere às 

matriculas dos alunos com deficiência, transtorno do espectro autista e altas 

habilidades/superdotação nas classes comuns das escolas de educação básica. (Indicador 

4B).  

No relatório de avaliação e monitoramento período 2016 - 2017 do PME foi 

proposto manter a meta. 

http://simec.mec.gov.br/pde/grafico_pne.php#detail0002
http://simec.mec.gov.br/pde/grafico_pne.php#detail0002
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Quanto às estratégias 

4.1 Fundamentar-se no Art. 8º do Plano Nacional de Educação, inciso III, que resolve 

que os entes federados estabelecerão nos respectivos planos de educação estratégias que 

garantam o atendimento das necessidades específicas na educação especial, assegurando 

o sistema educacional inclusivo em todos os níveis, etapas e modalidades da rede 

pública de ensino, gratuita e privada.           

O Colégio de Aplicação- CA/UFSC implanta vagas destinadas às crianças com 

necessidades educativas especiais em regime de co-docência e AEE - a atuação da 

Educação Especial no ensino regular acontece de forma complementar/suplementar. 

Assim, o AEE trabalha de forma colaborativa com os demais docentes oferecendo aos 

estudantes, estratégias que venham a possibilitar o pleno desenvolvimento de sua 

aprendizagem. 

No NDI não há Atendimento Educacional Especializado. Os professores atuam em 

parceria com os estagiários não obrigatórios em sala para garantir o princípio inclusivo. 

Há uma equipe multiprofissional que orienta professores e estagiários para a atuação 

pedagógica em relação às crianças público-alvo da Educação Especial. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.  

 

4.2 Garantir a oferta de educação inclusiva, vedada a exclusão do ensino regular sob 

alegação de deficiência e promovida à articulação pedagógica entre o ensino regular e o 

atendimento educacional especializado. 

Estratégia executada pela SME por meio do Serviço da Educação Especial e dos 

professores de educação especial que atuam nas Salas Multimeios. A Articulação 

Pedagógica é fomentada pelo Serviço da Rede Municipal de Educação. 

No NDI as crianças com deficiência podem concorrer tanto na lista das vagas 

reservadas como na lista geral no sorteio para o ingresso no NDI. Além disso, 

considerando a faixa etária compreendida pela educação infantil, algumas deficiências 

ou transtornos são diagnosticados após o ingresso da criança na instituição, levando a 

um número crescente de crianças público alvo da Educação Especial no Núcleo. 

O Colégio de Aplicação – CA/ UFSC procede à descrição das necessidades relacionadas 

ao processo de ensino-aprendizagem dos estudantes (adaptação de currículo, 

e/ou adaptação de atividades e avaliações, e/ou tempo diferenciado para atividades e 
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avaliações, e/ou adaptação do espaço, e/ou necessidade de mediação em sala de aula 

por professor da educação especial e/ou estagiário, e/ou utilização de recursos, 

tecnologias assistivas etc.). 

No relatório de avaliação do PME período 2016 – 2017 foi proposto manter a 

estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.  

 

4.3 Consolidar práticas pedagógicas que reconheçam que os estudantes com 

deficiência, transtorno do espectro autista e altas habilidades/superdotação são de 

responsabilidade de todos que compõem a comunidade escolar e não apenas dos 

professores e profissionais da Educação Especial. Esses estudantes devem ter acesso e 

participação às atividades escolares comuns a todos os estudantes.        

A SME, por meio de formações fomenta a execução desta estratégia, assim como, o 

trabalho do AEE é incentivado a trabalhar com Planejamento Colaborativo com os 

profissionais envolvidos nas Unidades Educativas. 

O Colégio de Aplicação- CA/UFSC - o AEE trabalha de forma colaborativa com os 

demais docentes oferecendo aos estudantes, estratégias que venham a possibilitar o 

pleno desenvolvimento de sua aprendizagem. 

No relatório de avaliação do PME período 2016 – 2017 foi proposto manter a 

estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.  

 

4.4 Assegurar a matrícula dos estudantes com deficiência, transtorno do espectro 

autista e altas habilidades/superdotação, bem como o atendimento educacional 

especializado, na rede privada de ensino, considerando que a educação constitui direito 

humano incondicional e inalienável e que a rede de ensino privada está vinculada ao 

regime jurídico administrativo do sistema educacional brasileiro devendo cumprir as 

normas gerais de educação nacional. 

A política de educação especial determina que os sistemas de ensino sejam inclusivos, o 

que envolve também as escolas mantidas pela iniciativa privada. 

No NDI, os professores atuam em parceria com os estagiários não-obrigatórios em sala 

para garantir o princípio inclusivo. Há uma equipe multiprofissional que orienta 

professores e estagiários para a atuação pedagógica em relação às crianças público-alvo 

da Educação Especial. O planejamento é feito de forma a contemplar essas questões e 
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todos os adultos envolvidos no processo pedagógico são corresponsáveis por todas as 

crianças. 

No relatório de avaliação do PME período 2016 – 2017 foi proposto manter a 

estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.  

 

4.5 Fornecer dados que contribuam na contabilização, para fins do repasse do Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação básica e de Valorização dos Profissionais 

da Educação - FUNDEB, das matrículas dos(as) estudantes da educação regular da rede 

pública que recebam atendimento educacional especializado complementar e 

suplementar, sem prejuízo do cômputo dessas matrículas na educação básica regular, e 

as matrículas efetivadas, conforme o censo escolar mais atualizado, na educação 

especial oferecida em instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins 

lucrativos, conveniadas com o poder público e com atuação exclusiva na modalidade, 

nos termos da Lei n° 11.494, de 20 de junho de 2007.  

A SME coleta os dados nas Unidades Educativas sob a supervisão e colaboração da 

coordenação de Educação Especial a fim de inseri-los no Censo Escolar. 

O Colégio de Aplicação - CA/UFSC atende as chamadas de censo e sondagens 

educativas dos Ministérios: de Educação, da Saúde e do Planejamento 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foi 

identificado o seguinte Projeto/Atividade vinculado a esta estratégia: 2.151. 

 

4.6 Promover, no prazo de vigência deste Plano, a universalização do atendimento 

escolar à demanda manifestada pelas famílias de crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos com 

deficiência, transtorno do espectro autista e altas habilidades ou superdotação, 

observado o que dispõe a Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 

diretrizes e bases da educação nacional.  

Na rede pública municipal de ensino as matrículas são realizadas conforme portaria de 

matrículas. A SME de Florianópolis garante estratégias para o atendimento das 

necessidades específicas na educação especial e assegura um sistema educacional 

inclusivo. Em 2018 foram implantadas 05 novas Salas Multimeios, totalizando 31 salas.  

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.  
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4.7. Implantar e ampliar, ao longo deste Plano, o número de salas de recursos 

multifuncionais, conforme a demanda de estudantes com deficiência, transtornos do 

espectro autista e altas habilidades/superdotação, assegurando a oferta do atendimento 

educacional especializado e fomentando a formação continuada de professores (as) para 

o atendimento educacional especializadas nas escolas regulares, gratuitas e privadas. 

A SME, por meio de verificação de dados vem aumentando o número de Salas 

Multifuncionais conforme demanda. Atualmente a Rede possui 31 Salas 

Multifuncionais. 

O Colégio de Aplicação- CA/UFSC também implantou as salas de AEE – Atendimento 

Educacional Especializado. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foram 

identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta estratégia: 2.151; 2.173; 

2.179; 2.291; 2.366; 2.421; 4.655 e 4.658. 

 

4.8 Garantir atendimento educacional especializado em salas de recursos 

multifuncionais, preferencialmente em escolas da rede regular de ensino, gratuitas e 

privadas, ou em instituições especializadas, públicas ou conveniadas, nas formas 

complementar e suplementar, a todos os estudantes com deficiência, transtorno do 

espectro autista e altas habilidades ou superdotação, matriculados na rede de educação 

básica, conforme necessidade identificada por meio de avaliação, ouvidos a família e o 

estudante. 

A SME garante o AEE para os estudantes, público alvo da Educação Especial 

matriculados nas unidades educativas, por meio de organização de polos e também, por 

meio de convênio com instituições especializadas conveniadas com o Poder Público 

Municipal. 

O Colégio de Aplicação - CA/UFSC também implantou as salas de AEE. 

O NDI não possui AEE por falta de profissionais e de espaço. 

No relatório de avaliação do PME período 2016 – 2017 foi proposto manter a 

estratégia com alteração de redação: Garantir o atendimento educacional 

especializado em salas de recursos multifuncionais, em escolas da rede regular de 

ensino, gratuitas e privadas, ou em instituições especializadas, públicas ou 

conveniadas, nas formas complementar e suplementar, a todos os estudantes com 
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deficiência, transtorno do espectro autista e altas habilidades ou superdotação, 

matriculados na rede de educação básica, conforme necessidade identificada por meio 

de avaliação, ouvidos a família e o estudante. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.  

 

4.9 Estimular a criação de núcleos inter/multidisciplinares de apoio, pesquisa, produção 

e assessoria em Tecnologia Assistiva, articulados com instituições acadêmicas e 

integrados por profissionais das áreas de saúde, assistência social, pedagogia, 

psicologia, arquitetura, engenharia entre outras áreas para apoiar o trabalho dos 

professores do atendimento educacional especializado e aperfeiçoar os recursos, 

serviços e estratégias de acessibilidade para os estudantes da educação básica e do 

ensino superior com deficiência, transtorno do espectro autista e altas habilidades ou 

superdotação. 

O NDI conta com uma equipe multiprofissional composta pelas áreas da psicologia, 

pedagogia, educação especial, nutrição, enfermagem e serviço social, que acompanha às 

questões relativas à efetivação do princípio inclusivo nas propostas e práticas 

pedagógicas. 

No relatório de avaliação do PME período 2016 – 2017 foi proposto manter a 

estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.  

 

4.10  Manter e ampliar programas suplementares que promovam a acessibilidade nas 

instituições públicas e gratuitas, para garantir o acesso e a permanência dos estudantes 

com deficiência por meio da adequação arquitetônica, da oferta de transporte acessível, 

da disponibilização de material didático próprio e de recursos de tecnologia assistiva, a 

necessidade desses estudantes, assegurando, ainda, no contexto escolar, em todas as 

etapas, níveis e modalidades de ensino, a identificação dos (as) estudantes com altas 

habilidades ou superdotação. 

As adequações arquitetônicas são realizadas nas unidades educativas da rede pública 

municipal de acordo com as normas de acessibilidade universal. O Transporte acessível 

é garantido para estudantes com deficiência física com difícil acesso ao Transporte 

coletivo por meio de convênio com instituição especializada conveniada com o Poder 

Público Municipal. 
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No NDI, são produzidos alguns materiais adaptados para uso no cotidiano pedagógico 

de acordo com necessidades das crianças público alvo da educação especial. 

No relatório de avaliação do PME período 2016 – 2017 foi proposto manter a 

estratégia. 

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foram 

identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta estratégia: 2.034; 2.038; 

2.151; 2.291; 2.421; 4.232; 4.233; 4.658 e 4.659.  

 

4.11  Garantir a oferta de educação bilíngue, em Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), 

como primeira língua e na modalidade escrita da Língua Portuguesa, como segunda 

língua, aos estudantes com surdez e com deficiência auditiva de 0 (zero) a 17 

(dezessete) anos, com classes e escolas bilíngues em escolas inclusivas, nos termos do 

Art. 22 do Decreto no 5.626/2005, e dos Arts. 24 e 30 da Convenção sobre os Direitos 

das Pessoas com Deficiência, bem como a identificação do tipo de comunicação e dos 

recursos que devem ser adotados para esses estudantes, levando em consideração suas 

necessidades e interesses. 

A SME oferece para escolas com estudantes surdos matriculados Professor de Libras e 

Professor Auxiliar Intérprete Educacional, previstos na Portaria nº 122/2016. 

O Colégio de Aplicação - CA/UFSC contrata docentes surdos para ministrar aulas de 

Libras nas turmas com alunos surdos, contratação de interpretes de sinais para atuarem 

nas aulas, reuniões e eventos que se fizerem necessários para a interpretação de sinais 

envolvendo alunos, professores, técnicos surdos e a comunidade escolar. 

Na UFSC existem intérpretes de LIBRAS que estariam disponíveis, mas no NDI até o 

momento não houve matrícula de nenhuma criança com surdez. 

No relatório de avaliação do PME período 2016 – 2017 foi proposto manter a 

estratégia. 

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foram 

identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta estratégia: 2.040; 2.046; 

2.151; 2.173 e 2.421. 

 

4.12  Garantir a oferta do Sistema Braille e programas de leitores de tela para estudantes 

com cegueira, bem como a adoção de recursos e estratégias de comunicação para 

estudantes com surdo-cegueira e baixa visão. 
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A SME executa esta estratégia por meio do Centro de Apoio Pedagógico para o 

Atendimento às pessoas com Deficiência Visual - CAP e adaptações realizadas pelos 

professores do Atendimento Educacional Especializado - AEE que atuam nas Salas 

Multimeios. 

No NDI até o momento não houve matrícula de nenhuma criança com cegueira, apenas 

com baixa visão, para as quais foram produzidos materiais adaptados explorando as 

questões táteis, considerando as especificidades da faixa etária compreendida pela 

educação infantil. 

No relatório de avaliação do PME período 2016 – 2017 foi proposto manter a 

estratégia. 

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foram 

identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta estratégia: 2.151; 2.337 

e 2.348. 

 

4.13  Priorizar o acesso à educação infantil e fomentar a oferta do atendimento 

educacional especializado complementar e suplementar aos (às) alunos (as) com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 

assegurando a educação bilíngue para crianças surdas e a transversalidade da educação 

especial nessa etapa da educação básica. 

A SME considerando os critérios estabelecidos na Portaria de Matrícula não prioriza o 

acesso. O Atendimento Educacional Especializado - AEE é ofertado a todos os(as) 

alunos(as) da educação especial matriculados nas etapas e modalidades de ensino 

disponibilizados pela rede pública municipal de ensino.  

O NDI não possui AEE por falta de profissionais e de espaço. 

No relatório de avaliação do PME período 2016 – 2017 foi proposto manter a 

estratégia. 

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foram 

identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta estratégia: 2.151; 2.337 

e 2.348. 

 

 4.14 Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola e ao 

atendimento educacional especializado, bem como da permanência e do 

desenvolvimento escolar dos estudantes com deficiência, transtorno do espectro autista 

e altas habilidades ou superdotação beneficiários (as) de programas de transferência de 
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renda, juntamente com o combate às situações de discriminação, preconceito e 

violência, com vistas ao estabelecimento de condições adequadas para o sucesso 

educacional, em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de assistência 

social, saúde e proteção à infância, à adolescência e à juventude. 

A SME executa esta estratégia por meio da equipe da educação que acompanha o acesso 

à unidades educativas e ao AEE, como também o desenvolvimento dos(as) estudantes 

articulado com os demais profissionais envolvidos. As articulações são realizadas de 

forma regionalizada e pontualmente nos polos de Sala de Recursos Multifuncionais. 

No NDI, os professores atuam em parceria com os estagiários não-obrigatórios em sala 

para garantir o princípio inclusivo. Há uma equipe multiprofissional que orienta 

professores e estagiários para a atuação pedagógica em relação às crianças público-alvo 

da Educação Especial. O planejamento é feito de forma a contemplar essas questões e 

todos os adultos envolvidos no processo pedagógico são corresponsáveis por todas as 

crianças. O NDI conta com uma equipe multiprofissional composta pelas áreas da 

psicologia, pedagogia, educação especial, nutrição, enfermagem e serviço social, que 

acompanha às questões relativas à efetivação do princípio inclusivo nas propostas e 

práticas pedagógicas. 

No relatório de avaliação do PME período 2016 – 2017 foi proposto manter a 

estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. 

 

4.15 Fomentar pesquisas voltadas para o desenvolvimento de metodologias, materiais 

didáticos, equipamentos e recursos de tecnologia assistiva, com vistas à promoção do 

ensino e da aprendizagem, bem como das condições de acessibilidade dos (as) 

estudantes com deficiência, transtorno do espectro autista e altas habilidades ou 

superdotação. 

A SME avalia e recebe pesquisas das instituições de educação superior que são 

aplicadas na rede pública municipal de ensino. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.  

 

4.16 Promover o desenvolvimento de pesquisas interdisciplinares para subsidiar a 

formulação de políticas públicas intersetoriais que atendam as especificidades 
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educacionais de estudantes com deficiência, transtorno do espectro autista e altas 

habilidades ou superdotação que requeiram medidas de atendimento especializado.  

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foi 

identificado o seguinte Projeto/Atividade vinculado a esta estratégia: 2.151.   

 

4.17 Promover a articulação intersetorial entre órgãos de saúde, assistência social, 

justiça e educação, em parceria com as famílias, com a finalidade de aprimorar e 

desenvolver políticas públicas voltadas ao atendimento de pessoas com deficiência e 

transtorno do espectro autista. 

A SME está envolvida na articulação entre órgãos gestores, com a Secretaria Municipal 

de Saúde e o Ministério Público. As salas multimeios realizam essas articulações 

regionalmente, de forma pontual de acordo com necessidades específicas de cada 

estudante/criança. 

No relatório de avaliação do PME período 2016 – 2017 foi proposto manter a 

estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.  

 

4.18 Assegurar a continuidade do atendimento escolar, na educação de jovens e adultos, 

para pessoas com deficiência e transtorno do espectro autista com idade superior à faixa 

etária de escolarização obrigatória, vinculando-se às políticas de educação profissional e 

inserção no mercado de trabalho, de forma a garantir a atenção integral ao longo da 

vida. 

O AEE é ofertado na Educação de Jovens e Adultos – EJA da rede pública municipal de 

ensino, porém ainda não há um vínculo consistente com o mercado de trabalho. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foram 

identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta estratégia: 2.151; 2.173; 

2.366; 4.654 e 4.655. 

 

4.19 Apoiar a ampliação das equipes de profissionais da educação para atender à 

demanda do processo de escolarização dos (das) estudantes com deficiência, transtorno 

do espectro autista e altas habilidades ou superdotação, garantindo a oferta de 

professores (as) do atendimento educacional especializado, profissionais de apoio ou 
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auxiliares, tradutores e intérpretes de Libras, guias-intérpretes para estudantes com 

surdo-cegueira, professores de Libras e professores bilíngues. 

A SME executa esta estratégia continuamente conforme as necessidades e 

especificidades do público alvo da Educação Especial. 

No NDI foi feita solicitação para contratação de um pedagogo de Educação especial. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foram 

identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta estratégia: 2.013; 2.014; 

2.040; 2.149; 2.150; 2.165; 2.166; 2.167; 2.168; 2.173; 2.422; 2.448; 2.449 e 2.494. 

  

4.20 Assegurar, em novas construções e em reformas de prédios escolares, a 

acessibilidade arquitetônica segundo as normas técnicas nos termos da legislação. 

Na SME todos os projetos de ampliação, reforma ou construção das unidades educativas 

da rede pública municipal de ensino são elaborados de acordo com as normas de 

acessibilidade universal. 

No NDI, não há previsão de reformas ou novas construções. 

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017, foi proposto manter a 

estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.  

 

4.21 Definir, no segundo ano de vigência deste Plano, indicadores de qualidade e 

política de avaliação e supervisão para o funcionamento de instituições públicas, 

gratuitas e privadas, que prestam atendimento a estudantes com deficiência, transtorno 

do espectro autista e altas habilidades ou superdotação.  

No relatório de monitoramento e avaliação do PME período – 2016 a 2017, foi proposto 

manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.  

 

4.22  Promover, por iniciativa da Secretaria Municipal de Educação, em parceria com os 

órgãos de pesquisa, demografia e estatística competentes, a obtenção de informação 

detalhada sobre o perfil dos estudantes com deficiência, transtorno do espectro autista e 

altas habilidades ou superdotação de 0 (zero) a 17 (dezessete) anos. 

A SME, até o momento, estabelece o perfil dos estudantes com deficiência sem a 

parceria com os Órgãos Competentes de Pesquisa, Demográfica e Estatística. 
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No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.  

 

4.23 Incentivar a inclusão nos cursos de licenciatura, inclusive em nível de pós-

graduação, observado o disposto no caput do art. 207 da Constituição Federal, dos 

referenciais teóricos, das teorias de aprendizagem e dos processos de ensino-

aprendizagem relacionados ao atendimento educacional de estudantes com deficiência, 

transtorno do espectro autista e altas habilidades ou superdotação.  

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017, foi proposto manter a 

estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.  

 

4.24 Promover parcerias com instituições especializadas, conveniadas com o poder 

público, visando à ampliação da oferta de formação continuada e a produção de material 

didático acessível, assim como os serviços de acessibilidade necessários ao pleno 

acesso, participação e aprendizagem dos estudantes com deficiência, transtorno do 

espectro autista e altas habilidades ou superdotação matriculados na rede pública de 

ensino. 

A SME realiza, por meio de convênios com instituições especializadas, a formação 

continuada.  

O NDI tem uma parceria com professores do curso de Psicologia e Pedagogia da UFSC 

para realizar formação e orientação em relação à Educação Especial 

No relatório de monitoramento e avaliação do PME período – 2016 a 2017, foi proposto 

manter a estratégia. 

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foram 

identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta estratégia: 2.173; 2.179; 

2.366; 2.928; 2.929; 4.232; 4.233; 4.655; 4.658 e 4.659. 

 

4.25 Promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas 

sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, a fim de favorecer a participação 

das famílias e da sociedade na construção do sistema educacional inclusivo.    

A SME estabelece parcerias com instituições especializadas. O AEE articula a 

participação das famílias. 
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No relatório de monitoramento e avaliação do PME período – 2016 a 2017, foi proposto 

manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. 

 

4.26 Garantir a oferta de educação inclusiva, vedada a exclusão do ensino médio, sob 

alegação de deficiência e, promovida a articulação pedagógica entre o ensino médio e o 

atendimento educacional especializado. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.  

 

5. Meta sobre Alfabetização do Ensino Fundamental4  

De responsabilidade compartilhada com o Estado e com a União, está 

monitorada por três indicadores: proficiência em leitura, escrita e matemática.  

Não há dados para esta meta para o ano de 2018. Por esta razão serão mantidas 

as mesmas proposições realizadas no relatório de avaliação do PME período – 2016 a 

2017. 

 

 

 

 

 

                                                             
4 A Base Nacional Comum Curricular – BNCC antecipou para o 2° ano do Ensino Fundamental o limite 

para uma pessoa aprender a ler e escrever, considerando que no 3° ano o processo continua com mais 

foco na ortografia. 

Meta 5: Alfabetizar todas as Crianças, no máximo, até o final do 3º terceiro ano do ensino fundamental. 

P
A
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INDICADOR 5A 
 

Estudantes com proficiência insuficiente em Leitura (nível 1 da escala de proficiência) 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Meta prevista 
  

 
  

0% 
      

Meta executada no período 12,1% 
 

14,1% 
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 INDICADOR 5B 

 

Estudantes com proficiência insuficiente em Escrita (níveis 1, 2 e 3 da escala de proficiência) 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Meta prevista 
  

  
 

0% 
      

Meta executada no período 16,5% 
 

24,5%  
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 INDICADOR 5C 

 

Estudantes com proficiência insuficiente em Matemática (níveis 1 e 2 da escala de proficiência) 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Meta prevista 
  

     0% 
      

Meta executada no período 39,8% 
 

42,5%  
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CONSIDERAÇÕES 

Quanto à meta 

É uma meta cuja responsabilidade está compartilhada com o Governo Estadual e 

com a União. 

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017, foi proposto manter a 

meta com alteração de redação: garantir que todas as crianças estejam alfabetizadas, 

no máximo, até o final do 2° ano do ensino fundamental. 

 

Quanto às Estratégias 

5.1 Ampliar progressivamente os níveis de aprendizagem em leitura, escrita e 

matemática de todos os estudantes, até o 3° ano do Ensino Fundamental das escolas do 

município. 

A SME amplia os níveis de aprendizagem dos(as) estudantes por meio da formação dos 

professores dos anos iniciais com foco na Prática Pedagógica Inovadora e 

Aprendizagem dos Estudantes. Também com a criação do Núcleo dos Anos Iniciais 

(NAI). 

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017, foi proposto excluir a 

estratégia, pois coincide com a meta.  

 

5.2 Investir na valorização dos (as) professores (as) alfabetizadores com trabalho 

pedagógico específico, a fim de garantir a alfabetização de todas as crianças. 

O investimento da SME na valorização dos professores está traduzido na criação do 

Núcleo dos Anos Iniciais (NAI). 

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017, foi proposto manter a 

estratégia. 

Na rede pública municipal há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. 

Na LOA de 2018 foram identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta 

estratégia: 2.014; 2.046; 2.149; 2.150; 2.168; 2.173; 2.348; 2.421; 2.448; 2.449; 4.233 e 

4.654. 

 

5.3 Assegurar e qualificar a formação continuada dos profissionais que atuam nos três 

primeiros anos do Ensino Fundamental e buscar parcerias com as esferas estadual e 

federal.  

Estratégia executada pela SME com a criação do NAI. 
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No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017, foi proposto manter a 

estratégia. 

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias: Na LOA de 2018 foram 

identificados os Projetos/Atividades vinculados a esta estratégia: 2.173 e 4.654. 

 

5.4 Aprimorar os instrumentos de avaliação periódicos adotados no município, os quais 

devem orientar-se pelas políticas nacionais, bem como os indicadores disponibilizados 

pelas avaliações internas e externas, para verificar a alfabetização das crianças até o 

final do terceiro ano do ensino fundamental. 

A SME aprimora os instrumentos de avaliação por meio do Sistema de Gestão 

Educacional. 

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017, foi proposto manter a 

estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. 

 

5.5 Promover o uso dos instrumentos de avaliação e monitoramento, bem como os 

dados oriundos desses estudos, de forma a subsidiar a produção de práticas pedagógicas 

diversificadas e inovadoras, que oportunizem a alfabetização dos estudantes até o final 

do terceiro ano do ensino fundamental. 

A SME executa esta estratégia por meio das Orientações Político Pedagógicas para a 

organização e funcionamento das Unidades Educativas de Ensino Fundamental da Rede 

Pública Municipal de Educação de Florianópolis. 

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017, foi proposto manter a 

estratégia.  

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.  

 

5.6 Oferecer ambiente educacional favorável, por meio da implementação de espaços 

educativos e currículos que contemplem as singularidades do processo de alfabetização. 

Estratégia executada pela SME conforme preconiza a Proposta Curricular da Rede 

Pública Municipal de Educação de Florianópolis.  

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017, foi proposto manter a 

estratégia. 
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Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foram 

identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta estratégia: 2.034; 2.151; 

2.291; 4.233 e 4.660. 

 

5.7 Articular os processos pedagógicos realizados na transição da pré-escola para os 

anos iniciais do ensino fundamental, de forma a minimizar possíveis impactos na 

trajetória dos estudantes das referidas etapas da educação básica. 

Estratégia executada conforme publicação das Diretrizes Municipais da Educação 

Básica, Formação Continuada e criação do Núcleo dos Anos Iniciais (NAI). 

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017, foi proposto manter a 

estratégia com alteração de redação: Articular os currículos entre a pré-escola e os 

anos iniciais do ensino fundamental, de forma a minimizar possíveis impactos na 

trajetória de transição dos estudantes das referidas etapas da educação básica. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. 

 

5.8 Favorecer a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem de todos os estudantes por 

meio do incentivo ao desenvolvimento de pesquisas sobre as diversas abordagens 

metodológicas o uso das tecnologias educacionais e a qualificação dos espaços 

pedagógicos, entre eles a biblioteca, visando o aprimoramento da prática pedagógica. 

Estratégia iniciada conforme Formação Continuada, ações do Departamento de 

Bibliotecas Escolares e Comunitárias - DEBEC e Departamento de Tecnologias 

Educacionais – DTE e NAI, vinculados a Diretoria de Educação Fundamental – DEF da 

SME. 

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017, foi proposto manter a 

estratégia. 

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foram 

identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta estratégia: 2.034; 2.151; 

2.173; 2.174; 2.348; 4.233 e 4.660. 

 

5.9 Oferecer formação continuada para os profissionais de educação sobre diversidade 

étnico-racial, identidade de gênero e orientação sexual, articulados com os movimentos 

sociais e instituições educativas. 

Estratégia desenvolvida com formações acerca da Educação para Relações Étnico-

Raciais– ERER e o Seminário da Diversidade. 
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No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017, foi proposto manter a 

estratégia.  

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foram 

identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta estratégia: 2.173 e 

4.653. 

 

5.10 Subsidiar as iniciativas de alfabetização de crianças do campo, indígenas, 

quilombolas e de populações itinerantes, com sugestões de materiais didáticos 

específicos, e desenvolver instrumentos de acompanhamento que considerem o uso da 

língua materna pelas comunidades indígenas e a identidade cultural das comunidades 

quilombolas. 

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017, foi proposto manter a 

estratégia com alteração de redação: Participar com o Governo Estadual e com a 

União das iniciativas de alfabetização de crianças do campo, indígenas, quilombolas e 

de populações itinerantes, com sugestões de materiais didáticos específicos, e 

desenvolver instrumentos de acompanhamento que considerem o uso da língua materna 

pelas comunidades indígenas e a identidade cultural das comunidades quilombolas. 

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foram 

identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta estratégia: 2.173; 2.366 

e 4.653. 

 

5.11 Garantir que os estudantes com deficiência participem das atividades de 

alfabetização comuns a todos os estudantes, considerando suas necessidades específicas 

e promovendo recursos, estratégias e serviços de acessibilidade quando necessário. 

Na perspectiva do sistema educacional inclusivo os alunos considerados da educação 

especial são atendidos nos espaços comuns das escolas e, em alguns casos, com 

recursos, estratégias e serviços adaptados. A Portaria nº 122/2016 estabelece as 

Diretrizes da Política de Educação Especial da Rede Municipal de Ensino de 

Florianópolis.  

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017, foi proposto manter a 

estratégia. 

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foram 

identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta estratégia: 2.151; 2.291; 

2.348; 2.366; 2.421; 4.655 e 4.658. 
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5.12 Estruturar os processos pedagógicos a fim de garantir a alfabetização a todas as 

crianças até o final do terceiro ano do ensino fundamental. 

Estratégia iniciada conforme Portaria nº 122/2016 que estabelece as Diretrizes da 

Política de Educação Especial da Rede Municipal de Ensino de Florianópolis e com a 

Criação do Núcleo dos Anos Iniciais (NAI). 

No relatório de monitoramento e avaliação do PME período – 2016 a 2017, foi proposto 

manter a estratégia.  

Não há necessidade de vinculação com peças orçamentárias. 

 

5.13 Criar política de alfabetização que garanta a permanência dos professores 

alfabetizadores nos três primeiros anos do ensino fundamental.  

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017, foi proposto manter 

estratégia com alteração de redação: Criar política para manter os professores 

alfabetizadores com atuação exclusiva nos três primeiros anos do ensino fundamental.  

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. 

 

5.14 Promover a formação continuada de professores para a alfabetização de crianças, 

com a inserção do conhecimento de novas tecnologias educacionais e práticas 

pedagógicas inovadoras, estimulando a articulação entre programas de pós-graduação 

stricto sensu e ações de formação continuada de professores para a alfabetização. 

Estratégia iniciada com a Criação do Núcleo dos Anos Iniciais (NAI). 

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017, foi proposto manter 

estratégia. 

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias: Na LOA de 2018 foram 

identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta estratégia: 2.151; 2.173; 

2.291; 2.348; 2.421 e 4.660. 

 

5.15 Promover, em consonância com as Diretrizes do Plano Nacional do Livro e da 

Leitura, a formação de leitores e a capacitação de professores, bibliotecários e agentes 

da comunidade para atuarem como mediadores da leitura.  

Estratégia executada pela SME. No ensino fundamental da rede pública municipal de 

ensino não há necessidade de formação de leitores da comunidade pois esta ação é 

executada por profissionais habilitados e qualificados. 
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No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017, foi proposto excluir a 

estratégia, pois está contemplada na estratégia 7.14 

 

5.16 Implantar, até o segundo ano de vigência do Plano, programas de incentivo à 

leitura. 

A SME realiza programas de incentivo à leitura como a “Semana Municipal do Livro 

Infantil”.  

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017, foi proposto manter a 

estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.  

 

6. Meta sobre Escola em Tempo Integral 

 

É possível identificar o quanto cada rede pública de ensino contribuiu para o 

alcance da meta, mas as estratégias só poderão ser analisadas em razão das ações da 

SME no ano de 2018. 

No referido ano, na educação infantil da rede pública, foram registradas 7.531 

matriculas em tempo integral, que corresponde a 54,13%: 4.213 matrículas na creche 

(30,28%) e 3.318 matrículas na pré-escola (23,84%). Os dados da “Sinopse Estatística 

da Educação Básica 2018 – INEP/MEC” demonstram que do total das matrículas em 

tempo integral, 53,49% delas foram registradas na rede pública municipal de ensino.  

 

Educação Infantil - 

2018 

Número de Matrículas da Creche e Pré-escola em Tempo Integral em escolas públicas (Turmas 

Presenciais) e Parcial - 2018 

Tempo Integral e Parcial e Dependência Administrativa 

Total 
Tempo Integral Tempo Parcial 

Total Federal Estadual Municipal Total Federal Estadual Municipal 

Creche        7.052         4.213               -                45         4.168         2.839              46               -           2.793  

Pré-escola        6.860         3.318               -                44         3.274         3.542            153               -           3.389  

TOTAL      13.912         7.531               -                89         7.442         6.381            199               -           6.182  

  
54,13% 0 0,64% 53,49% 45,87% 1,43% 0 44,44% 

 

No ensino Fundamental, das 32.721 matrículas nas redes públicas de ensino 

contabilizadas no território de Florianópolis, apenas 14,64% estavam em tempo integral, 

sendo a rede municipal de ensino a maior ofertante, com 8,25%. 
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EF - 2018 

Número de Matrículas nos Anos Iniciais e Finais  do Ensino Fundamental em Tempo Integral em 

escolas públicas (Turmas Presenciais) e Parcial - 2018 

Tempo Integral e Parcial e Dependência Administrativa 

Total 
Tempo Integral Tempo Parcial 

Total Federal Estadual Municipal Total Federal Estadual Municipal 

Anos 
iniciais 

           
17.516  

             
3.004  

                   
16  

             
1.476  

             
1.512  

           
14.512  

                 
345  

             
6.532  

             
7.635  

Anos Fin. 

           

15.205  

             

1.787  

                     

3  

                 

597  

             

1.187  

           

13.418  

                 

320  

             

6.955  

             

6.143  

      32.721  
       
4.791  

            
19  

       
2.073         2.699      27.930  

          
665      13.487      13.778  

  
14,64% 0,06% 6,34% 8,25% 85,36% 2,03% 41,22% 42,11% 

 

Quanto a educação especial, das 1.469 matrículas de alunos considerados da 

educação especial nas escolas das redes públicas, 12,93% estavam em tempo integral, 

sendo a rede pública municipal de ensino a maior ofertante – 9,53%. 

Número de Matrículas da Educação Especial em Classes Comuns em Tempo Integral em escolas públicas 
(Turmas Presenciais) e Parcial 

Tempo Integral e Parcial e Dependência Administrativa 

Total1-5 
Tempo Integral4 Tempo Parcial5 

Total Federal Estadual Municipal Total Federal Estadual Municipal 

             
1.469  

                 
190  

                    
-    

                   
50  

                 
140  

             
1.279  

                 
112  

                 
579  

                 
588  

 

12,93% 0 3,40% 9,53% 87,07% 7,62% 39,41% 40,03% 

 

Assim, na educação básica pública no município de Florianópolis, no letivo de 

2018, estavam matriculados 63.733 estudantes, destes, 12.7815 em tempo integral - 

20,05%. A rede pública municipal de ensino é a maior ofertante com a 10.281 

matrículas, o que corresponde a 80,43% de todas as matrículas em tempo integral do 

município. 

                                                             
5 No ensino médio na rede pública de ensino, em 2018, registraram 269 matrículas em tempo integral, 

todas na rede estadual de ensino. 

Meta 6: Oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das escolas públicas, de forma a atender, 

pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos (as) estudantes da educação básica. 

P
A

R
T

E
 C

 

INDICADOR 6A 

 

Percentual de alunos da educação básica pública em tempo integral 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Meta prevista 
  

  
       

25% 

Meta executada no período 

(Fonte: SME)   
  20,05% 

       

INDICADOR 6A 

Percentual de escolas públicas com ao menos um aluno que permanece no 

mínimo 7 horas diárias em atividades escolares 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Meta prevista 
  

  
       

50% 

Meta executada no período 
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CONSIDERAÇÕES 

Quanto à meta 

Meta de responsabilidade compartilhada e exige a colaboração das diferentes 

redes.  

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017, foi proposto manter a 

meta com alteração de redação: Oferecer na rede pública municipal de ensino a 

educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das escolas 

públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco) dos (as) estudantes da 

educação básica. 

 

Quanto às estratégias 

6.1 Ampliar gradativamente a jornada escolar, com o objetivo de expandir a Educação 

em tempo Integral que abranja sete horas diárias, nos cinco dias da semana ou trinta e 

cinco horas semanais, contemplando atividades que desenvolvam as múltiplas 

dimensões humanas; 

Estratégia executada pela SME por meio do Projeto Jornada Escolar em Tempo Integral 

e contra turno escolar nas entidades parceiras. 

O Colégio de Aplicação- CA/UFSC promove atividades curriculares no contra turno. 

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017, foi proposto manter a 

estratégia.  

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foram 

identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta estratégia: 2.151; 2.174; 

2.291; 2.296 e 4.660.   

 

6.2 Contratar para as escolas, em número suficiente, profissionais qualificados, de 

acordo com a função a ser exercida, para atuarem nos diversos segmentos, 

espaços/ambientes escolares e extraescolares, visando a excelência do ensino; 

A SME, dentre dos limites constitucionais, investe em educação na contratação, 

formação, edificação, manutenção e todos os outros processos e procedimentos 

necessários ao bom desenvolvimento dos trabalhos nas unidades educativas da rede 

pública municipal de ensino.  

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017, foi proposto manter a 

estratégia com alteração de redação: Contratar, nos limites definidos 

constitucionalmente, profissionais qualificados, de acordo com a função a ser exercida, 
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para atuarem nos diversos segmentos, espaços/ambientes escolares e extraescolares, 

visando a excelência do ensino.  

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foram 

identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta estratégia: 2.013; 2.014; 

2.040; 2.149; 2.150; 2.165; 2.166; 2.167 e 2.168. 

 

6.3 Construir, ampliar e reformar os estabelecimentos de ensino, adequando-os ao 

padrão de qualidade de infraestrutura sustentável, conforme legislação vigente, 

tornando-os edificações e espaços exemplares de sustentabilidade socioambiental. 

Os critérios de sustentabilidade nas edificações são pré-requisitos para todos os projetos 

de reforma e construção dos estabelecimentos de ensino da rede pública municipal de 

ensino. 

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017, foi proposto manter a 

estratégia. 

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foram 

identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta estratégia: 1.004; 1.005; 

1.626; 1.627; 2.034; 2.038; 2.291; 4.232; 4.233; 4.658 e 4.659.  

 

6.4 Garantir, nas escolas do município, a inserção dos princípios da educação ambiental 

na gestão, organização curricular, formação de professores, materiais didáticos visando 

o fomento da cidadania e a diminuição das desigualdades e injustiças ambientais. 

A SME oferta formação sobre educação ambiental aos profissionais da educação 

infantil. Adesão ao Programa Dinheiro Direto na Escola - PDDE Sustentável, Horta 

Escolar e Escola do Mar 

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017, foi proposto excluir a 

estratégia considerando não ter unidade que represente uma ação diretamente 

relacionada a Meta 6.  

  

6.5 Consolidar sistemas de avaliação de materiais didático-pedagógicos, no âmbito de 

todas as redes de ensino, de modo a combater racismo e quaisquer tipos de preconceitos 

e discriminações.  

A Secretaria Municipal de Educação – SME oferta formação aos profissionais da 

educação sobre Educação das Relações Étnico Raciais - ERER. 
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No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017, foi proposto excluir a 

estratégia por não estar relacionada ao mérito da Meta 6.  

 

6.6 Disseminar, em todas as Redes de Ensino, a cultura de valorização, conservação, 

segurança e manutenção do patrimônio; 
Estratégia em execução pela SME desde a publicação da Lei nº 2.622/1987, que institui 

os Conselhos Escolares e da Lei Complementar - CMF n° 063/2003, que dispõe sobre o 

Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Florianópolis. 

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017, foi proposto manter a 

estratégia com alteração de redação e remeter para meta 18 por não estar 

relacionada ao mérito da Meta 6: Disseminar, no sistema municipal de ensino, a cultura 

de valorização, conservação, segurança e manutenção do patrimônio material e 

cultural. 

 

6.7 Disponibilizar materiais didáticos, para todos os níveis e modalidades de ensino, que 

contemplem a diversidade humana e cultural, articulados com os movimentos sociais 

e instituições educativas da sociedade brasileira e problematizem as distorções e 

equívocos sobre a história, a cultura, a identidade dos descendentes africanos e 

indígenas. 

A SME oferta formação aos profissionais da educação sobre ERER que aborda o uso 

dos referidos materiais. 

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017 foi proposto manter a 

estratégia. 

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foram 

identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta estratégia: 2.366 e 

4.653 

 

6.8 Ofertar a educação em tempo integral para estudantes com deficiência, transtorno do 

espectro autista e altas habilidades/superdotação na faixa etária de 4 (quatro) a 17 

(dezessete) anos, assegurando atendimento educacional especializado; 

Todos os estudantes da rede pública municipal de ensino, público da educação especial, 

são incluídos nas ações educativas das unidades e o atendimento educacional 

especializado está garantido de acordo com a articulação e funcionamento de cada 

Unidade Educativa. 
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No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017, foi proposto manter 

estratégia.  

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foram 

identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta estratégia: 2.013; 2.014; 

2.040; 2.150; 2.165; 2.166; 2.167 e 2.168. 

 

6.9 Reestruturar as escolas públicas por meio do regime de colaboração entre os entes 

federados, visando a reforma ou construção de quadras poliesportivas, laboratórios, sala 

de informática, espaços para atividades culturais, bibliotecas, auditórios, cozinhas, 

refeitórios, banheiros, bem como a garantia de transporte para os estudantes, aquisição 

de material didático, equipamentos e a formação continuada dos profissionais. 

Os projetos de reforma e construção das unidades da rede pública municipal de ensino 

preveem a reestruturação das unidades e inclusão de espaços além da sala de aula, como 

quadras cobertas, laboratórios, bibliotecas e espaços de convivência, qualificando o 

espaço de ensino. 

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017 foi proposto excluir a 

estratégia, por estar contemplada na 6.19. 

 

6.10 Oferecer alternativa de educação em tempo integral para estudantes da EJA, na 

faixa etária de 15 a 17 anos. 

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017 foi proposto manter a 

estratégia com alteração de redação: Realizar em regime de colaboração com as 

demais secretarias setoriais do município, um levantamento sobre a demanda de EJA 

em tempo integral. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.  

 

6.11Ampliar os serviços públicos de saúde e assistência social, com profissionais 

habilitados para atendimento físico, psíquico e social do estudante; 

Estratégia executada pela SME por meio do Programa Saúde na Escola – PSE e por 

meio do Programa de Combate à Evasão Escolar - APOIA. 

O Colégio de aplicação- CA/UFSC possibilita aos estudantes o acesso aos serviços 

especializados da UFSC. 

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017 foi proposto manter a 

estratégia. 
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Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.  

 

6.12. Garantir a implementação de políticas de sustentabilidade e educação ambiental; 

Da mesma forma que as anteriores, estratégia bastante relevante, mas não relacionada 

diretamente ao mérito da Meta 6.  

A SME executa esta estratégia por meio do Projeto Escola do Mar, Programa Dinheiro 

Direto na Escola - PDDE Sustentável e Hortas Escolares. Realiza também a formação 

sobre educação ambiental aos profissionais da educação. 

O Colégio de aplicação- CA/UFSC tem parceria com NEAMB/CA – Núcleo de 

Educação Ambiental da UFSC.  

 No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017 foi proposto excluir estratégia 

por não estar relacionada ao mérito da Meta 6 – escola de tempo integral.  

 

6.13 Disponibilizar acervo digital de referências bibliográficas e audiovisuais para as 

escolas de tempo integral; 

A SME executa esta estratégia disponibilizando materiais de acervo audiovisual para as 

Unidades Educativas. 

No CA/UFSC houve o incremento do acervo da biblioteca escolar. 

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017 foi proposto manter a 

estratégia 

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foram 

identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta estratégia: 2.151; 2.174; 

2.291; 4.232; 4.233 e 4.660.  

 

6.14 Consolidar a efetivação das Leis Federais n° 10.639/03 e n° 11645/08 que tratam 

da educação das Relações Étnico-raciais e do ensino de História e Cultura Afro-

Brasileira, Africana e Indígena, bem como da Lei Municipal n° 4446/94, que institui a 

inclusão do conteúdo de História afro-brasileira nos currículos de todas as escolas 

municipais de Florianópolis; 

Estratégia executada. A SME elaborou Matriz Curricular Educação para Relações 

Étnico-raciais – ERER para Educação Básica, a Proposta Curricular da Rede Ensino de 

Florianópolis, as Diretrizes Curriculares da Educação Básica da Rede Municipal de 

Ensino de Florianópolis, realizou o Seminário Diversidade Étnico Racial e formação 

Continuada em ERER. 
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No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017 foi proposto manter a 

estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. 

 

6.15 Assegurar, no calendário municipal, congregando a rede de ensino pública e 

particular, a Semana da Consciência Negra, para a realização de atividades artístico-

culturais e debater sobre história e cultura afro-brasileira e indígena em todas as escolas 

do município;  

Estratégia executada parcialmente. A rede pública municipal de ensino realizou o 

seminário da ERER e oferta a formação continuada sobre a ERER. 

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017 foi proposto remeter para a 

Meta 20 por não estar vinculada à Meta 6. 

 

6.16 Estimular e desenvolver políticas de formação continuada para os profissionais de 

educação sobre diversidade étnico-racial e orientação sexual, articulados com 

instituições educativas do movimento social.  

Estratégia parcialmente cumprida, pois não atinge ainda a formação continuada com o 

tema orientação sexual. 

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017 foi proposto manter a 

estratégia com alteração de redação: Estimular e desenvolver políticas de formação 

continuada para os profissionais de educação sobre diversidade étnico-racial e 

orientação sexual, articulados com instituições educativas, o movimento social e 

universidades. 

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foram 

identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta estratégia: 2.173 e 

2.179; 4.653 

 

6.17 Aumentar a oferta de vagas da educação em tempo integral aos estudantes do 

Ensino Médio, por meio de atividades de acompanhamento pedagógico e 

multidisciplinares, inclusive culturais e esportivas, de forma que o tempo de 

permanência dos estudantes na escola, ou sob sua responsabilidade, passe a ser igual ou 

superior a 7 (sete) horas diárias durante todo o ano letivo, com a ampliação progressiva 

da jornada de professores em uma única escola. 
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No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017 foi proposto excluir a 

Estratégia.  

 

 6.18 Implantar programa de construção e/ou adequação de escolas com padrão 

arquitetônico e de mobiliário adequado para atendimento em tempo integral, 

prioritariamente em comunidades pobres ou com jovens em situação de vulnerabilidade 

social. 

Os projetos de reforma e construção da rede pública municipal de ensino estão 

aperfeiçoando os espaços de ensino, principalmente nas localidades com jovens de 

situação de vulnerabilidade social para o futuro atendimento integral. 

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017 foi proposto excluir a 

estratégia, está contemplada na estratégia 6.19.  

 

6.19 Aderir, em regime de colaboração, ao programa nacional de ampliação e 

reestruturação das escolas públicas, por meio da instalação de quadras poliesportivas 

cobertas, laboratórios, espaços para atividades de informática, culturais, bibliotecas, 

auditórios, cozinhas, refeitórios, depósitos adequados para armazenar gêneros 

alimentícios, banheiros e outros equipamentos, bem como da produção de material 

didático e da formação de recursos humanos para a educação em tempo integral. 

As Unidades da rede pública municipal de ensino em reforma ou construção estão sendo 

contempladas com equipamentos para adaptação dos espaços de ensino e atendimento, 

adequando os espaços de acordo com a legislação vigente. 

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017 foi proposto manter a 

estratégia com alteração de redação: Aderir ao programa nacional de ampliação e 

reestruturação das escolas da rede pública municipal de ensino, para a instalação de 

quadras poliesportivas cobertas, laboratórios, espaços para atividades de tecnologias 

educacionais, culturais, bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios, depósitos 

adequados para armazenar gêneros alimentícios, banheiros e outros equipamentos, 

bem como para a produção de material didático e da formação de recursos humanos 

para a educação em tempo integral.  

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foram 

identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta estratégia:                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                 

1.004; 1.005; 1.626; 1.627; 2.034; 2.038; 2.173; 2.174; 2.179; 2.291; 2.337; 2.348; 

2.421; 4.232; 4.233; 4.658; 4.659 e 4.660.  
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6.20 Fomentar a articulação da escola com os diferentes espaços educativos, culturais e 

esportivos e com equipamentos públicos, como centros comunitários, bibliotecas, 

praças, parques, museus, teatros, cinemas, planetários e zoológicos. 

Estratégia em execução pela SME por meio da disponibilização de transporte e 

articulação de parcerias com os diferentes espaços. 

No relatório de monitoramento e avaliação do PME período – 2016 a 2017 foi proposto 

manter a estratégia. 

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foram 

identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta estratégia: 2.296; 2.450; 

2.453; 2.882 e 4.660. 

 

6.21 Estimular a oferta de atividades para a ampliação da jornada escolar dos estudantes 

matriculados nas escolas de ensino médio, por parte das entidades privadas de serviço 

social vinculada ao sistema S, de forma concomitante e em articulação com a rede 

pública de ensino. 

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017 foi proposto excluir a 

estratégia por não se tratar de responsabilidade do município. 

 

6.22 Garantir a educação em tempo integral para pessoas com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na faixa etária de 15 

(quinze) a 17 (dezessete) anos idade, assegurando atendimento educacional 

especializado complementar e suplementar ofertado em salas de recursos 

multifuncionais da própria escola ou em instituições especializadas, bem como 

profissionais habilitados. 

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017 foi proposto excluir a 

estratégia por não ser competência do município atender a demanda dos adolescentes 

do ensino médio.  

 

6.23 Assegurar alimentação escolar que contemple a necessidade nutricional diária dos 

estudantes que permanecem na escola em tempo integral, conforme legislação 

específica e em permanente acompanhamento, a fim de atender necessidades 

específicas, bem como restrições alimentares. 
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As diretrizes emanadas do Departamento de Alimentação Escolar - DEPAE/Programa 

Nacional de Alimentação Escolar – PNAE são cumpridas em todas as unidades 

educativas da rede pública municipal de ensino. 

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017 foi proposto manter a 

estratégia. 

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foram 

identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta estratégia: 2.362; 2.365 

e 2.927. 

 

 

 

7.  Sobre a Qualidade da Educação Básica/IDEB 

O INEP/MEC ainda não divulgou dados do IDEB referente ao ano de 2019. Por esta 

razão as análises das estratégias só repercutirão as ações da SME e das instituições que 

encaminharam informações ao FME que tenham pertinência a esta meta. 
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 CONSIDERAÇÕES  

 Quanto à meta 

 A Meta 7 tem três indicadores, todos relacionados ao Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB.                 

                   Manter a meta 

                                                             
6 Fonte: acessado em 14/06/2019 
http://ideb.inep.gov.br/resultado/resultado/resultado.seam?cid=1734215 

Meta 7: Fomentar a qualidade da Educação Básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da 

aprendizagem, de modo a atingir as seguintes médias nacionais para o IDEB: 6,0 nos anos iniciais do ensino fundamental; 5,5 nos 

anos finais do ensino fundamental; 5,2 no ensino médio. 

P
A

R
T

E
 C

 

INDICADOR 7A 

 

Média do Ideb nos anos iniciais do ensino fundamental 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Meta prevista 

(Rede Pública)  
5,6  5,9 

 
6,2 

 
6,4 

    

Meta executada no período 

(Rede Pública6)  
6,1  6,3 

        

 
Meta prevista 

(Rede Pública Municipal) 
 5,5  5,8  6,1  6,3     

 
Meta executada no período 

(Rede Pública Municipal) 
 6,1  6,2         

 
Meta prevista 

(Rede Pública Estadual) 
 5,6  5,9  6,2  6,4     

 
Meta executada no período 

(Rede Pública Estadual) 
 5,9  6,0         

P
A

R
T

E
 C

 

INDICADOR 7B 

 

Média do Ideb nos anos finais do ensino fundamental 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Meta prevista 

(Rede Pública)  
4,9  5,2 

 
5,4 

 
5,7 

    

Meta executada no período 

(Rede Pública)  
4,6  4,7 

        

 
Meta prevista 

(Rede Pública Municipal) 
 5,2  5,5  5,7  5,9     

 
Meta executada no período 

(Rede Pública Municipal) 
 4,9  5,0         

 
Meta prevista 

(Rede Pública Estadual) 
 5,3  5,5  5,8  6,0     

 
Meta executada no período 

(Rede Pública Estadual) 
 4,7  4,8         

P
A

R
T

E
 C

 

INDICADOR 7C 

 

Média do Ideb no ensino médio 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Meta prevista 

(Rede Estadual)  
4,4  4,8 

 
5,1 

 
5,3 

    

Meta executada no período 

(Rede Estadual)  
3,4  3,6 

        

http://ideb.inep.gov.br/resultado/resultado/resultado.seam?cid=1734215
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 Quanto às estratégias 

7.1 Assegurar que, no quinto ano de vigência deste Plano, pelo menos, 80% (oitenta por 

cento) dos (das) estudantes do ensino fundamental e do ensino médio tenham alcançado 

nível suficiente de proficiência em relação aos direitos e objetivos de aprendizagem no 

respectivo ano de estudo, e 60% (sessenta por cento), pelo menos, o nível desejável. 

A SME considera que deve intensificar a inovação nas práticas curriculares para 

melhoria da aprendizagem, sobretudo nos anos finais do ensino fundamental. 

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017 foi proposto excluir a 

estratégia por se assemelhar a uma meta.  

 

7.2  Subsidiar o processo contínuo de autoavaliação das escolas de educação básica, 

por meio de instrumentos de avaliação que orientem as dimensões a serem fortalecidas, 

destacando-se a elaboração de planejamento estratégico, a melhoria contínua da 

qualidade educacional, a formação continuada dos (as) profissionais da educação e o 

aprimoramento da gestão democrática. 

A SME executa esta estratégia em conformidade com Resolução n° 03/2009 do 

Conselho Municipal de Educação – CME, que fixa normas para elaboração do Projeto 

Político Pedagógico - PPP e Regimento. Também pelos processos que normatizam 

avaliação da Gestão Escolar nas Unidades Educativas. 

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017 foi proposto manter a 

estratégia com alteração de redação: Subsidiar o processo contínuo de autoavaliação 

das escolas de educação básica da rede pública municipal de ensino, por meio de 

instrumentos de avaliação que orientem as dimensões a serem fortalecidas, destacando-

se a elaboração de planejamento estratégico, a melhoria contínua da qualidade 

educacional, a formação continuada dos (as) profissionais da educação e o 

aprimoramento da gestão democrática. 

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foram 

identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta estratégia: 2.151; 2.337 

e 2.348. 

 

7.3 Propor políticas para as redes e sistemas de ensino, de forma a buscar atingir as 

metas do IDEB, reduzindo a diferença entre as escolas com os menores índices e a 



Secretaria Municipal de Educação  

   70 
 

média nacional, garantindo equidade da aprendizagem pela metade, até o último ano de 

vigência deste PME.  

A SME executa esta estratégia por meio de formação continuada, projetos que 

incentivem práticas inovadoras, criação do NAI, aquisição de materiais e 

implementação do Projeto Jornada Escolar em Tempo Integral. 

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017 foi proposto manter a 

estratégia com alteração de redação: Propor políticas para a rede municipal de 

ensino, de forma a buscar atingir as metas do IDEB promovendo equidade da 

aprendizagem, até o último ano de vigência deste PME. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.  

 

7.4 Apoiar o desenvolvimento, selecionar, certificar e divulgar tecnologias educacionais 

para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio e incentivar práticas 

pedagógicas inovadoras que contribuam para a melhoria do fluxo escolar e da 

aprendizagem, por meio da diversidade de métodos e propostas pedagógicas inovadoras, 

com preferência para softwares livres e recursos educacionais abertos, que possibilitem 

o acompanhamento dos resultados nos sistemas de ensino. 

A SME executa esta estratégia com a aquisição de materiais, dispositivos móveis e 

acompanhamento do estudante, adotando práticas como Apoio Pedagógico no contra 

turno, estudos de recuperação paralela, conforme Resolução 02/2011 e formação 

continuada dos profissionais da educação. 

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017 foi proposto excluir 

estratégia por não ser possível identificar quais instâncias são responsáveis pelo 

desenvolvimento de tecnologias educacionais e certificá-las e que possam monitorar 

todos os propósitos (méritos) embutidos nesta estratégia.  

 

7.5 Assegurar que todas as escolas de educação básica no âmbito do Município 

possibilitem o acesso dos estudantes aos espaços para a prática esportiva, bens culturais 

e artísticos, equipamentos, laboratórios, assim como garantir a acessibilidade às pessoas 

com deficiência. 

Estratégia iniciada tendo em vista que as escolas de rede pública municipal de ensino 

que ainda não foram contempladas com todos os requisitos estão sendo reformadas e 

adequadas para garantir acessibilidade universal aos estudantes.  



Secretaria Municipal de Educação  

   71 
 

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017 foi proposto manter a 

estratégia com alteração de redação: Assegurar que todas as escolas no âmbito do 

sistema municipal de ensino possibilitem o acesso dos estudantes aos espaços para a 

prática esportiva, bens culturais e artísticos, equipamentos, laboratórios, assim como 

garantir a acessibilidade às pessoas com deficiência. 

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foram 

identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta estratégia: 1.004; 2.348; 

4.233; 4.655 e 4.658. 

 

7.6 Investir na aquisição de equipamentos, recursos tecnológicos digitais, bem como em 

profissionais qualificados, com formação especifica, para todas as escolas públicas da 

educação básica, criando mecanismos para implementação das condições necessárias 

para a universalização das bibliotecas, com acesso a redes digitais de computadores e 

acesso a internet. 

 A SME executa esta estratégia com a aquisição e manutenção do Software Pergamun 

para a biblioteca on line. 

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017 foi proposto manter a 

estratégia.  

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foram 

identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta estratégia: 2.151; 2.173; 

2.291; 2.348; 4.233 e 4.660.  

 

7.7 Promover políticas de combate às violências, possibilitando a cultura de paz e da 

mediação de conflitos, constituindo um ambiente escolar dotado de segurança para a 

comunidade educativa. 

A Rede Pública Municipal de Ensino insere programas e formações na promoção da 

política da paz. 

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017 foi proposto manter a 

estratégia. 

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foram 

identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta estratégia: 2.173; 2.179 

e 4.654.  
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7.8 Promover formação continuada de profissionais da educação, visando à detecção 

dos sinais de violência doméstica e sexual e a adoção de providências/encaminhamentos 

à rede de assistência à infância e adolescência. 

A SME realiza a articulação com órgãos como o Tribunal de Justiça para promoção da 

Formação de Gestores e de Especialistas da Rede Municipal de Educação sobre esta 

temática.  

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foram 

identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta estratégia: 2.173; 2.179 

e 4.654.  

 

7.9 Propor a articulação intersetorial dos órgãos responsáveis pelas áreas da saúde, 

educação e assistência social, no atendimento aos (às) estudantes da educação básica do 

Município, por meio de ações de prevenção, promoção e atenção à saúde. 

Estratégia iniciada pela SME por meio da Adesão ao Programa Saúde na Escola - PSE.  

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017 foi proposto manter a 

estratégia.  

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.  

 

7.10 Incentivar a mobilização das famílias e setores da sociedade civil, articulando a 

educação formal com experiências de educação popular e cidadã, com os propósitos de 

que a educação seja assumida como responsabilidade de todos, ampliando o controle 

social sobre o cumprimento das políticas públicas educacionais. 

A SME estimula às famílias a participarem dos conselhos escolares.  

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia 

com alteração de redação: Incentivar a mobilização das famílias e setores da 

sociedade civil, articulando a educação formal com experiências de educação popular 

e cidadã, com o propósito de que a educação seja assumida como responsabilidade de 

todos, ampliando o controle social sobre o cumprimento das políticas públicas 

educacionais. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.  
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7.11Implantar e implementar progressivamente um programa de acompanhamento, que 

possibilite a melhoria do nível de aprendizagem dos estudantes, em todas as Redes de 

Ensino, no prazo de cinco anos, após aprovação do PME. 

No âmbito da rede pública municipal de ensino está respaldada na Resolução 02/2011-

CME e Projeto Escolar em Tempo Integral. 

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017 foi proposto manter a 

estratégia. 

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foi 

identificado o seguinte Projeto/Atividade vinculado a esta estratégia: 2.291. 

 

7.12 Ampliar e qualificar a inclusão digital nas Escolas no âmbito do município por 

meio da implantação/criação de projetos inovadores. 

A rede pública municipal de ensino vem adquirindo materiais e implementando projetos 

inovadores (Plataforma Digital e Aquisição de tablet, chromebook e mesas digitais).  

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017 foi proposto manter a 

estratégia. 

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foram 

identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta estratégia: 2.151 e 

4.660. 

 

7.13 Estimular formação continuada em mídias educativas nos diferentes níveis e 

modalidades de ensino. 

A SME promove a formação continuada interdisciplinar e disponibiliza licença para 

aperfeiçoamento dos profissionais nesta área.  

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017 foi proposto manter a 

estratégia. 

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foram 

identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta estratégia: 2.173; 2.179; 

4.654.  

 

7.14 Promover e apoiar a formação de leitores, a capacitação de professores, 

bibliotecários e agentes da comunidade para atuar como mediadores da leitura, a fim de 

efetivar as diretrizes do Plano Nacional do Livro e da Leitura, bem como a Lei 

Municipal n° 8.125/2010, que institui a Semana Municipal do Livro Infantil.  
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Estratégia em execução pela SME. 

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017 foi proposto manter a 

estratégia com alteração de redação: Promover e apoiar a formação de leitores por 

meio da capacitação de profissionais da educação, bibliotecários e agentes da 

comunidade para atuar como mediadores da leitura, a fim de efetivar as diretrizes do 

Plano Nacional do Livro e da Leitura, bem como a Lei Municipal n° 8.125/2010, que 

institui a Semana Municipal do Livro Infantil. 

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foram 

identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta estratégia: 2.173; 2.179; 

4.654. 

  

7.15 Assegurar a inserção curricular da educação ambiental com foco na 

sustentabilidade e justiça socioambiental e o trato desse campo de conhecimento como 

uma prática educativa integrada, contínua e permanente, nos termos da Lei n° 

9.795/1999, por meio de ações, projetos e programas que promovam junto a 

comunidade escolar a implementação de espaços educativos. 

Nas Diretrizes Curriculares para a Educação Básica da Rede Municipal de Educação de 

Florianópolis - RMEF os conceitos fundantes têm como eixos norteadores a educação 

para a sustentabilidade: Programa Dinheiro Direto na Escola – PDDE Sustentável, 

Programa Escola do Mar, Horta Escolar.  

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017 foi proposto manter a 

estratégia. 

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foram 

identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta estratégia: 2.296; 

2.421;2.882 e 4.660. 

 

8. Meta sobre a Elevação da Escolaridade/Diversidade 

Das 20 estratégias discriminadas na meta 8, quinze delas expressam ou têm 

relação com a Educação de Jovens e Adultos - EJA. Destas quinze estratégias, duas 

delas (8.14 e 8.16) tiveram a sugestão do FME, expresso no relatório de avaliação do 

PME – 2016 – 2017, de serem encaminhadas para a meta 9, que aborda especificamente 

a educação de jovens, adultos e idosos e 4 (quatro) para serem excluídas. A estratégia 

8.20 teve a sugestão do FME de ser remetida para a Meta 20.  
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Desta forma, a Meta 8, considerando todos estes encaminhamentos, terá 13 

estratégias das quais 9 explicitamente mencionam a educação de jovens e adultos e, as 

demais, de forma indireta.  

 

 

CONSIDERAÇÕES 

Quanto à meta  

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017 foi proposto manter a 

meta com alteração de redação: Contribuir na elevação da escolaridade média da 

população de 18 a 29 anos, de modo a alcançar no mínimo 12 anos de estudo dos 25% 

(vinte e cinco por cento) mais pobres, e igualar a escolaridade média entre negros e 

não negros declarados à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE). 

 

Quanto às estratégias 

As estratégias desta meta, na sua grande maioria versam sobre a educação de 

jovens e adultos. É preciso reconhecer que a elevação da escolaridade da população 

considerada na meta será possível por meio da EJA. 

 

8.1 Realizar o mapeamento distrital da população acima de 15 anos de idade que não 

concluiu o ensino fundamental e da população acima de 18 anos que concluiu o ensino 

fundamental e não concluiu o ensino médio para definir a demanda para a EJA.  

Meta 8: Elevar a escolaridade média da população de 18 a 29 anos, de modo a alcançar no mínimo 12 anos de estudo dos 

25% (vinte e cinco por cento) mais pobres, e igualar a escolaridade média entre negros e não negros declarados à Fundação 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

P
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 INDICADOR 8A 

 

Escolaridade média da população de 18 a 29 anos pertencente aos 25% mais pobres (renda 

domiciliar per capita). 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Meta prevista 
  

  
       

0% 

Meta executada no período 54,1% 
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INDICADOR 8B 
 

Razão entre a escolaridade média de negros e não negros na faixa etária de 18 a 29 anos. 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Meta prevista 
  

  
       

100% 

Meta executada no período 46,2% 
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No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017 foi proposto excluir a 

estratégia, tendo em vista que o levantamento da demanda da EJA é uma ação da 

política de busca ativa contemplada na estratégia 8.2.  

 

8.2 Realizar ampla chamada pública e implementar políticas de busca ativa das 

demandas para a oferta da Educação de Jovens e Adultos.  

Estratégia executada continuamente pela SME por meio da busca ativa, através do 

levantamento de demanda nas unidades educativas e instituições parceiras da Educação 

Fundamental. 

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017, foi proposto manter a 

estratégia com alteração de redação: Realizar chamada pública e implementar 

políticas de busca ativa da população acima de 15 anos de idade que não concluiu o 

ensino fundamental e da população acima de 18 anos que concluiu o ensino 

fundamental e não concluiu o ensino médio para definir a demanda para a EJA.  

Na rede pública municipal há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. 

Na LOA de 2018 foram identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta 

estratégia: 2.151; 2.368 e 4.654. 

 

8.3 Oferecer oportunidades diferenciadas da modalidade EJA, de forma a atender à 

diversidade dos sujeitos e suas condições específicas, inclusive na Educação a 

Distância.  

A SME realiza esta estratégia com a abertura de turmas com dias e horários flexíveis; 

atendimento na comunidade onde se concentra a maior demanda; turmas nos períodos 

diurnos.  

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017, foi proposto manter a 

estratégia com alteração de redação: Oferecer oportunidades diferenciadas da 

modalidade EJA, de forma a atender à diversidade dos sujeitos e suas condições 

específicas.  

Na rede pública municipal há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. 

Na LOA de 2018 foram identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta 

estratégia: 2.151; 2.173; 2.365; 2.366; 2.453; 2.882; 4.653; 4.654 e 4.660. 

  

8.4 Implantar políticas intersetoriais visando à ampliação da oferta, ingresso, 

permanência e conclusão da escolarização na Educação Básica com êxito.  
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A SME estabelece parcerias com a Secretaria de Assistência Social e Secretaria de 

Saúde. 

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017, foi proposto manter a 

estratégia com alteração de redação: Implantar políticas intersetoriais visando à 

ampliação da oferta, de acesso, permanência e conclusão da escolarização   na 

Educação Básica. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.  

 

8.5 Desenvolver política de expansão territorial da oferta da EJA, visando ao 

atendimento da população residente em áreas não contempladas pelas redes públicas de 

ensino, em especial, aquelas onde se concentram o perfil populacional supracitado. 

A SME executa esta estratégia com a abertura de polos de atendimento em áreas de 

vulnerabilidade social. 

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017, foi proposto manter a 

estratégia com alteração de redação: Desenvolver política de expansão territorial da 

oferta da EJA nas comunidades onde se concentram os segmentos considerados na 

meta. 

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foram 

identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta estratégia: 2.014; 2.040; 

2.149; 2.150; 2.365; 2.453 e 4.654. 

 

8.6 Ampliar a oferta de programas suplementares de alimentação e transporte escolar. 

A SME executa esta estratégia por meio de procedimentos e processos relacionados ao 

programa de alimentação escolar. Quanto ao transporte escolar a SME estabelece que os 

estudantes matriculados nas escolas de educação básica da rede pública municipal de 

ensino podem se cadastrar gratuitamente para utilizar o transporte coletivo para acesso 

às unidades escolares.  

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017, foi proposto manter a 

estratégia com alteração de redação: Ampliar a oferta de programas suplementares 

de alimentação - PNAE e transporte escolar para a população considerada na meta. 

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foram 

identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta estratégia: 2.365 e 

2.453. 
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8.7 Realizar o mapeamento, a chamada pública e a busca ativa por demandas para oferta 

da EJA nas unidades prisionais. 

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017 foi proposto excluir a 

estratégia por estar contemplada na 8.2 

 

8.8 Garantir formação inicial e continuada dos professores da EJA. 

A SME oferta a formação continuada a todos os profissionais que atuam na Educação 

de Jovens e Adultos - EJA. A Formação Inicial é responsabilidade das instituições de 

educação superior.  

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017 foi proposto excluir a 

estratégia.  Está contemplada na 8.15 

 

8.9 Garantir, nos concursos públicos, a temática referente à especificidade da EJA, no 

âmbito humano, científico, tecnológico e da educação para o mundo do trabalho. 

A SME executa esta estratégia em todos os processos seletivos. 

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017, foi proposto manter a 

estratégia.  

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.  

 

8.10 Garantir política inclusiva na Educação de Jovens, Adultos e Idosos. 

A SME, em conformidade com a política de educação especial do município executa 

esta estratégia, garantindo matrícula e contratação de professores auxiliares, intérpretes 

de libras e acompanhamento das salas multimeios. 

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017, foi proposto manter a 

estratégia.  

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.  

 

8.11 Construir políticas públicas para facilitar e ampliar a escolarização dirigida às 

mulheres. 

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017, foi proposto manter a 

estratégia.  

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.  
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8.12 Articular política intersetorial nas áreas de saúde, educação e assistência social, 

visando ao atendimento aos estudantes Adultos e Idosos, por meio de ações de 

prevenção, promoção e atenção à saúde. 

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017, foi proposto manter a 

estratégia com alteração de redação: Articular política intersetorial nas áreas de 

saúde, educação e assistência social, visando ao atendimento aos estudantes Jovens, 

Adultos e Idosos, por meio de ações de prevenção, promoção e atenção à saúde. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.  

 

8.13 Realizar chamada pública semestral nas diferentes mídias, para ingresso nos cursos 

de Educação de Jovens, Adultos e Idosos. 

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017 foi proposto excluir a 

estratégia por não estar relacionada à população considerada na meta.  

 

8.14 Promover ações que possibilite a visibilidade da EJA como mecanismo de 

mobilização social para a escolarização de Jovens e Adultos. 

 A SME realiza a divulgação na mídia, por meio do jornal da Secretaria Municipal de 

Educação - SME e outras ações nos informativos das comunidades, rádio comunitária e 

outras mídias sociais. 

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017 foi proposto remeter a 

estratégia para a Meta 9. 

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foi 

identificado o seguinte Projeto/Atividade vinculado a esta estratégia: 2.368.    

 

8.15 Garantir a formação continuada aos profissionais da EJA, promovendo ações que 

viabilizem o desenvolvimento da identidade própria da modalidade. 

A SME executa Programa de Formação Continuada a todos os profissionais que atuam 

na Educação de Jovens e Adultos - EJA da Rede Pública Municipal de Ensino. 

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017, foi proposto manter a 

estratégia. 

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foram 

identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta estratégia: 2.173 e 

4.654.  
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8.16 Manter nas secretarias municipal e estadual de educação, setor próprio incumbido 

de elaborar as políticas públicas de Educação de Jovens e Adultos com estrutura física, 

recursos humanos e materiais adequados para o cumprimento deste plano. 

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017 foi proposto remeter a 

estratégia para a Meta 9 por não ser específica para a população considerada.  

 

8.17 Garantir, nos Projetos Políticos Pedagógicos das Unidades Educativas que 

oferecem a modalidade EJA, as especificidades dos sujeitos e os respectivos 

desdobramentos para a organização curricular. 

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017, foi proposto manter a 

estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.  

 

8.18 Realizar parcerias e convênios para a criação de turmas da EJA. 

A SME estabelece parcerias com associações de moradores e centros comunitários na 

busca de demanda e espaço físico para abertura de polos, visando o atendimento.  

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017, foi proposto manter a 

estratégia.   

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.  

 

8.19 Estimular e estabelecer parcerias nas secretarias municipal e estadual de educação, 

com os Fóruns Municipal, Estadual e Nacional de Educação de Jovens e Adultos. 

A SME participa do Fórum Estadual de Educação de Jovens e Adultos. 

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017, foi proposto manter a 

estratégia 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.  

 

8.20 Promover e implementar políticas de valorização da história, da cultura e da 

identidade da população historicamente excluída, como a população de origem africana 

e indígena, em todas as Redes de Ensino, a partir da aprovação do Plano. 

A SME executa esta estratégia com a inclusão da temática na formação continuada dos 

profissionais que atuam na Educação de Jovens e Adultos - EJA, discussão e 

implantação da Matriz Curricular da Educação para Relações Étnico-Raciais - ERER na 

Educação Básica. 
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No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017 foi proposto remeter a 

estratégia para a Meta 20 por não estar relacionada com o mérito da Meta 8.  

 

9. Meta sobre a Alfabetização de Jovens e Adultos 

Não existem dados atualizados para esta meta. As estratégias serão 

analisadas em razão das ações desenvolvidas pela SME de Florianópolis e dos dados do 

censo escolar de 2018 do INEP/MEC. 

  

 

CONSIDERAÇÕES 

Quanto à meta 

Está monitorada por dois indicadores: Taxa de alfabetização da população de 15 

anos ou mais de idade e a taxa de analfabetismo funcional. 

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017 foi proposto manter a 

meta com alteração de redação: Contribuir com a elevação da taxa de alfabetização da 

população com 15 anos ou mais para 99,5% (noventa e nove virgula cinco por cento) até o 

final da vigência deste PME, zerar o analfabetismo absoluto e reduzir 50% (cinquenta por 

cento) a taxa de analfabetismo funcional.  

 

Quanto às estratégias 

9.1 Implantar política de mobilização social para alfabetização, constituição de 

programas de educação continuada e incentivo à leitura em ambientes escolares, 

comunitários e unidades prisionais. 

Meta 9: Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 anos ou mais para 99,5% (noventa e nove vírgula cinco por 

cento), até o final da vigência deste PME, zerar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% (cinquenta por cento) a taxa de 

analfabetismo funcional. 
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 INDICADOR 9A 

 

Taxa de alfabetização da população de 15 anos ou mais de idade. 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Meta prevista 
  

  
       

99,5% 

Meta executada no período 97,9% 
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INDICADOR 9B 

 

Taxa de analfabetismo funcional de pessoas de 15 anos ou mais de idade. 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Meta prevista 
  

  
        

Meta executada no período 9,3% 
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Esta estratégia vem sendo executada pela SME na medida em que houve abertura de 

turmas de Alfabetização. 

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017 foi proposto manter a 

estratégia com alteração de redação: Desenvolver programas para ampliação do 

letramento/Alfabetização, por meio da criação de comunidades de aprendizagem em 

ambientes comunitários e de programas de distribuição de livros, em instituições 

escolares e comunitárias. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.  

 

9.2 Criar programas para ampliação do letramento, por meio da criação de comunidades 

de aprendizagem em ambientes comunitários e de programas de distribuição de livros, 

em instituições escolares, comunitárias e unidades prisionais. 

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017 foi proposto excluir a 

estratégia por estar contemplada na estratégia 9.1.  

  

9.3 Fomentar a Inclusão das tecnologias digitais de informação e comunicação nos 

processos de ensino e aprendizagem da EJA. 

Na rede municipal de ensino a SME o mérito da estratégia é abordado na formação dos 

profissionais e na utilização das salas informatizadas das unidades. 

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017 foi proposto manter a 

estratégia. 

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foram 

identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta estratégia: 2.151 e 

4.654. 

 

9.4 Criar política intersetorial de educação de idosos. 

Para esta estratégia a SME vem articulando com o Núcleo de Estudos da Terceira Idade 

- NETI abertura de turmas somente para idosos. Discussão com a Secretaria de 

Assistência Social para articulação junto aos Centros de Convivência e Fortalecimento 

de Vínculos de Idosos.  

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017 foi proposto manter a 

estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.  
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9.5 Estabelecer programas, visando alfabetizar cerca de 500 jovens, adultos e idosos, 

por ano, de modo a reduzir a zero, a taxa de analfabetismo até 2024. 

Estratégia que se caracteriza como meta, a qual estabelece que até o final da vigência 

deste plano 99,5% das pessoas residentes em Florianópolis acima de 15 anos de idade 

estarão alfabetizadas.  

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017 foi proposto excluir a 

estratégia por replicar a meta.  

 

9.6 Assegurar a oferta pública e gratuita de Educação de Jovens, Adultos e Idosos, 

equivalente ao Ensino Fundamental e Médio nos períodos matutino, vespertino e 

noturno, conforme a demanda. 

A SME, considerando a demanda, tem aberto turmas de EJA nos períodos diurno e 

noturno. 

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017 foi proposto manter a 

estratégia. 

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foram 

identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta estratégia: 2.014; 2.040; 

2.149; 2.150; 2.173; 2.365; 2.453 e 4.654. 

 

9.7 Garantir material didático específico para alfabetização de Jovens, Adultos e Idosos. 

A SME participa do Programa Nacional do Livro Didático. 

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017 foi proposto manter a 

estratégia. 

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foi 

identificado o seguinte Projeto/Atividade vinculado a esta estratégia: 4.654. 

 

9.8 Garantir aos estudantes e profissionais da Educação de Jovens e Adultos o acesso a 

todos os espaços pedagógicos das Escolas onde há a oferta desta modalidade, e a 

infraestrutura necessária para o funcionamento das turmas da EJA. 

Esta estratégia é executada pela SME que orienta às unidades educativas para o 

cumprimento destas recomendações estabelecidas na estratégia.  

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017 foi proposto manter a 

estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.  
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9.9 Garantir, no orçamento público, rubrica específica para a realização de 

investimentos na expansão e qualificação da Educação de Jovens e Adultos, bem como 

das demais ações que se desdobrarem para o cumprimento deste plano. 

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017 foi proposto manter a 

estratégia. 

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foram 

identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta estratégia: 2.365; 2.453 

e 4.654. 

 

9.10 Criar, por meio de políticas pautadas no regime de colaboração e parcerias 

institucionais, centros de Educação Profissional integrada à elevação da escolaridade. 

A SME estabelece parceria com o IFSC/Continente – Proeja (Panificação). 

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017 foi proposto remeter a 

estratégia para Meta 10. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. 

 

9.11 Promover a oferta da EJA nas unidades prisionais, preferencialmente, articulada à 

educação profissional, considerando as necessidades econômicas, sociais e culturais. 

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017 foi proposto excluir a 

estratégia por tratar-se de responsabilidade do Estado. 

 

 

10. Meta sobre EJA Integrada a Educação Profissional 

 

Em 2018, de acordo com os dados do censo escolar, foram registradas 105.127 

matrículas na educação básica no município de Florianópolis, considerando todas as 

redes de ensino. Na Educação de Jovens e Adultos 4.198 matrículas e na forma 

integrada à educação profissional, ofertada exclusivamente pela rede federal de ensino, 

62 matrículas, o que corresponde a 1,48%. 
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CONSIDERAÇÕES 

Quanto à meta 

A Equipe Técnica da SME responsável pela obtenção de dados para a 

elaboração de relatórios de monitoramento e de avaliação do PME, reconsiderando a 

proposta de manter a meta com alteração de redação, conforme decisão expressa no 

relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017, ressalta que como colaborador de 

outro ente federado não pode estabelecer na meta um percentual a ser alcançado pelas 

outras redes públicas de ensino. Assim, a proposta é de alteração da meta com outra 

redação: Contribuir com as redes públicas de ensino para ampliar a oferta das 

matrículas de educação de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, na forma 

integrada à educação profissional. 

 

Quanto as estratégias. 

10.1 Desenvolver a busca ativa pela demanda para escolarização e qualificação 

profissional.  

Estratégia executada, tendo em vista o levantamento de interesse nas turmas da EJA da 

rede municipal. 

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017 foi proposto manter a 

estratégia por entender que o Poder Público Municipal pode contribuir com a busca de 

pessoas interessadas nesta modalidade de ensino. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.  

 

10.2 Implantar política intersetorial de elevação da escolaridade, integrada à 

qualificação profissional e a geração de emprego e renda, atendendo as demandas e os 

interesses dos estudantes. 

                                                             
7 Fonte: Relatório Linha de Base 2014 – INEP. Disponível em: 

http://simec.mec.gov.br/pde/grafico_pne.php. Acessado em: 28/06/2019 

Meta 10: Oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matrículas de educação de jovens e adultos, nos ensinos fundamental 

e médio, na forma integrada à educação profissional. 
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 INDICADOR 10A 

 

Percentual de Matrículas da Educação de Jovens e Adultos na Forma Integrada à Educação 

Profissional 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Meta prevista   
 

                25% 

Meta executada no 
período     1,9%7 

 

                

 SME     1,48%        

http://simec.mec.gov.br/pde/grafico_pne.php
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Como o mérito desta meta é a educação de jovens e adultos integrada a educação 

profissional não se trata de uma ação diretamente relacionada com a abrangência da 

SME.  

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017, foi proposto manter a 

estratégia 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.  

 

10.3 Criar por meio de políticas pautadas no regime de colaboração e parcerias 

institucionais, centros de Educação Profissional integrada à elevação da escolaridade. 

Estratégia parcialmente cumprida tendo em vista o estabelecimento da parceria com o 

IFSC/Continente - Proeja 

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017, foi proposto manter a 

estratégia 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.  

 

10.4 Desenvolver política de EJA, por meio da articulação institucional e intersetorial, 

visando à Educação em integral dos estudantes desta modalidade. 

Estratégia parcialmente cumprida tendo em vista o estabelecimento da parceria com o 

IFSC/Continente – Proeja 

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017, foi proposto manter a 

estratégia com alteração de redação: Desenvolver política de EJA, por meio da 

articulação institucional e intersetorial, visando à Educação integral dos estudantes 

desta modalidade. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.  

 

10.5 Ampliar gradativamente, as vagas para a Educação de Jovens e Adultos no Ensino 

Fundamental e Médio integrados à Educação Profissional, visando ao alcance de 25% 

das vagas de EJA até o término da vigência deste plano. 

Estratégia cujo mérito é o mesmo da meta.  A ampliação depende da articulação com o 

IFSC que define o número de vagas ofertadas. 

No relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017, foi proposto manter a 

estratégia com alteração de redação: Ampliar gradativamente, as vagas para a 

Educação de Jovens e Adultos no Ensino Fundamental e Médio integrados à Educação 

Profissional. 
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Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.  

 

11. Meta sobre Educação Profissional Técnica de Nível Médio 

 

De responsabilidade da União e do Governo do Estado, a educação profissional 

de nível técnico está contida no PME considerando a existência de instituições desta 

modalidade no território do município. 

 

De acordo com a Sinopse Estatística da Educação Básica – 2015, nas unidades 

educativas do município havia 7.961 matrículas na Educação Profissional, sendo 45 

integrada a EJA, computadas na Meta 10. Assim, considerar-se-á como ponto de partida 

as 7.916 matrículas e, a partir deste número, estabelecer o triplo, conforme estabelece a 

própria meta.  

 

CONSIDERAÇÕES 

Quanto à meta  

Está monitorada por um único indicador: Número Absoluto de Matrículas em 

EPT de Nível Médio  

Exatamente como na meta anterior a Equipe Técnica da SME responsável pela 

obtenção de dados para a elaboração de relatórios de monitoramento e de avaliação do 

PME, reconsiderando a proposta de manter a meta com alteração de redação, conforme 

decisão expressa no relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017, ressalta que 

na qualidade de colaborador com outros entes federados não pode estabelecer na meta 

um percentual a ser alcançado pelas outras redes públicas de ensino. Assim a proposta é 

de alteração da meta com outra redação: Contribuir com as redes públicas de ensino 

para ampliar a oferta das matrículas de Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio. 

 

Meta 11: Triplicar as matrículas de Educação Profissional Técnica de Nível Médio, assegurando a qualidade da oferta e pelo menos 

50% (cinquenta por cento) da expansão no segmento público. 
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INDICADOR 11A 

 

Número Absoluto de Matrículas em EPT de Nível Médio 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Meta prevista   

 

 

 

              23.748 

Meta executada no 

período   7.916   9.680  11.607                
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Quanto às estratégias 

11.1 Participar da política de expansão das matrículas de educação profissional técnica 

de nível médio da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, 

levando em consideração a responsabilidade dos Institutos na ordenação territorial, sua 

vinculação com arranjos produtivos, sociais e culturais locais e regionais, bem como a 

interiorização da educação profissional. 

O mérito desta estratégia se relaciona à política de expansão das matrículas de educação 

profissional técnica de nível médio da Rede Federal de Educação Profissional, 

Científica e Tecnológica.  

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Não é competência do 

município. 

 

11.2 Expandir a oferta de educação profissional técnica de nível médio na rede pública 

estadual de ensino, com o apoio da União. 

Estratégia relacionada a expansão da oferta na rede pública estadual de ensino. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Não é competência do 

município. 

 

11.3 Expandir a oferta de educação profissional técnica de nível médio na modalidade 

de educação à distância, assegurado padrão de qualidade. 

Não há como o Poder Público Municipal expandir a oferta de educação profissional 

técnica de nível médio na modalidade de educação à distância. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Não é competência do 

município. 

 

11.4 Reestruturar as escolas de educação profissional levando-se em consideração as 

especificidades de cada curso, a necessidade de máquinas e equipamentos, implementos 

didáticos e tecnológicos, bem como a capacitação dos profissionais envolvidos. 

Não há como o Poder Público Municipal reestruturar as escolas de educação 

profissional porque não as têm, não oferta esta modalidade de ensino.  

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 
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Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Não é competência do 

município. 

 

11.5 Promover a expansão do estágio na educação profissional técnica de nível médio e 

do ensino médio regular, preservando-se seu caráter pedagógico integrado ao itinerário 

formativo do estudante, visando à formação de qualificações próprias da atividade 

profissional, à contextualização curricular e ao desenvolvimento da juventude. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Não é competência do 

município. 

 

11.6 Ofertar programas de reconhecimento de saberes para fins de certificação 

profissional em nível técnico nas instituições credenciadas. 

É da competência das redes de ensino ofertantes da educação profissional técnica 

implantar programas de reconhecimento de saberes, para fins de certificação 

profissional em nível técnico. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Não é competência do 

município. 

 

11.7 Cooperar na institucionalização de sistema nacional de avaliação da qualidade da 

educação profissional técnica de nível médio das redes públicas e privada. 

No que for de sua competência a Secretaria Municipal de Educação cooperará com a 

institucionalização de sistema nacional de avaliação da qualidade da educação 

profissional técnica de nível médio. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Não é competência do 

município. 

 

11.8 Expandir o atendimento do ensino médio gratuito integrado à formação 

profissional para as populações do campo e para as comunidades indígenas e 

quilombolas, de acordo com os seus interesses e necessidades. 

Não há como o Poder Público Municipal expandir o atendimento do ensino médio 

integrado à formação profissional porque não oferta esta modalidade de ensino.  
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No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Não é competência do 

município. 

 

11.9 Expandir a oferta de educação profissional técnica de nível médio para o público 

da educação especial. 

Não há como o Poder Público Municipal expandir o atendimento do ensino médio 

integrado à formação profissional porque não oferta esta modalidade de ensino.  

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Não é competência do 

município. 

 

11.10 Elevar gradualmente a taxa de conclusão média dos cursos técnicos de nível 

médio na rede pública federal e estadual para 90% (noventa por cento) e elevar, nos 

cursos presenciais, a relação de estudantes por professor para 20 (vinte).  

Estratégia está contida na meta.  

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Não é competência do 

município. 

 

11.11 Desenvolver programas de assistência estudantil e mecanismos de mobilidade 

acadêmica, visando a garantir as condições necessárias à permanência dos estudantes e 

à conclusão dos cursos técnicos de nível médio. 

Não há como o Poder Público Municipal desenvolver programas de mobilidade 

acadêmica.  

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Não é competência do 

município. 

 

11.12 Utilizar os dados do Sistema Nacional de Informação Profissional e as consultas 

promovidas junto a entidades empresariais de trabalhadores para ofertar formação nas 

instituições especializadas em educação profissional. 

Não há como o Poder Público Municipal ofertar formação nas instituições 

especializadas em educação profissional porque não oferece esta modalidade de ensino.  
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No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Não é competência do 

município. 

 

11.13 Fomentar e garantir estudos e pesquisas sobre a articulação entre formação, 

currículo, pesquisa e mundo do trabalho, considerando as necessidades econômicas, 

sociais e culturais do Estado. 

A SME pode participar de pesquisas envolvendo as temáticas consideradas. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Não é competência do 

município. 

 

12 Meta sobre a Educação Superior 

A Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases 

da educação nacional, em seus artigos 16 e 17, vincula as instituições de ensino superior 

aos sistemas de ensino federal, estadual ou do Distrito Federal.  

 

 

CONSIDERAÇÕES  

Quanto à meta 

Exatamente como nas Meta 10 e 11, a Equipe Técnica da SME responsável pela 

obtenção de dados para a elaboração de relatórios de monitoramento e de avaliação do 

PME, reconsiderando a proposta de manter a meta com alteração de redação, conforme 

Meta 12: Elevar a taxa de matrícula na educação superior para 50% (cinquenta por cento) e a taxa líquida para 33% (trinta e três por 

cento) da população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, assegurada a qualidade da oferta e expansão para, pelo menos, 40% 

(quarenta por cento) das novas matrículas, nos IES públicas e comunitárias. 
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INDICADOR 12A 

 

Taxa bruta de matrículas na graduação (TBM) 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Meta prevista   

 

                50% 

Meta executada no período 58,5%     
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INDICADOR 12B 

 

Taxa líquida de escolarização na graduação (TLE) 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Meta prevista   

 

        

 

      33% 

Meta executada no período 40,9%     
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decisão expressa no relatório de avaliação do PME período – 2016 a 2017, ressalta que 

na qualidade de colaborador com outros entes federados não pode estabelecer na meta 

um percentual a ser alcançado pelas outras redes públicas de ensino. Assim a proposta é 

de manter a meta com alteração de redação: Contribuir com as redes públicas de 

ensino para ampliar a oferta das matrículas na Educação Superior. 

 

Quanto às estratégias 

12.1 Mapear a demanda e fomentar a oferta de cursos de educação superior para 

formação de professores. 

A Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC tem investido nos currículos das 

Licenciaturas e feito tratativas com as redes públicas de ensino para atuar na frente da 

formação inicial e continuada. 

A Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC oferta um total de 29 cursos de 

graduação voltados para a formação de professores.  

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia 

com alteração de redação: Colaborar para mapear a demanda de cursos de educação 

superior para formação de professores e fomentar sua oferta. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Não é competência do 

município. 

 

12.2 Garantir, em regime de colaboração com a União, o Estado e o Município, no 

prazo de cinco anos de vigência deste PME, que todos os professores e professoras da 

educação básica tenham formação inicial em nível de licenciatura na área de 

conhecimento em que atuam. 

A Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC oferta cursos do Polo UAB de 

acordo com o relatório de gestão do Polo. 

Estratégia idêntica à meta. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Não é competência do 

município. 

 

12.3 Ampliar as políticas de inclusão, de assistência estudantil, assim como ações 

afirmativas voltadas aos (às) estudantes de instituições públicas, comunitárias e privadas 

de educação superior e beneficiárias do Fundo de Financiamento Estudantil (FIES), de 
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que trata a Lei n° 10.260, de 2001, na educação superior, de modo a reduzir as 

desigualdades étnico-raciais e ampliar as taxas de acesso e permanência na educação 

superior de estudantes egressos da escola pública, negros e indígenas e de estudantes 

com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação, de forma a apoiar seu sucesso acadêmico. 

A Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC tem desenvolvido políticas de 

inclusão, de assistência estudantil e de ações afirmativas voltadas aos estudantes. Dentre 

essas: Bolsas de apoio discente, de extensão e pesquisa; Ações desenvolvidas pelo 

NEAB (Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros) e pelo AYA (Laboratório de Estudos Pós-

Coloniais e Decoloniais); NAE (Núcleo de Acessibilidade – política que se volta para 

inclusão de estudantes com deficiência). NUAPE (Núcleo de Apoio Pedagógico e 

Estudantil da FAED). Em relação à assistência estudantil, dispõe também dos 

Programas PRAFE - Programa de Auxílio Financeiro aos Estudantes em Situação de 

Vulnerabilidade Socioeconômica 01 (subsídio refeição, atualmente no valor de R$250,00 

por estudante) e PRAFE 02 (subsídio moradia – no valor de R$300,00 por estudante, 

alimentação e transporte – no valor de R$200,00 por estudante) para graduação e pós-

graduação. Também o Auxílio Emergencial, que pode variar entre R$200,00 a 

R$750,00 por estudante, podendo ser acumulado com auxílio de bolsas de monitoria, 

apoio discente ou extensão. O Programa de Cotas que atende tanto a graduação quanto a 

pós-graduação. 

A Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC através da Secretaria de Ações 

Afirmativas/UFSC desenvolve ações em conformidade a lei: 13.409/2016 que altera a 

Lei nº 12.711, de 29 de agosto de 2012, para dispor sobre a reserva de vagas para 

pessoas com deficiência nos cursos técnico de nível médio e superior das instituições 

federais de ensino. Houve o acréscimo das cotas em 2017.2 

O Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – SENAC contribui com as políticas 

de inclusão e assistência estudantil, possui Convênio com a Secretaria de Estado de 

Educação para oferta de bolsas do programa UNIEDU, que seleciona estudantes pelo 

índice de carência e é adepto ao FIES em todas as faculdades. Além disso, o programa 

Senac de Educação Inclusiva aborda todas as questões mencionadas com orientações 

especializadas para cada situação. 

A Universidade do Sul de Santa Catarina - UNISUL oferece financiamento para cursos 

de graduação presencial através do Fies. 
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No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia 

com alteração de redação: Ampliar as políticas de inclusão, de assistência estudantil, 

assim como ações afirmativas voltadas aos (às) estudantes de instituições públicas, 

comunitárias e privadas de educação superiores e beneficiárias do Fundo de 

Financiamento Estudantil (FIES), de que trata a Lei n° 10.260, de 2001, na educação 

superior, de modo a reduzir as desigualdades étnico-raciais e ampliar as taxas de 

acesso e permanência na educação superior de estudantes egressos da escola pública, 

negros e indígenas e de estudantes com deficiência, transtorno do espectro autista e 

altas habilidades ou superdotação, de forma a apoiar seu sucesso acadêmico. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Não é competência do 

município. 

 

12.4 Promover nos IES a Formação Inicial e Continuada dos Professores de Educação 

de Jovens e Adultos em Cursos de Graduação, Pós-Graduação e extensão. 

A Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC tem vários programas que atuam 

nessa frente, inclusive em parcerias firmadas com prefeituras da Grande Florianópolis, 

via programas de extensão e projetos de ensino.  

A Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC incluí a disciplina de Educação de 

Jovens e Adultos no curso de pedagogia e oferta cursos de extensão para professores 

desta modalidade 

Estratégia de responsabilidade das IES – formação inicial e pós-graduação. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Não é competência do 

município. 

 

12.5 Definir políticas e desenvolver projetos de Ciência e Tecnologia (C&T), voltados 

para melhoria da qualidade de vida da população, valorizadas e respeitadas às 

características e necessidades do município. 

A Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC tem projetos de pesquisa que se 

voltam para qualidade de vida do idoso, saúde da mulher, corporeidade, atividades 

físicas e reabilitação e, saúde pública. 

A Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC incluiu a disciplina de Educação de 

Jovens e Adultos no curso de pedagogia e oferta de cursos de extensão para professores 

desta modalidade 
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O Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – SENAC, atende com a contrapartida 

da bolsa do programa UNIEDU os alunos do Senac que atuam em projetos de extensão 

que contribuem com a sociedade em vários aspectos, além de outras atividades, ações e 

projetos voltados para o bem estar social, atendendo as demandas regionais. 

Estratégia de responsabilidade das IES.  

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Não é competência do 

município. 

 

12.6 Criar um banco de dados das pesquisas e ações extensionistas efetuadas em 

parceria com os IES no município. 

A UFSC, por meio de sua gerencia responsável, encaminha às IEs as solicitações de 

pesquisa e extensão. O relatório de 2017 está no site: 

http://portal.pmf.sc.gov.br/entidades/educa/index.php?cms=estagio++pesquisa+e+exten

sao 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Não é competência do 

município. 

 

12.7 Assegurar, na forma da lei, condições de acessibilidade na educação superior. 

Na Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC todos os Centros têm se 

adequado às exigências legais em termos de estrutura física. Em termos de política de 

graduação a implantação do NUAPE e do NAE (Núcleo de Apoio Pedagógico e 

Estudantil e Núcleo de Acessibilidade, respectivamente) asseguram também a 

acessibilidade em termos pedagógicos e de aprendizagem. 

A Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC assegura condições de acessibilidade 

conforme Lei n°13.146 de 6 de julho de 2015. 

O Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – SENAC, por meio do Programa 

Senac de Educação Inclusiva prevê o atendimento à legislação no que diz respeito à 

acessibilidade em todos os sentidos. 

A Universidade do Sul de Santa Catarina - UNISUL oferece Programa de Promoção de 

Acessibilidade (PPA) que objetiva garantir ações para promoção de condições 

igualitárias de acesso ao ensino, pesquisa e extensão para estudantes com deficiência 

sensorial (cegueira, baixa visão, surdez, deficiência auditiva), deficiência física, 
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mobilidade reduzida, transtornos mentais e dificuldade de aprendizagem. Este programa 

atende aos princípios atuais que anunciam a importância da educação para todos como a 

inclusão social. O objetivo é atender os princípios da educação para todos, oferecendo 

facilidades para pessoas com deficiência inseridas no mundo acadêmico. 

Estratégia de responsabilidade das IES.   

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Não é competência do 

município. 

 

12.8 Institucionalizar programa de composição de acervo digital de referências 

bibliográficas e audiovisuais para os cursos de graduação, assegurando a acessibilidade 

às pessoas com deficiência. 

A Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC disponibiliza acessibilidade 

informacional na BU 

A Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC possui acervo em Braille na 

Biblioteca Central. 

O Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – SENAC proporciona acessibilidade 

aos alunos com equipamentos especializados como scanner de voz e biblioteca digital 

para acesso de toda a comunidade acadêmica. 

Estratégia de responsabilidade das IES.  

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Não é competência do 

município. 

 

12.9 Consolidar a colaboração entre o Município, Estado e União, visando à construção 

de um sistema nacional público de formação de professores e professoras. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Não é competência do 

município. 

 

12.10 Fortalecer a parceria entre o programa permanente de iniciação à docência 

(PIBID) e os IES com a rede de educação básica, a fim de aprimorar a formação de 

profissionais para atuar no magistério da educação básica. 
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A Universidade de Santa Catarina - UFSC o Programa PIBID (Programa Institucional 

de Bolsas de Iniciação à Docência) implementado em algumas Unidades Educativas, 

contemplou em 2018 - 14 subprojetos, um total de 227 estudantes de licenciaturas, 

professores supervisores de escolas públicas da rede municipal de Florianópolis, da rede 

estadual e da rede federal, 19 coordenadores de área oriundos de todas unidades 

universitárias que oferecem cursos de licenciatura. 

A Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC tem 60 estudantes no Programa 

Residência Pedagógica, sendo 30 do curso de Pedagogia, 30 do curso de Geografia. 

Desses, para cada curso, são 24 bolsas e 6 estudantes na condição de voluntários. Além 

do Programa Residência Pedagógica, há também do curso de Artes Visuais, Teatro e 

Música, 24 bolsas PIBID e mais 6 estudantes voluntários. Mais um grupo 

multidisciplinar, envolvendo os cursos de Física e Química, os quais somam também 24 

bolsas PIBID e 6 estudantes voluntários. No curso de Matemática, 24 bolsas PIBID e 6 

voluntários. Todos no âmbito das Licenciaturas. 

A Universidade do Sul de Santa Catarina – UNISUL mantém o Programa Pibid desde 

2010 nos diversos editais oferecidos nesse período pela CAPES. Tem participado do 

Programa as Licenciaturas do Campus Tubarão e no Edital 2014/2017 também o Curso 

de Pedagogia do Campus Palhoça. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Não é competência do 

município. 

 

12.11 Criar mecanismos para ocupar as vagas ociosas em cada período letivo na 

educação superior pública. 

A Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC tem resolução própria que abre 

vagas para retorno de diplomados, retorno por abandono, transferências externas. São 4 

editais por ano. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Não é competência do 

município. 

 

12.12 Assegurar no mínimo, 10% (dez por cento) do total de créditos exigidos para 

integralização do curso de graduação, para programas e projetos de extensão 
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universitária, orientando sua ação, prioritariamente, para áreas de maior vulnerabilidade 

e pertinência social e cultural. 

Na Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC está tramitando na Câmara de 

Ensino o Projeto Institucional e a Instrução Normativa que trata da implantação da 

creditação da extensão na UDESC. 

Na UFSC os Centros CFH e CED ministram disciplinas que contemplam estas questões. 

No Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – SENAC há previsão de projeto 

para inserção de 10% do total do curso em projetos de extensão com ênfase nas 

necessidades sociais regionais, em fase de elaboração. 

Ação de responsabilidade das instituições de educação superior. Não é competência da 

SME.   

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Não é competência do 

município. 

 

12.13 Expandir atendimento específico a populações do campo, indígenas e 

quilombolas, em relação a acesso, permanência, qualidade e conclusão dos estudos à 

formação de profissionais para atuarem junto a essas populações. 

A Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC oferece alguns cursos de 

Licenciatura, formação que se volta para estas populações, nomeadamente por ações de 

pesquisa, extensão e projetos de ensino que abrangem essas populações. No NEAB e no 

AYA alocam-se boa parte dessas iniciativas. Além disso, há editais públicos de seleção 

para Programas de Pós-Graduação com cotas que se voltam para as ações afirmativas. 

A Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC oferta cursos de Licenciatura em 

Educação do Campo e Indígena e monitoria indígena. Há programas de pós-graduação 

que ofertam vagas reservadas para pessoas com deficiências, negros, transexuais, 

indígenas e outras populações específicas. 

O Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – SENAC não prevê ações específicas 

para o atendimento à essas populações. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Não é competência do 

município. 
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12.14 Promover formação específica sobre populações do campo, indígenas e 

quilombolas a profissionais da educação que atuam junto a esses grupos. 

O Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – SENAC não prevê ações específicas 

para o atendimento à essas populações. 

Na Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC, a Resolução 002/2017 

CONSEPE prevê dentre as bases conceituais que integram o Núcleo Comum das 

Licenciaturas a seguinte base conceitual que se volta para o atendimento a essas 

populações: Organização da Escola e Trabalho Docente cujo objetivo é compreender a 

escola como estrutura organizacional e seu funcionamento diante da legislação e das 

políticas educacionais vigentes, contemplando também a compreensão das dimensões 

éticas, políticas e estéticas necessárias para a organização do trabalho docente no que 

diz respeito aos saberes e fazeres da prática docente e o conhecimento das práticas 

pedagógicas nas diferentes modalidades de educação: Educação de Jovens e Adultos, 

Educação Especial, Educação Profissional e Tecnológica, Educação do Campo, 

Educação Escolar Indígena, Educação a Distância e Educação Escolar Quilombola. 

A Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC oferta cursos de formação 

Continuada. Saberes Indígenas e outros momentos de formações continuadas internas 

para atendimento das especificidades deste público. 

A SME não tem competência para expandir o atendimento universitário para formação 

de docentes para atuarem junto a essas populações. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Não é competência do 

município. 

 

12.15 Consolidar processos seletivos nacionais e regionais para acesso à educação 

superior como forma de superar exames vestibulares isolados. 

A Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC adotou outra forma de acesso -  

o SISU (Sistema de Seleção Unificada). O ingresso é 25% via SISU e 75% via 

Vestibular. 

A SME não tem a competência para consolidar processos seletivos nacionais e ou 

regionais para acesso à educação superior.   

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Não é competência do 

município. 
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12.16 Fomentar processo contínuo de auto avaliação das instituições de educação 

superior, consolidando a participação das comissões próprias de avaliação, bem como a 

aplicação de instrumentos de avaliação que orientem as dimensões a serem fortalecidas, 

destacando-se a produção, qualificação e dedicação do corpo docente. 

A Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC tem de forma muito orgânica 

desenvolvido ações de auto avaliação, tanto no âmbito da CPA (Comissão Própria de 

Avaliação) como também no âmbito das CSAs (Comissões Setoriais de Avaliação em 

cada Centro), ambas ancoradas e supervisionadas pela COAI (Coordenadoria de 

Avaliação Institucional). Os processos de auto avaliação são realizados semestralmente 

via instrumento próprio, com base em indicadores recomendados pelo Conselho 

Estadual de Educação, atendendo a LEI do SINAES. 

A Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC possui Comissão Própria de 

Avaliação Plano de Avaliação da UFSC. Promove ações de sensibilização para a efetiva 

participação de toda a comunidade no processo de autoavaliação. 

O Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – SENAC tem atuação forte das CPAs 

em todas as faculdades, com instrumentos consolidados de avaliação que proporcionam 

a melhoria contínua e a tomada de decisões pela gestão. 

Processo inerente ao âmbito da educação superior. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Não é competência do 

município. 

 

12.17 Promover a melhoria da qualidade dos cursos de licenciatura, por meio de 

instrumentos próprios de avaliação, em diálogo permanente com as redes públicas de 

ensino no que tange às suas demandas e necessidades, de modo a garantir aos 

licenciandos a apropriação de conhecimentos teórico metodológicos necessários, 

articulando formação geral e específica, no plano conceitual e didático, além da 

formação para as relações étnico-raciais, a diversidade e as necessidades das pessoas 

com deficiência. 

A Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC aprovou em 2017 a Resolução 

002/2017 CONSEPE, que define as diretrizes e bases conceituais curriculares para a 

formação inicial em nível superior dos cursos de licenciatura da UDESC e para a 

formação continuada em consonância com a Resolução CNE/CP nº 2, de 1º de julho de 

2015. Esta Resolução, além de prever uma base conceitual comum para todas as 
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Licenciaturas, sinaliza também os aspectos curriculares relativos à extensão, aos 

estágios curriculares supervisionados. Nas bases conceituais são contemplados aspectos 

que remetem à educação das relações étnico raciais, a educação inclusiva e a educação 

especial. Além de envolver o conhecimento acerca da organização da escola, do 

currículo, da avaliação, dentre outros temários importantes para os processos 

educativos. Além disso, a UDESC tem no âmbito das Licenciaturas forte política de 

ensino, pesquisa e extensão, com interface já consolidada com as redes públicas de 

ensino. Da mesma forma com a política de extensão, com vários programas e projetos 

que envolvem a formação continuada de professores na educação básica. 

A Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC possui Comissão Própria de 

Avaliação Plano de Avaliação da UFSC. 

A Universidade do Sul de Santa Catarina – UNISUL oferece Projetos Pedagógicos de 

Cursos - PPC de Licenciatura que abordam tanto conceitos específicos quanto de 

formação geral e didático-pedagógicos.  

Ação de responsabilidade das instituições de educação superior. Não é competência da 

SME.   

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Não é competência do 

município. 

 

12.18 Promover a reforma curricular dos cursos de licenciatura, garantindo que a 

docência seja a centralidade do planejamento curricular, superando a lógica disciplinar e 

criando tempos e espaços curriculares, envolvendo pesquisa e extensão e que articulem 

estudantes das diferentes licenciaturas, com foco na docência da educação básica. 

A Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC, conforme já mencionado em 

outras estratégias, a Resolução 002/2017 CONSEPE definiu as bases conceituais para 

constituição do Núcleo Comum das Licenciaturas, assim como definiu a estrutura 

curricular dos cursos de licenciatura, abrindo um leque de possibilidades para o desenho 

curricular, que pode ser tanto disciplinar como também por conceitos, projetos, eixos, 

temas integradores e módulos. Na mesma Resolução a docência e o cotidiano escolar da 

educação básica são a centralidade do processo educativo nas licenciaturas. Os tempos 

espaços curriculares previstos para articulação entre estudantes de diferentes 

licenciaturas também se manifestam nesta Resolução no que toca também a formação 

continuada, da seguinte forma: a) A institucionalização de projetos e programas de 
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formação continuada cujos planos apresentem propostas integradas entre diferentes 

cursos de licenciatura; b) O desenvolvimento de projetos de extensão focados no 

planejamento e avaliação do cotidiano escolar da educação básica; c) A assessoria 

técnica para a elaboração de projetos pedagógicos e propostas curriculares das redes 

públicas de ensino; d) A oferta de programas em nível de pós-graduação destinados aos 

professores da Educação Básica, em articulação com os sistemas de ensino, respeitando 

as metas do PNE. 

A Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC tem comissão de elaboração de uma 

proposta de política institucional de formação de professores, em atendimento à 

resolução CNE nº 02/2015. 

Ação de responsabilidade das instituições de educação superior envolvendo o Conselho 

Nacional de Educação.  

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Não é competência do 

município. 

 

12.19 Valorizar as práticas de ensino, pesquisa e extensão e os estágios curriculares 

supervisionados, visando ao trabalho sistemático de articulação entre a formação 

universitária inicial e o contexto de educação básica. 

A Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC, também previsto na Resolução 

nº 002/2017 CONSEPE, a saber: “Art. 6º O estágio curricular supervisionado poderá ser 

desenvolvido por projetos integradores, de forma a contribuir com a especificidade de 

cada área de conhecimento, visando demandas pontuais das instituições escolares e não 

escolares. Parágrafo Único. Projetos integradores são aqueles construídos a partir de 

temas comuns, correlatos a cada área do conhecimento, que demandem um trabalho 

integrado em torno da docência e do contexto da educação básica. Art. 7º A prática 

como componente curricular deverá estar explícita na ementa dos componentes 

curriculares (disciplinas, módulos, projetos, temas integradores) por meio da seguinte 

expressão “exercício da docência no cotidiano da educação básica”. Importante dizer 

que anualmente a UDESC realiza o Fórum das Licenciaturas, onde tanto as questões 

dos estágios quanto demais dimensões curriculares e pedagógicas que envolvem a 

formação de professores para Educação Básica são discutidas nesse espaço. 
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A Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC possui termo de convênio de 

cooperação técnica nº 0993/2017 entre a Secretaria de Estado de Educação e Polos de 

Apoio Presencial em cidades do Estado. 

Ação de responsabilidade das instituições de educação superior.  

Não é competência da SME, apesar de estabelecer parceria com as universidades 

públicas para a realização de estágios e projetos de extensão vinculadas aos processos 

de formação continuada realizados na Ed. Infantil. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Não é competência do 

município. 

 

13. Meta sobre a Qualidade da Educação Superior 

Meta cujo propósito é o de elevar a qualidade da educação superior com a 

ampliação no número de mestres e doutores. 

 

 

CONSIDERAÇÕES 

Quanto à meta 

A Equipe Técnica da SME responsável pela obtenção de dados para a 

elaboração de relatórios de monitoramento e de avaliação do PME, reconsiderando a 

proposta de manter a meta, conforme decisão expressa no relatório de avaliação do 

PME período – 2016 a 2017, ressalta que na qualidade de colaborador não pode 

estabelecer na meta um percentual a ser alcançado pelas outras redes públicas de ensino. 

Meta 13: Elevar a qualidade da educação superior e ampliar a proporção de mestres e doutores do corpo docente em efetivo exercício no 

conjunto do sistema de educação superior para 75% (setenta e cinco por cento), sendo no total, no mínimo 35% (trinta e cinco por cento) 

doutores. 
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 INDICADOR 13A 

 

Percentual de docentes com mestrado ou doutorado na educação superior 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Meta prevista   

 

 

 

              75% 

Meta executada no 

período                       
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INDICADOR 13B 

 

Percentual de docentes com doutorado na educação superior 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Meta prevista   

 

 

  

       

 

      35% 

Meta executada no 

período                       
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Assim a proposta é de manutenção da meta com alteração de redação: Contribuir, no 

âmbito de suas responsabilidades, com a elevação do número de mestres e doutores no 

corpo docente em efetivo exercício no conjunto do sistema de educação superior.  

 

Quanto às estratégias  

13.1 Formar em nível de pós-graduação 50% (cinquenta por cento) dos professores e 

professoras que atuam na educação básica, durante a vigência deste PME, garantindo a 

todos formação continuada em sua área de atuação, considerando a contextualização, 

necessidades de demandas do sistema de ensino. 

A UDESC oferta os programas e cursos, mas cabe aos sistemas municipais e estadual 

criar incentivos para que os professores procurem os mesmos. 

A Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC incentiva aos profissionais da RME 

(rede municipal de educação) a participar de processos seletivos de Programas de Pós-

Graduação com base no Decreto 12.674/2014 

O Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – SENAC possui cursos de pós-

graduação em seu portfólio voltados para formação de professores. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.  

 

13.2 Criar parcerias entre IES e poder público a partir das pesquisas desenvolvidas, 

visando à sensibilização e mobilização dos/as profissionais da educação básica para 

continuidade de seus estudos. 

A Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC tem convênio com as redes 

estadual e municipal de ensino para realização de projetos de pesquisa que envolvem os 

diferentes segmentos e modalidades da Educação Básica. 

A Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC tem parceria com a RME (rede 

municipal de educação) que acolhe as pesquisas em nível de graduação e pós-

graduação. 

O Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – SENAC estabelece parcerias com 

órgãos governamentais a fim de oportunizar a participação de docentes da educação 

básica em cursos voltados para a formação de professores. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.  
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13.3 Ampliar o investimento em pesquisa com foco em desenvolvimento e estímulo à 

inovação, bem como incrementar a formação de recursos humanos para inovação 

tecnológica. 

A Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC oferta cursos que têm como 

especificidade a inovação tecnológica, mas situam-se em campi fora da esfera do 

município de Florianópolis. 

A Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC, através da Secretaria Inovação – 

SINOVA tem por missão: Promover a inovação e o empreendedorismo, por meio de 

parcerias e interações com diferentes atores, criando condições para que o saber 

filosófico, científico, artístico e tecnológico, produzido na Universidade, possa ser 

revertido em prol da sociedade. 

O Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – SENAC tem projetos de pesquisa 

em constante desenvolvimento na área da inovação, bem como curso de MBA em 

inovação para formação de recursos humanos para inovação tecnológica. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.  

 

13.4  Consolidar e ampliar programas e ações de incentivo à mobilidade docente e 

discente em cursos de graduação e pós-graduação, em âmbito nacional e internacional, 

tendo em vista a qualidade e ampliação de repertório cultural no ensino superior. 

O Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – SENAC possui parceria com três 

instituições internacionais (Alemanha e EUA). 

A Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC tem convênios de mobilidade 

acadêmica com diversas universidades nacionais e estrangeiras. Os intercâmbios são 

coordenados pela Secretaria de Cooperação Interinstitucional e Internacional (SCII), 

que visa criar e gerenciar acordos de cooperação que beneficiem docentes, discentes e 

técnicos administrativos. Destacam-se os seguintes Programas: Programa de Mobilidade 

Estudantil da UDESC (Edital PROME); Rede de Universidades Íbero-Americanas de 

Intercâmbio de Estudantes (PIMA); Programa de Estudantes- Convênio de Graduação 

(PEC-G). 

De responsabilidade dos mantenedores das instituições de ensino superior. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Não é competência do 

município. 
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13.5 Implementar ações para reduzir as desigualdades étnico-raciais e regionais e para 

favorecer o acesso das populações do campo e das comunidades indígenas e 

quilombolas a programas de mestrado e doutorado.  

A Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC Desenvolve ações pelo NEAB e 

pelo AYA. Projetos de pesquisa e extensão, com foco na formação de professores. 

Resolução nº 002/2017 CONSEPE que cria bases conceituais para o currículo das 

Licenciaturas, com foco também na educação para as relações étnico raciais, Educação 

do Campo, Educação Escolar Indígena, e Educação Escolar Quilombola. 

A Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC, considerando a oferta dos cursos de 

Licenciatura do Campo e Licenciatura Indígena e formação continuada dos cursos 

Escola da Terra e Ação saberes Indígenas, busca favorecer o acesso das populações do 

campo e das comunidades indígenas aos programas de mestrado e doutorado. 

Recentemente realizou-se na UFSC a oferta do curso de Lato Sensu: “Educação e 

Realidade Brasileira” contando com a participação de cursistas oriundos dessas 

licenciaturas e integrantes de movimentos sociais catarinenses - monitoria Indígena. 

Estratégia de responsabilidade dos mantenedores das instituições de ensino superior. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Não é competência do 

município. 

 

13.6 Manter e expandir programa de acervo digital de referências bibliográficas para os 

cursos de pós-graduação, assegurada a acessibilidade às pessoas com deficiência. 

Na UDESC a Biblioteca Central possui acervo em braile.  

A Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC possibilita a acessibilidade 

informacional na BU. 

O Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – SENAC proporciona acessibilidade 

aos alunos como equipamentos especializados como scanner de voz e biblioteca digital 

para acesso de toda a comunidade acadêmica. 

Estratégia de responsabilidade dos mantenedores das instituições de ensino superior. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Não é competência do 

município. 
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14 Meta sobre a Pós-Graduação 

Meta cujo propósito é o de elevar gradualmente o número de matrículas na pós-

graduação stricto sensu. Como mencionado na Meta 12, a Meta 14 não é de 

competência da SME, mas existem dispositivos para os profissionais do Poder Público 

Municipal aperfeiçoarem seus estudos. 

 

 

CONSIDERAÇÕES 

Quanto à meta 

Considerando a política de incentivo a formação continuada no nível da pós-

graduação lato e stricto sensu implantado pela SME, sugere-se manter a meta com 

alteração de redação: Contribuir com a elevação do número de matrículas na pós-

graduação stricto sensu.  

 

Quanto às estratégias 

14.1 Fomentar estudos e pesquisas no âmbito do município que analisem a necessidade 

de articulação entre formação, currículo, pesquisa e mundo do trabalho, considerando as 

necessidades econômicas, sociais e culturais. 

A Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC tem várias pesquisas no âmbito 

dos Programas de Pós-Graduação, nomeadamente os alocados na FAED, no CEART e 

no CEFID que são desenvolvidas na rede municipal, com feedback para a Rede e para 

as unidades educativas envolvidas. 

Meta 14: Elevar gradualmente o número de matrículas na pós-graduação stricto sensu, de modo a atingir a titulação anual de 380 (trezentos e 

oitenta) mestres e 140 (cento e quarenta) doutores. 
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INDICADOR 14A 

 

Número de títulos de mestrado concedidos por ano. 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Meta prevista   

 

                

3.800 

Títulos de 

mestres 

380x10 

Meta executada no 

período     

Dados não 

disponíveis 

Dados não 

disponíveis                  
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INDICADOR 14B 

 

Número de títulos de doutorado concedidos por ano. 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Meta prevista   
 

        
 

      

1.400 títulos 

de doutor. 

Meta executada no 

período     

Dados não 

disponíveis 

Dados não 

disponíveis                  
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A Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC possui 7 núcleos e 27 Grupos de 

Pesquisa. 

De competência das instituições de ensino superior implantadas no território do 

município. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.  

 

14.2 Desenvolver pesquisas que subsidiem as políticas públicas com vistas à 

valorização do trabalho docente e qualificação das condições estruturais de trabalho do 

/a professor/a da educação básica. 

A Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC tem várias pesquisas no âmbito 

dos Programas de Pós-Graduação da UDESC, nomeadamente no âmbito do CEFID, do 

CEART e da FAED são desenvolvidas na rede municipal, com feedback para a Rede e 

para as unidades educativas envolvidas. 

A Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC nos programas PPGE tem sete linhas 

de pesquisas. 

De competência das instituições de ensino superior implantadas no território do 

município.  

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.  

 

14.3 Expandir o financiamento da pós-graduação stricto sensu por meio das agências 

oficiais de fomento. 

A Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC tem vários projetos de pesquisa 

financiados pela FAPESC, CAPES e CNPQ. 

Na Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC o financiamento se dá via criação 

de novos cursos. As agências oficiais de fomento são a CAPES, CNPQ e FAPESQ. A 

UFSC oferece cursos de pós-graduação stricto sensu voltados a formação continuada de 

profissionais da educação básica. A oferta dos mesmos tem possibilitado beneficiar 

profissionais da educação vinculados as Redes de Ensino do Município de 

Florianópolis. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.  
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14.4 Expandir o financiamento discente por meio do FIES à pós-graduação stricto 

sensu. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Não é competência do 

município. 

 

14.5 Expandir a oferta de cursos de pós-graduação stricto sensu, utilizando também, 

metodologias e recursos da educação à distância. 

A Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC no campus I da UDESC, o 

CEAD tem ofertado Programa de Pós-graduação stricto-sensu adotando as referidas 

metodologias. 

A Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC, atualmente há somente ofertas de 

disciplinas semipresenciais no interior da matriz curricular dos cursos presenciais. 

A Universidade do Sul de Santa Catarina – UNISUL, entre os vários cursos ofertados 

pela Unisul Virtual, a especialização em Ciências da Educação foca na formação 

técnico pedagógica continuada do professor. 

De competência das instituições de ensino superior implantadas no território do 

município. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Não é competência do 

município. 

 

15 Meta sobre Formação Inicial e Continuada e Valorização dos 

Profissionais 

 

 

Meta 15: Garantir em regime de colaboração entre a União, o Estado e o Município, no prazo de 1(um) ano de vigência deste PME, 

política de formação inicial e continuada, com vistas à valorização dos profissionais da educação, assegurando que 100% (cem por cento) 

dos professores possuam formação específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam. 
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 INDICADOR 15A 

Proporção de docências com professores que possuem formação superior compatível com a área de 
conhecimento em que lecionam na educação básica 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Meta prevista   

 

 100%               

 

Meta executada no período  67,7%     
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CONSIDERAÇÕES  

Quanto à meta 

Meta monitorada por um indicador: Proporção de docências com formação 

superior compatível com a área de conhecimento em que lecionam na educação básica. 

O quantitativo executado no período (2014) de 67,7% diz respeito a todas as 

redes que coexistem no município. 

Na rede pública municipal de ensino, de acordo com a os dados divulgados pela 

Diretoria de Gestão Escolar – DGE da SME, em 2018, 98,51% dos professores tinham 

formação específica na área do conhecimento em que atuam; sendo 69,12% com pós-

graduação (58,93% com especialização; 8,9% com mestrado e 1,29% com doutorado); 

29,39% com graduação; e 1,49% com magistério ou licenciatura cursando a 5ª fase.  

De acordo com os dados do censo escolar/2018 - INEP/MEC - no território do 

município, do total de docentes, 78,71% tinham licenciatura e 49,45% pós-graduação. 

Dos docentes da Educação Básica da rede pública de ensino (3.638) o município 

responde por 28,78% dos professores efetivos e 24,35% dos com contrato temporário. O 

que ressalta que 0,14% (5) aparecem no censo como docente com contrato terceirizado 

e 1,29% (47) com contrato pela Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT. 

Mesmo considerando que no Relatório de Avaliação do PME – 2016 – 2017 foi 

referendada a manutenção da meta com alteração de redação, a Equipe Técnica de 

monitoramento e avaliação do PME da Secretaria Municipal de Educação apresenta 

outra proposta de redação: Promover, no prazo de 1(um) ano de vigência deste PME, 

política de formação inicial e continuada, com vistas à valorização dos profissionais da 

educação, assegurando que 100% (cem por cento) dos professores possuam formação 

específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento 

em que atuam. 

 

Quanto às estratégias 
15.1 Promover parcerias entre as instituições formadoras, em regime de cooperação 

entre a União, o Estado e o Município, mantendo o Polo UAB (Universidade Aberta do 

Brasil) de Florianópolis, com o objetivo de ampliar os cursos de graduação com ações 

conjuntas, a fim de oferecer cursos de formação inicial, que estimulem a formação 

docente. 
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A Secretária Municipal de Educação – SME, ofertou no ano de 2018, cursos de 

Graduação: Licenciatura em Informática 

A Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC tem parcerias firmadas com as 

redes públicas, nomeadamente com o CEAD da UDESC. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foi 

identificado o seguinte Projeto/Atividade vinculado a esta estratégia: 2.047. 

 

15.2 Apoiar a ampliação e a divulgação das plataformas eletrônicas (a exemplo da 

Plataforma Paulo Freire) a fim de organizar a oferta e as matrículas de profissionais da 

Educação em cursos de formação inicial e continuada, como também para a segunda 

graduação. 

A Plataforma Paulo Freire não ofertou cursos no município de Florianópolis em 2018. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foi 

identificado o seguinte Projeto/Atividade vinculado a esta estratégia: 2.368.    

 

15.3 Estimular a reforma curricular por meio da articulação com as instituições 

formadoras de professores visando à formação inicial com foco na aprendizagem do 

estudante da Educação Básica. 

A Secretaria Municipal de Educação - SME realizou o I Seminário sobre a BNCC e 

oferta de curso aprofundando o tema. 

A Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC tem realizado eventos para 

discussão, avaliação e replanejamento dos currículos, nomeadamente envolvendo o 

curso de Pedagogia da FAED. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foram 

identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta estratégia: 2.173 e 

2.179. 

 

15.4 Ampliar o uso das tecnologias e conteúdos multi midiáticos para todos os 

profissionais envolvidos no processo educativo, visando garantir a formação continuada 

específica para esse fim. 
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A SME executa esta estratégia por meio das formações realizadas pelo Departamento de 

Tecnologia Educacional – DTE e o projeto smartlab para o ensino. 

Na Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC os currículos das Licenciaturas, 

a partir da reforma curricular orientada pela Resolução 02/2015, oferecem componentes 

curriculares que se voltam para essa direção, especificamente nas bases conceituais 

curriculares. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foram 

identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta estratégia: 2.151 e 

2.173. 

 

15.5 Promover a valorização e a reorientação da ação educativa, a partir da articulação 

de cursos, estágios, pesquisa e extensão para a formação permanente dos profissionais 

da Educação. 

A Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC tem vários projetos de ensino, 

de estágio curricular supervisionado, de pesquisa e extensão trabalhando nessa direção. 

A Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC realizou 73 estágios obrigatórios de 

estudantes de licenciatura da UFSC em escolas da rede pública municipal de ensino no 

ano de 2018. 

A Secretaria Municipal de Educação - SME estabelece parcerias com as universidades 

públicas para a realização de projetos de extensão vinculadas aos processos de formação 

continuada. Realizou, em 2018, articulações para ações formativas entre IES e UEs: 

Estágio: 879 encaminhamentos atendendo NEIM’s, EBM’s e Núcleos/Pólo EJA. 

PIBId: 05 propostas contemplando 04 licenciaturas. 

Residência Pedagógica: 02 encaminhamentos. 

Pesquisas:52 pesquisadores, sendo 09 Institucionais; 13 de Doutorado e 24 de 

Mestrado; e 06 de Graduação 

Extensão: 12 Projetos. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 do 

município foram identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta 

estratégia: 2.047; 2.151; 2.173; 2.179; 2.337; 2.348; 4.654 e 4.655.  
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16. Meta sobre Manter Formação Continuada e Pós-Graduação aos 

Profissionais 

 

 

CONSIDERAÇÕES  

Quanto à meta 

De acordo com os dados do censo escolar/2018 - INEP/MEC há no território de 

Florianópolis, considerando todas as redes de ensino, 49,45% dos professores tinham 

pós-graduação.  

Manter a meta com alteração de redação: Criar e manter políticas de 

incentivo e apoio à formação, para que 90% (noventa por cento) dos professores da 

rede pública municipal de ensino, tenham pós-graduação, até o último ano de vigência 

deste PME, bem como, garantir a todos os profissionais da educação do município, 

formação continuada em serviço. 

  

  Quanto às estratégias 

16.1 Ampliar os cursos de pós-graduação nas diversas áreas de atuação dos professores 

no município de Florianópolis, por meio de parcerias entre as instituições formadoras, 

em regime de cooperação entre União, Estado e Município, mantendo o Polo UAB 

(Universidade Aberta do Brasil) de Florianópolis. 

A Secretária Municipal de Educação – SME como mantenedora do Polo da 

Universidade Aberta do Brasil em Florianópolis,  ofereceu no ano de 2018, em parceria 

instituições públicas de educação superior, cursos de Pós-Graduação: 1.Tecnologias, 

Comunicação e Técnicas de Ensino, concluído em outubro/2018 (Universidade Federal 

Tecnológica do Paraná); 2.Gestão em Saúde, concluído em dezembro/2018 

(Universidade Federal de Santa Catarina); 3.Informática em Saúde, concluído em 

dezembro/2018 (Universidade Federal de São Paulo); 4. PRO-EJA em curso (Instituto 

Meta 16: Manter Formação continuada e pós-graduação de professores e demais profissionais da educação. Criar e manter políticas de 

incentivo e apoio a Formação, visando atingir 90% (noventa por cento) dos professores no município de Florianópolis, em nível de pós-

graduação, até o último ano de vigência deste PME, bem como, garantir a todos os profissionais da educação do município, formação 

continuada em serviço, considerando necessidades, demanda e contextualização dos sistemas de ensino. 
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INDICADOR 16A 

 

Percentual de professores da educação básica com pós-graduação lato sensu ou stricto sensu. 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Meta prevista   
 

 
 

              90% 

Meta executada no período 42,9%                       
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Federal de Santa Catarina); 5. Formação Pedagógica – em curso (Instituto Federal de 

Santa Catarina). 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia 

com alteração de redação: promover parcerias com instituições de ensino superior 

para ofertar cursos de pós-graduação nas áreas do conhecimento pertinentes à 

educação básica.  

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 do 

município foi identificado o seguinte Projeto/Atividade vinculado a esta estratégia: 

2.047. 

 

16.2 Manter a Política de Formação Permanente para todos os profissionais da 

Educação, inclusive aos que atuam nas áreas administrativas e de apoio, bem como 

garantir processos de certificação das atividades formativas. 

A SME ofertou formação para todos os segmentos que atuam na Educação Infantil. Em 

2018 foram realizadas as seguintes formações: VII COEB com 1.327 inscritos; Aux. 

Serviços Gerais com 530 inscritos, Motoristas (parceria com SEST/SENAT); IV 

Seminário: Estágio, Pesquisa e Extensão com 109 inscritos. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia.  

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foram 

identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta estratégia: 2.173; 2.337 

e 2.348. 

 

16.3  Promover a valorização e reorientação da ação educativa, a partir da articulação de 

cursos, estágios, pesquisa e extensão para a formação permanente dos profissionais da 

Educação. 
Estratégia idêntica a 15.5.  

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 – 2017 foi proposto excluir estratégia. 

 

16.4  Manter o incentivo à Licença de Aperfeiçoamento, que consiste no afastamento 

remunerado dos profissionais da rede municipal, para cursos de pós-graduação. 
A Secretaria Municipal de Educação realizou o acompanhamento da frequência de 

servidores em licença aperfeiçoamento, totalizando 97 licenciados para o curso de Pós-

Graduação (Mestrado/Doutorado), conforme previsto no Decreto nº 12.674/2014. 

Foram acompanhados 59 licenciados de mestrado e 38 licenciados de doutorado. 



Secretaria Municipal de Educação  

   115 
 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foram 

identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta estratégia: 2.173; 2.337 

e 2.348. 

 

16.5  Criar políticas de apoio ao aperfeiçoamento em nível de pós-graduação aos 

profissionais da Educação nas demais redes de ensino no município de Florianópolis. 
A SME concede ao servidor ocupante de cargo de provimento efetivo e estável, licença 

remunerada para frequentar curso de pós-graduação em nível de mestrado ou doutorado, 

nas áreas afins ao cargo exercido pelo servidor e de interesse da Rede Municipal de 

Ensino, nos termos do Decreto Municipal nº 12.674/14. Em 2018, através do Polo UAB, 

o município ofereceu os cursos de Gestão em Saúde (Especialização-UFSC); 

Tecnologias, Comunicação e Técnicas de Ensino (Especialização UTFPR); Informática 

em Saúde (especialização UNIFESP); PRO-EJA (Especialização IF-SC); Formação 

Pedagógica (Especialização IF-SC). 

Não cabe ao município criar política de apoio ao aperfeiçoamento em nível de pós-

graduação para as demais redes de ensino. Foi proposto no Relatório de Avaliação do 

PME – 2016 – 2017 excluir a estratégia. Reconsiderando esta proposta a Equipe 

Técnica da SME sugere manter a estratégia com alteração de redação: Manter 

política de apoio ao aperfeiçoamento em nível de pós-graduação aos profissionais da 

Educação da rede pública municipal de ensino de Florianópolis. 

 

17 Meta sobre Plano de Carreira 

 

 

Meta 17: Valorizar os profissionais do Magistério Público Municipal, assegurando a reestruturação do plano de carreira, mantendo a aplicação 

do piso salarial nacional (Lei nº 11.738/2008). 
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INDICADOR 17A 

 

Reestruturação do plano de carreira do magistério público municipal com aplicação do piso 
salarial nacional 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Meta prevista   
 

                

Reestru 

turação 

do P.C. 

Meta executada no 

período     Sim Sim Sim                
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CONSIDERAÇÕES 

Quanto à meta 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 – 2017 foi proposto manter a meta 

com alteração de redação: Manter a valorização dos profissionais do Magistério 

Público Municipal, com a aplicação do piso salarial nacional no plano de carreira do 

magistério público municipal.  

 

Quanto às estratégias 

17.1 Garantir a aplicação do piso salarial nacional profissional (Lei n. 11738/2008) e 

criar políticas de aprimoramento dos planos de cargos e salários. 

 A Lei Complementar Municipal nº 427, de 04 de abril de 2012, estabelece: 

Art. 2º [...] 

§ 3º Considerando o que estabelece a Lei Federal nº 11.738 de 2008, o vencimento do 

membro do Magistério não poderá ser inferior ao piso salarial profissional nacional para 

os profissionais do Magistério Público da educação básica, oficializado pelo Ministério 

da Educação, proporcional a jornada de quarenta horas semanais. ” 

Art. 3º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a expedir os atos necessários à 

aplicação e a execução desta Lei Complementar. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 – 2017 foi proposto manter a estratégia.  

A Equipe Técnica de monitoramento e avaliação do PME da Secretaria Municipal de 

Educação sugere manter a estratégia com alteração de redação: Garantir a aplicação 

do piso salarial nacional profissional (Lei n. 11738/2008) e criar políticas de 

aprimoramento do plano de cargo e salário da rede pública municipal de ensino. 

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foram 

identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta estratégia: 2.149; 2.150; 

2.165; 2.166; 2.167; 2.168. 2.422, 2.448; 2.449 e 2.494. 

 

17.2 Manter a admissão de servidores efetivos para preenchimento das classes vagas, do 

quadro do magistério, por meio de concurso público. 

A Rede Pública Municipal de Ensino de Florianópolis em 2018, efetivou 152 

profissionais do magistério (145 professores e 7 especialistas em assuntos 

educacionais).  

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 
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Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foram 

identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta estratégia: 2.013; 2.014; 

2.040; 2.052; 2.150; 2.166; 2.168; 2.173; 2.368;2.448 e 2.449. 

 

17.3 Garantir, revisar e adequar os Planos de Cargos e Salários aos profissionais que 

atuam nas áreas administrativas e de apoio, de acordo com a legislação vigente, 

valorizando a formação continuada e o tempo de serviço. 

O Estatuto do Magistério da rede pública municipal de ensino, instituído pela Lei nº 

2517/86, está em constante revisão para adequação às normas vigentes, a exemplo das 

Leis: nº 427/2012; nº 636/2018. 

O Plano de Carreira do Magistério da rede pública municipal de ensino, instituído por 

meio da Lei nº 2915/88, está em constante revisão para adequação às normas vigentes, a 

exemplo das Leis: nº 3018/1988; nº 3180/1989; nº 7298/2007; nº 7674/2008; nº 

7796/2008; nº 427/2012 e nº 615/2017. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foi 

identificado o seguinte Projeto/Atividade vinculado a esta estratégia: 2.168.  

 

 17.4 Qualificar o tempo destinado à hora atividade em todas as redes de ensino (art. 2º 

§ 4º da Lei n. 11.738/2008). 

A SME, de acordo com a Portaria 006/2018 que normatiza a jornada de trabalho dos 

servidores do magistério público municipal nas unidades educativas, foram organizadas 

e realizadas formações descentralizadas planejadas pelas próprias unidades e há também 

a formação continuada ofertadas pelas diretorias de ensino 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 – 2017 foi proposto manter a estratégia 

com alteração de redação: Qualificar o tempo destinado à hora atividade nas 

unidades educacionais da rede pública municipal de ensino.  

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foram 

identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta estratégia: 2.173; 2.179 

e 4.654. 

 

17.5 Instituir políticas de saúde e bem-estar a todos os profissionais da Educação, 

inclusive aos que atuam nas áreas técnica, administrativa e de apoio, por meio de 

parcerias com instituições públicas e privadas. 

https://leismunicipais.com.br/a1/sc/f/florianopolis/lei-ordinaria/1988/301/3018/lei-ordinaria-n-3018-1988-concede-aos-membros-do-magisterio-publico-municipal-como-reajuste-salarial-o-percentual-de-32-sobre-os-vencimentos-constantes-os-vencimentos-constantes-dos-anexos-iv-a-ix-da-lei-n-2915-88-e-da-outras-providencias
https://leismunicipais.com.br/a1/sc/f/florianopolis/lei-ordinaria/1989/318/3180/lei-ordinaria-n-3180-1989-acrescenta-dispositivos-na-lei-2915-88-e-da-outras-providencias
https://leismunicipais.com.br/a1/sc/f/florianopolis/lei-ordinaria/2008/767/7674/lei-ordinaria-n-7674-2008-incorpora-aos-vencimentos-dos-cargos-do-quadro-do-magisterio-publico-municipal-os-valores-referentes-a-gratificacao-instituida-pela-lei-n-4049-93-e-da-outras-providencias
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A SME executa esta estratégia por meio da Prevenção da Saúde Vocal, Campanha 

contra o tabagismo e Campanha Proteção Solar.  

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foram 

identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta estratégia: 2.173; 2.179; 

2.337; 2.348 e 4.654. 

 

17.6 Criar políticas de acompanhamento dos profissionais readaptados por orientação 

médica, de modo a conciliar o aproveitamento do potencial profissional com as 

condições restritivas, por meio de ações intersetoriais, visando desenvolver 

possibilidades de reinserção dos mesmos nos cargos de origem. 

A SME executa a estratégia por meio de formação continuada para servidores (as) em 

situação de readaptação funcional. Encaminhamento documentos para a Perícia Médica. 

Designação do servidor (a) em situação de readaptação funcional quando necessária. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 – 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. 

 

17.7 Instituir a avaliação de todos os profissionais da Educação, bem como aprimorar o 

processo de avaliação de desempenho dos profissionais em estágio probatório, 

conforme legislação específica. 

A SME realiza avaliação dos profissionais em estágio probatório e dos que estão em 

caráter temporário. Constitui formação para as comissões locais de Avaliação de 

Desempenho Profissional; reuniões da Comissão Geral da Avaliação do Estágio 

Probatório para pensar a avaliação e o servidor (a) em estágio probatório; encontro de 

integração dos servidores em estágio probatório. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 – 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foram 

identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta estratégia: 2.046 e 

2.048. 
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18 Meta sobre a Gestão Democrática 

 

 

 

CONSIDERAÇÕES 

Quanto à meta 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 – 2017 manter a meta com 

alteração de redação: Assegurar a continuidade da gestão democrática no âmbito da 

Rede Municipal Ensino de Florianópolis. 

 

           Quanto às estratégias 

18.1 Garantir o repasse de transferências voluntárias da União para o Estado e 

Município, que tenham definida em lei específica a gestão democrática, no âmbito de 

sua abrangência. 

Ação não iniciada. Dependente da decisão da União. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 – 2017 foi proposto excluir a estratégia, 

tendo em vista que a lei municipal não pode imputar obrigações para a os outros entes 

federados. 

 

18.2 Consolidar o Fórum Permanente de Educação do Município, envolvendo os 

gestores públicos, a sociedade civil organizada, os sindicatos, cumprindo a legislação 

específica e os regimentos, estimulando os debates das políticas educacionais, a 

coordenação das Conferências de Educação, bem como acompanhar e avaliar 

periodicamente a implantação do plano de Educação Municipal. 

Meta 18: Assegurar a continuidade da gestão democrática no âmbito da Rede Municipal de Florianópolis e garantir condições 
para que essa se efetive nas Redes Públicas conforme legislação específica. 
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 INDICADOR 18A 
 

Percentual de Escolas nas quais os gestores foram eleitos pela comunidade educativa. 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Meta prevista   
 

                100% 

Meta executada no 
período     87,8% 87,8%                  
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 INDICADOR 18B 

 

Percentual de Escolas públicas que contaram com a participação de profissionais da educação e 

comunidade educativa na elaboração do PPP e na composição dos Conselhos escolares. 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Meta prevista   

 

        

 

      100% 

Meta executada no 

período     

Dados não 

disponíveis 

Dados não 

disponíveis                  
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O Decreto nº 13.800 de 08/12/2014 instituiu o Fórum Municipal de Educação de 

Florianópolis – FME que é atuante. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 – 2017 foi proposto manter a estratégia 

com alteração de redação: Consolidar o Fórum Permanente de Educação do 

Município com a participação de representantes da sociedade civil organizada e dos 

governos.  

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. 

 

18.3 Apoiar e incentivar as organizações estudantis, reconhecendo-as como espaço de 

participação e exercício da cidadania. 

SME fomenta a formação de Grêmios Estudantis nas Unidades Educativas do Ensino 

Fundamental e do Conselho Estudantil dos núcleos da Educação de Jovens e Adultos – 

EJA. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.  

 

18.4 Ampliar a participação nos Conselhos já existentes no Município, dos 

representantes dos Conselhos Escolares e das APP’s. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 – 2017 foi proposto excluir a estratégia, 

pois está contemplada na 18.5. 

 

18.5 Implementar a participação dos Conselhos Escolares, APP’s e grêmios estudantis 

na tomada de decisões, elaboração e acompanhamento do Projeto Político Pedagógico. 

A SME implementa Programa de Políticas de Incentivo e Apoio para participação dos 

profissionais da educação e comunidade educativa em: Fóruns e Conferências de 

Educação, Conselhos Escolares, Associação de Pais e Professores - APPs, Grêmios, 

Programas de Capacitação, Decisões para aplicações de Verbas Públicas, Elaboração 

dos Projetos Políticos Pedagógicos, Planos de Gestão Escolar, Regimento Escolar, 

Avaliação dos Gestores das Escolas, entre outros - Resolução nº 003/2009 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 – 2017 foi proposto manter a estratégia 

com alteração de redação: Incentivar para que a comunidade escolar participe com 

maior efetividade nos Conselhos Escolares Deliberativo, APPs, Grêmios Estudantis, 

entre outros, por meio de programas de capacitação dos conselheiros. 
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Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foram 

identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta estratégia: 2.173; 8.009; 

8.010 e 8.035. 

 

18.6 Promover programas de capacitação para os Conselheiros dos Conselhos do 

FUNDEB da Educação, Conselhos Escolares, APP’s, Conselho de Alimentação 

Escolar, e outros proponentes das políticas públicas nas áreas sociais em especial da 

Educação. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 – 2017 foi proposto excluir a estratégia, 

pois está contemplada na 18.5. 

 

18.7 Dar continuidade à política de descentralização de recursos, consolidando a 

autonomia administrativa, financeira e pedagógica das Unidades Educativas, bem como 

atender as demandas estruturais e pedagógicas das unidades educativas. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 – 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.  

 

18.8 Aprimorar o processo de legitimação por meio de eleição direta pela comunidade 

escolar, e definir critérios técnicos e desempenhos do processo de escolha dos gestores 

das Escolas da Rede Municipal. 

A avaliação dos gestores é executada de acordo com a Portaria de Eleição. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 – 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.  

  

18.9 Ampliar a participação da comunidade escolar na formulação dos projetos políticos 

pedagógicos dos currículos escolares, planos de gestão escolar e regimentos escolares, 

assegurando processo de avaliação dos Gestores Escolares. 

A estratégia é executada pela SME com a obrigatoriedade de aprovação dos Projetos de 

Gestão pelos Conselhos Escolares. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 – 2017 foi proposto manter a estratégia 

com alteração de redação: Garantir a participação representativa da comunidade 

escolar na formulação dos projetos políticos pedagógicos, projetos de gestão, planos de 

ação escolar e regimentos escolares, assegurando processo de avaliação institucional. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.  
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18.10 Promover programas de formação para os gestores escolares e postulantes ao 

cargo, bem como aprimorar os critérios e perfil para o provimento do cargo por meio do 

processo de eleição direta. 

Em 2018 não foi realizada a formação a candidatos ao cargo de diretor, pois a mesma 

ocorreu em 2016 quando aconteceram também as eleições ao cargo. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 – 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foi 

identificado o seguinte Projeto/Atividade vinculados a esta estratégia: 2.173. 

 

19. Meta sobre Financiamento da Educação 

 

 

CONSIDERAÇÕES 

Quanto à meta 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 – 2017 foi proposto manter a meta com 

alteração de redação: Ampliar o investimento público em educação pública, de forma 

a atingir, no mínimo, o patamar de 7% (sete por cento) do produto interno bruto (PIB) 

do município, no 5º (quinto) ano de vigência desta lei e, no mínimo, o equivalente a 

10% (dez por cento) do PIB ao final do decênio e garantir a aplicação de no mínimo 

30% (trinta por cento) dos recursos próprios na educação pública municipal. 

                                                             
8 Dados do SIOPE – Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação ano de 2016. 
9 Dados do SIOPE – Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação ano de 2017. 

Meta 19: Ampliar o investimento público em educação pública, em regime de colaboração com a União, Estado e Município, de forma a 
atingir, no mínimo, o patamar de 7% (sete por cento) do produto interno bruto (PIB) do país, no 5º(quinto) ano de vigência desta lei e, no 

mínimo, o equivalente a 10% (dez por cento) do PIB ao final do decênio, com vinculação de outras fontes de recursos, assegurando o 

investimento mínimo de 30% dos recursos próprios do município para a Educação. 

P
A

R
T

E
 C

 INDICADOR 19A 
 

Aplicação do percentual do PIB em educação pública 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Meta prevista   
 

        7%        10% 

Meta executada no período   
6,56% 6,0% 

        

P
A

R
T

E
 C

 INDICADOR 19B 

 

Aplicação de 30% dos recursos próprios do município em educação pública 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Meta prevista   
 

              30% 

Meta executada no período   
31,63%8 27,6%9 
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Quanto às estratégias  

19.1 Propor que o regime de colaboração, entre os entes da federação (federal, estadual 

e municipal), seja mais equânime, a fim de estabelecer articulação que possibilite o 

atendimento das demandas oriundas do ensino público. 

A SME possui convênios com o Governo do Estado, com o Governo Federal e com o 

Banco Interamericano. 

A Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC tem pactuado termos de cooperação 

na busca por estratégias colaborativas entre as partes envolvidas, a fim de estabelecer 

articulação que possibilite o atendimento das demandas oriundas do ensino público. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 – 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.  

 

19.2 Assegurar a correta aplicação dos recursos, na Manutenção e Desenvolvimento de 

Ensino, criando mecanismo de acompanhamento dos investimentos e Custo/Aluno/ 

Qualidade (CAQ). 

A SME prima pela correta aplicação dos recursos, por meio do cumprimento das 

legislações. Em execução, o CAQ. 

A Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC semestralmente organiza e apresenta 

relatórios com dados postados no sistema de monitoramento e avaliação do MEC - 

SIMEC, de modo a avaliar, acompanhar e prestar contas dos investimentos Custo/Aluno 

e demais recursos orçamentários e financeiros destinados a UFSC, bem como, a sua 

manutenção. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 – 2017 foi proposto manter a estratégia 

com alteração de redação: Assegurar a correta aplicação dos recursos na 

Manutenção e Desenvolvimento de Ensino, criando mecanismo de acompanhamento do 

Custo/Aluno/Qualidade (CAQ).  

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.  

 

19.3 Fortalecer os Conselhos de Acompanhamento e Fiscalização dos recursos da 

educação, garantindo o controle social e a transparência na utilização dos recursos 

públicos aplicados na educação, conforme Lei Complementar n° 101/2000, com a 

redação dada pela Lei Complementar n° 131/2009. 
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A SME trabalha em conjunto com o Conselho do FUNDEB, com o Conselho de 

Alimentação Escolar, bem como com auditorias e fiscalização do Tribunal de Contas do 

Estado. 

A Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC realiza auditoria interna e externa.  

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 – 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.  

  

19.4 Garantir o fortalecimento das unidades escolares, assegurando autonomia 

financeira através de descentralização de recursos, diretamente às unidades educativas, 

com a finalidade de pequenos reparos, manutenção e cumprimento de seus projetos 

pedagógicos. 

Existia o programa PDEA por meio do Decreto Municipal 5318/07. Após consulta ao 

TCE o qual fez menção ao Prejulgado nº 1.870 ficou suspenso o referido programa. 

Iniciou-se tramitação para criação de novo programa com nova legislação. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 – 2017 foi proposto manter a estratégia. 

  

19.5 Divulgar, anualmente, o custo aluno das unidades escolares públicas e das 

respectivas redes de ensino. 

Na SME existe a implementação de um projeto para a sistematização do Custo Aluno. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 – 2017 foi proposto manter a estratégia 

com alteração de redação: Divulgar, anualmente, o custo aluno das unidades 

escolares da rede pública municipal de ensino. 

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foi 

identificado o seguinte Projeto/Atividade vinculado a esta estratégia: 2.368. 

 

19.6 Acompanhar e garantir a articulação entre as metas deste Plano e demais 

instrumentos orçamentários PPA, LDO e LOA nos níveis etapas e modalidades de 

ensino, de responsabilidade municipal. 

A SME implementa esta estratégia através dos projetos atividades contidas no 

orçamento da Secretaria Municipal de Educação 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 – 2017 foi proposto manter a estratégia.  

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. 
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19.7 Aperfeiçoar o regime de colaboração entre os Sistemas de Ensino no Município de 

Florianópolis, definindo responsabilidades e assegurando a qualidade da educação no 

município. 

A SME realiza reuniões periódicas com o Fórum Municipal de Educação, de modo a 

garantir a execução da estratégia. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 – 2017 manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. 

 

19.8 Acompanhar a aplicação dos recursos repassados pelo governo Federal, Estadual e 

do empréstimo vinculado ao Banco Interamericano (BID), tornando-o público em portal 

informativo todo o processo. 

Estratégia iniciada com a publicação em diário oficial e jornais de grande publicação, 

bem como no portal da transparência 

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foram 

identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta estratégia: 2.151 e 

2.368. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 – 2017 foi proposto manter a estratégia. 

 

19.9 Propugnar para que a União e o Estado apliquem respectivamente, no mínimo, 25 e 

30% dos recursos próprios em educação. 

A SME faz acompanhamento, junto à Secretaria Municipal da Fazenda da execução e 

percentual dos investimentos em Educação. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 – 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.  

 

19.10 Mobilizar a sociedade florianopolitana para acompanhar a aprovação e 

regulamentação do custo/aluno/qualidade no Congresso Nacional, assegurando a 

complementação financeira da União ao FUNDEB, que garanta o custo real do aluno. 

A SME realiza levantamentos e estudos para a consolidação dos dados para o efetivo 

cálculo do Custo Aluno.  

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 – 2017 foi proposto excluir a estratégia.  

  

19.11 Garantir no município a aplicação de no mínimo 30% (trinta por cento) dos 

recursos próprios na educação. 
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A SME em 2018 aplicou o percentual mencionado na estratégia.  

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 – 2017 foi proposto manter a estratégia. 

 

20 Meta sobre Relações Étnico-Raciais 

 

 

 

CONSIDERAÇÕES 

Quanto à meta 

Considerando tratar-se de cumprimento de lei deve ser mantida. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 – 2017 foi proposto manter a meta, 

considerando tratar-se de cumprimento de lei. 

 

Quanto às estratégias 

20.1 Revisar, em até dois anos após a aprovação deste Plano, com recorte étnico-racial, 

os indicadores de diagnósticos, diretrizes, objetivos e metas para cada um dos níveis e 

modalidades de ensino e dos itens referentes à formação e valorização dos profissionais 

da educação básica, ao financiamento e à gestão de recursos. 

A SME já tem alguns indicadores desejados. O desenvolvimento desta estratégia 

depende também do envolvimento das instituições privadas e da Rede Pública Estadual. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 – 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.  

 

20.2 Instituir, fortalecer e manter nas secretarias municipal e estadual de educação, setor 

próprio incumbido de elaborar as políticas públicas para a promoção da igualdade racial 

com estrutura física, recursos humanos e dotação orçamentária com rubrica própria para 

Meta 20: Assegurar a implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das Relações étnico-racial e para o 

Ensino de História da Cultura Afro-brasileira e Africana, assim como a Lei n° 11645/2008, em todos os estabelecimentos de 

Ensino Público e Privado que ofertam a educação básica e ensino superior no município, em até cinco anos, após aprovação 
deste plano. 

P
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 INDICADOR 20A 

 

Percentual de estabelecimentos de ensino com implantação das Diretrizes Curriculares 

Nacionais para Educação das Relações étnico-racial e para o Ensino de História da Cultura 
Afro-brasileira e Africana, assim como da Lei n° 11645/2008. 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Meta prevista   

 

        100%        

 

Meta executada no período     100%  100%                 



Secretaria Municipal de Educação  

   127 
 

o investimento em formação continuada, aquisição de material pedagógico, pesquisas e 

eventos de formação científico cultural para a Educação das Relações étnico-raciais e o 

ensino da história e cultura afro-brasileira, africana e indígena. 

Na rede pública municipal de ensino os servidores que compõem o Programa 

Diversidade Étnico Racial desenvolvem as ações de formação continuada e 

assessoramento.  

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 – 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foram 

identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta estratégia: 2.173; 2.179 

e 4.654. 

 

20.3 Incluir o tema da diversidade étnico-racial, das construções identitárias e do   

combate ao racismo em todos os documentos normativos e de planejamento de política 

educacional e curricular, visando ao reconhecimento e à valorização positiva das 

histórias e culturas afro-brasileira, africana e indígena.  

Na SME a temática da diversidade consta nos documentos normativos da Rede 

Municipal. 

A Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC, como já afirmado alhures, a 

Resolução CONSEPE 002/2017 trata dessas questões no âmbito da UDESC. 

Na Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC a estratégia foi iniciada com a 

publicação da Matriz Curricular ERER (Educação para as relações Étnico-raciais). 

Vestibular 2017 – Aqui tem Diversidade, Campanhas institucionais e extensivas a redes 

de ensino vinculadas a calendário de eventos de datas representativas deste público. Ex: 

Dia da Mulher, de combate ao racismo, etc... 

As questões da diversidade, diferença e identidades estão contempladas na Proposta 

Curricular do NDI, bem como nas práticas pedagógicas. 

No Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – SENAC os cursos contemplam a 

conscientização e mobilização dos alunos, no intuito de estimular uma postura ética e 

socialmente responsável com relação à diversidade cultural, direitos humanos e 

questões ambientais. As temáticas socioambientais e étnicas são desenvolvidas como 

temas transversais apresentadas nos Planos de Ensino das disciplinas. As práticas 

pedagógicas incentivam a comunidade acadêmica na aplicação de ações de cunho social 

e socioambiental. 
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A Universidade do Sul de Santa Catarina – UNISUL trabalha com as temáticas 

apontadas em suas Unidades de Aprendizagem, pois são considerados requisitos legais 

obrigatórios exigidos pelo MEC. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 – 2017 foi proposto manter a estratégia.  

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.  

 

20.4 Instituir e manter no calendário municipal, congregando a rede de ensino pública e 

privada, a Semana da Consciência Negra, para a realização de atividades artístico-

culturais e debate sobre história e cultura afro-brasileira e indígena, bem como o dia 21 

de maio, em defesa da diversidade. 

Estratégia contemplada pela rede pública municipal de ensino.  

A Universidade Federal de Santa Catarina- UFSC estratégia iniciada conforme Lei 

Municipal n° 3.789/92. A UFSC organiza mesas redondas, rodas de conversa, e outras 

atividades com a participação de comunidades e coletivos. 

De forma específica, o NDI não trabalha a partir de datas comemorativas. Esses temas 

são abordados de forma transversal, independente do calendário. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 – 2017 foi proposto manter a estratégia.  

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foram 

identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta estratégia: 2.366 e 

4.653. 

 

20.5 Produzir e distribuir materiais didáticos e paradidáticos, para todos os níveis e 

modalidades de ensino, que contemplem a diversidade étnico-racial da sociedade 

brasileira, considerando as regionalidades, que problematizem as distorções e equívocos 

sobre a história, a cultura, a identidade dos descendentes de africanos e indígenas. 

A SME socializa as Diretrizes Curriculares Municipal da ERER e formação dos 

profissionais. 

A Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC, o NEAB é um dos espaços da 

Universidade que tem contribuído para a formação inicial e continuada dos professores, 

no que toca a essas questões da ERER. O AYA igualmente. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 – 2017 foi proposto manter a estratégia 

com alteração de redação: Produzir e distribuir materiais didáticos e paradidáticos, 

para todos os níveis e modalidades em toda rede de ensino, que contemplem a 

diversidade étnico-racial da sociedade brasileira, considerando as regionalidades, que 



Secretaria Municipal de Educação  

   129 
 

problematizem as distorções e equívocos sobre a história, a cultura, a identidade dos 

descendentes de africanos e indígenas.  

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foram 

identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta estratégia: 2.173; 2.366 

e 4.653. 

 

20.6 Criar um centro de referência da diversidade com documentação, biblioteca, 

midioteca, museus, exposições para divulgar valores, pensamento, jeitos de ser e 

viver dos diferentes grupos étnicos-raciais brasileiros, particularmente, a população 

de origem africana e indígena. 

A Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC, O NEAB tem uma biblioteca de 

referência utilizada interna e externamente, nomeadamente em ações de extensão 

voltadas para a formação de professores. 

A Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC destaca nesta estratégia a 

importância do MArquE/UFSC, o qual faz parte da Rede de Museus Universitários. 

Por estar vinculado à UFSC o NDI se integra às ações promovidas pela universidade. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 – 2017 foi proposto excluir a estratégia.  

 

20.7 Realizar campanhas educativas nas diferentes linguagens midiáticas, abordando a 

diversidade étnico-racial e o combate a qualquer tipo de discriminação. 

A Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC tem uma campanha 

institucional, iniciada na FAED e adotada para toda a Universidade tratando desta 

questão. 

Por estar vinculado à UFSC o NDI se integra às ações promovidas pela universidade. 

O Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – SENAC oferece além dos 

conhecimentos teóricos e técnicos específicos do curso, fazem parte dos conteúdos 

disciplinares a Educação das relações étnico-raciais e; História e Cultura Afro-

brasileira, Africana e indígena (tema transversal). Além disso, o curso contempla a 

conscientização e mobilização de seus pares, no intuito de estimular uma postura ética e 

socialmente responsável com relação à diversidade cultural. As temáticas étnicas são 

desenvolvidas como temas transversais apresentadas nos Planos de Ensino das 

disciplinas. As práticas pedagógicas incentivam a comunidade acadêmica na 

aplicação de ações de cunho social. Além destas as faculdades priorizam atividades 

(palestras e eventos) para promoção de reflexão dos alunos. Destaca-se em 
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especial as atividades realizadas no dia 20 de novembro, comemoração do Dia 

Nacional da Consciência Negra. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 – 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foram 

identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta estratégia: 2.173; 2.366; 

2.368 e 4.653. 

 

20.8 Promover formação continuada sistêmica e regular, aos profissionais de 

educação sobre diversidade étnico-racial, articulada com os movimentos sociais, as 

instituições de ensino superior. 

A SME executa esta estratégia e considera que deve haver mais regularidade da 

discussão com todos os profissionais que atuam na Rede. 

A Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC tem ações desenvolvidas pelo 

NEAB e pelo AYA. 

A Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC oferece Programa de Formação 

Continuada. Oficinas ofertadas na Semana de Ensino, Pesquisa e Extensão da UFSC e 

visita às escolas 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 – 2017 foi proposto manter a estratégia 

com alteração de redação: Garantir a formação continuada sistêmica e regular, aos 

profissionais de educação da rede municipal de ensino, sobre diversidade étnico-

racial, articulada com os movimentos sociais, as instituições de ensino superior. 

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foram 

identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta estratégia: 2.173; 2.179 

e 4.653. 

 

20.9 Garantir a formação continuada, com uma carga horária mínima de 120 horas, para 

os profissionais da educação, na Educação das Relações étnico-raciais (ERER), que 

atuem nos diferentes sistemas de ensino em 30% até um ano, após a aprovação deste 

Plano, 50% até cinco anos e 100% até o oitavo ano desse plano. 

A SME executa esta estratégia e deve pautar a ERER em todos os grupos de formação 

da Educação Infantil, Educação Fundamental e da Educação de Jovens e Adultos, bem 

como a continuidade da realização do Seminário Diversidade Étnico Racial. 
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A Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC executa a estratégia conforme 

caderno de Formação Planejamento/DEI (Departamento de Educação Infantil) –DEF 

(Departamento de Educação Fundamental). 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 – 2017 foi proposto manter a estratégia.  

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foram 

identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta estratégia: 2.173; 2.179 

e 4.653. 

 

20.10 Garantir a efetivação das Leis Federais n° 10.639/03, n° 11.645/08 que tratam da 

Educação das Relações étnico-raciais e do ensino de História e Cultura Afro-Brasileira, 

Africana e Indígena em todos os estabelecimentos de ensino público e privado, bem 

como da Lei Municipal n° 4.446/94, que institui a inclusão do conteúdo de história afro-

brasileira nos currículos de todas as escolas municipais de Florianópolis. 

A SME executa a estratégia com a implementação da Matriz Curricular da ERER para 

Educação Básica, Diretrizes Curriculares para Educação para as Relações Étnico-

Raciais - ERER do Conselho Municipal de Educação - CME (Resolução 02/2009); 

indicação nos documentos normativos da Rede Municipal de Ensino. 

As questões da diversidade, diferença e identidades estão contempladas na Proposta 

Curricular do NDI, bem como nas práticas pedagógicas. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 – 2017 foi proposto manter a estratégia.  

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.  

 

20.11 Incluir o quesito cor/raça conforme categorização do IBGE em todos os 

indicadores e diagnósticos a serem realizado no âmbito da rede municipal pública e 

privado de ensino. 

A SME executa esta estratégia com a inclusão desta questão na ficha de matrícula e no 

cadastro dos profissionais que atuam na Rede Municipal de Ensino. 

No NDI esta questão é facultativa às famílias,  

O Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – SENAC colhe o dado  no momento 

da matrícula dos alunos, possibilitando a inserção em diversos documentos e relatórios 

para aferição de indicadores e para diagnósticos. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 – 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.  
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20.12 Criar, incentivar e estabelecer recursos para grupos e núcleos de estudos dos 

profissionais da educação, que desenvolvam pesquisas sobre temas de história e cultura 

afro-brasileira, africana e indígena, para serem trabalhados nas redes de ensino. 

A SME executa esta estratégia com a criação de grupo de estudos para profissionais da 

rede municipal, pesquisadores, e outros interessados, 

A Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC tem projetos no âmbito do 

NEAB e do AYA que se debruçam sobre esta temática e se voltam para a formação de 

professores nas redes públicas, envolvendo o ensino, a pesquisa e a extensão. 

A Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC possui Centro de Ciências da 

Educação (CED), no qual foi criado um grupo, em 1996 - O ALTERITAS: Diferença, 

Arte e Educação - que desenvolve pesquisas e extensão com vistas a valorizar as 

diferenças e o protagonismo dos movimentos sociais pela equidade racial e de gênero, 

tendo como princípio o diálogo na pluralidade. Seus projetos articulam pesquisas em 

ações afirmativas, gênero e relações raciais. Desenvolveu o projeto de pesquisa e 

extensão: Negras Vozes e Acervo Digital “Resistências Negras em Santa Catarina”, de 

2017 a 2018. Projeto de extensão coletivo “Afro Floripa” - valorização das práticas de 

Maracatu, dança e percepção Africana, capoeira angola e afoxé, capoeira e outros 

ritmos de cultura popular. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 – 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foi 

identificado o seguinte Projeto/Atividade vinculado a esta estratégia: 4.653. 

 

20.13 Promover o reconhecimento da liberdade de consciência e expressão religiosa e o 

respeito às religiões de todas as matrizes étnico-raciais nas redes de ensino. 

A Diretoria de Ensino Fundamental – DEF da SME apoia e incentiva que todas as 

unidades discutam e respeitem todas as manifestações religiosas. 

A Universidade Federal de Santa Catarina- UFSC promove através da SAAD/UFSC. 

O Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – SENAC, assim como os demais 

temas relacionados, o programa Senac de inclusão trabalha com as temáticas 

envolvidas. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 – 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.  
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20.14 Promover e implementar políticas de ações afirmativas, de reparação e de 

valorização da história, da cultura e da identidade da população historicamente excluída, 

como a população de origem africana e indígena, em todas as Redes de Ensino, a partir 

da aprovação do Plano. 

A SME desenvolve o Programa de Diversidade Étnico-Racial; aquisição de materiais 

que contemplam a temática da Educação para as Relações Étnico-Raciais – ERER e 

Programa de Formação Continuada. 

A Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC tem projetos no âmbito do 

NEAB e do AYA que se debruçam sobre esta temática e se voltam para a formação de 

professores nas redes públicas, envolvendo o ensino, a pesquisa e a extensão. A UDESC 

tem a Resolução nº 017/2011 – CONSUNI que regulamenta o Programa de Ações 

Afirmativas da Universidade. Atualmente tem inclusive ações afirmativas na pós-

graduação. 

A Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC implementou a partir de 2015 

mediante as Resoluções internas da UFSC. 

As questões da diversidade, diferença e identidades estão contempladas na Proposta 

Curricular do NDI, bem como nas práticas pedagógicas. 

Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – SENAC, assim como os demais temas 

relacionados, o programa Senac de inclusão trabalha com as temáticas envolvidas. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 – 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foram 

identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta estratégia: 2.366 e 

4.653. 

 

20.15 Garantir que os Projetos Políticos Pedagógicos das instituições de ensino básico e 

superior públicas e privadas apresentem definições, visando ao combate do racismo e 

das discriminações, com metas para implementar as Diretrizes Nacionais para a 

Educação das Relações étnico-raciais. 

A SME executa a estratégia com as Resoluções do Conselho Municipal de Educação - 

CME. 

A Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC executa a estratégia por meio dos 

Pareceres do PPP (Projeto Político Pedagógico) e Resolução 002/2009. 

As questões da diversidade, diferença e identidades estão contempladas na Proposta 

Curricular do NDI, bem como nas práticas pedagógicas. 
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O Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – SENAC incluiu essa temática nos 

seus Projetos Pedagógicos de Curso, a partir do atendimento da legislação e da inserção 

dos assuntos como temas transversais. 

A Universidade do Sul de Santa Catarina – UNISUL contempla em seus PPC 

informações em relação às temáticas, de modo a atender os requisitos legais 

estabelecidos pelo MEC. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 – 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.  

 

20.16 Sistematizar e divulgar, anualmente, informações do Censo Escolar - com recorte 

de raça/cor - sobre matrícula, permanência e fluxo escolar (evasão, aprovação, distorção 

idade/ano e concluintes acima de 15 anos de idade) por escola para a construção de 

indicadores que permitam a avaliação e o monitoramento da implementação deste 

plano. 

Estratégia executada pela SME com a divulgação anual dos dados do Instituto Nacional 

de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP, porém ainda não é feito 

recorte de raça/cor, matrícula, permanência, fluxo escolar (evasão escolar, aprovação, 

distorção idade/ano). 

A Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC, através do Sistema de Controle 

Acadêmico – CAGR/UFSC consegue-se acessar a estes dados, entretanto, não está 

sistematizado e ou divulgado. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 – 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias. Na LOA de 2018 foram 

identificados os seguintes Projetos/Atividades vinculados a esta estratégia: 2.151 e 

2.368.  

 

20.17 Articular a cooperação entre os sistemas de ensino, instituições de ensino 

superior, núcleos de estudos e pesquisas, escolas, movimentos sociais e comunidade, 

para elaboração de um Plano Municipal de Promoção da Diversidade étnico-racial. 

 A SME executa esta estratégia com a Matriz Curricular para a Educação das Relações 

Étnico-Raciais na Educação Básica/2016, com a realização, em 2018, de formações que 

abordaram a temática: Matriz Curricular para Educação Étnico-Racial na Educação 

Infantil: Discurso em pauta e também com o XII Seminário da Diversidade Étnico-

Racial. Falta articulação com as outras redes para elaboração de um Plano Municipal 
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No Relatório de Avaliação do PME – 2016 a 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.  

 

20.18 Instituir, no âmbito do Sistema Municipal de Ensino, uma comissão de 

acompanhamento da implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

educação das relações étnico-raciais e para o ensino e cultura afro-brasileira e africana. 

Na SME conta com um setor responsável pela implementação das Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a educação das relações étnico-raciais e para o ensino e 

cultura afro-brasileira e africana. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 – 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.  

 

20.19 Propor que todas as Redes de Ensino, ao (re) formularem os projetos político-

pedagógicos, estabeleçam ações que combatam o racismo e qualquer tipo de 

preconceito, bem como assegurarem práticas que promovam a inclusão e a 

aprendizagem dos direitos humanos de todos estudantes. 

Estratégia iniciada por meio dos pareceres do Projeto Político Pedagógico - PPP, 

Resolução 002/2009 e Resolução 003/2009. 

A Universidade Federal de Santa Catarina- UFSC estratégia iniciada por meio dos 

Pareceres do PPP (Projeto Político Pedagógico), Resolução 002/2009 e Resolução 

003/2009. 

Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – SENAC incluiu essa temática nos seus 

Projetos Pedagógicos de Curso, a partir do atendimento da legislação e da inserção dos 

assuntos como temas transversais. 

No Relatório de Avaliação do PME – 2016 – 2017 foi proposto manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este relatório de monitoramento do PME de 2018 tem como fundamento o 

relatório de avaliação do PME – 2016 – 2017 e incorpora informações da Secretaria 

Municipal de Educação, da Universidade do Sul de Santa Catarina – UNISUL, da 

Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC, do Instituto Federal de Santa 

Catarina – IFSC, do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – SENAC e da 

Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC, contemplando o Colégio de Aplicação 

– CA e o Núcleo de Desenvolvimento Infantil - NDI.  

Tendo em vista que foi elaborado pela Equipe Técnica da Secretaria Municipal 

de Educação serão destacadas nestas considerações algumas ações executadas pela 

Secretaria, sem olvidar a relevância das que foram executadas pela UNISUL, pela 

UDESC, pelo IFSC, pelo SENAC e pela UFSC, contemplando o Colégio de Aplicação 

e o Núcleo de Desenvolvimento Infantil. 

Assim, merece destaque o investimento realizado pela Secretaria Municipal de 

Educação na educação infantil com a ampliação de 805 novas vagas, das quais 704 na 

creche e 101 na pré-escola. 

Nos anos iniciais do ensino fundamental a rede municipal de ensino foi 

responsável por 9.147 matrículas (32,04%) e nos anos finais por 7.330 (32,16%). Das 

18.512 vagas no ensino fundamental ofertadas pela rede pública municipal de ensino 

2.035 ficaram ociosas. 

Das matrículas em tempo integral (12.78110)  a rede pública municipal de ensino 

responde por 10.281, o que corresponde a 80,43%. 

O município adota o sistema educacional inclusivo e, em 2018, ampliou o 

número de salas de recursos multifuncionais (Salas Multimeios), totalizando 31 salas, 

05 (cinco) a mais que em 2017. 

A Secretaria Municipal de Educação - SME ofertou no referido ano, em 

articulação com as instituições de educação superior: Estágio: 879 encaminhamentos 

atendendo NEIM’s, EBM’s e Núcleos/Pólo EJA; PIBId: 05 propostas contemplando 04 

licenciaturas; Residência Pedagógica: 02 encaminhamentos; Pesquisas:52 

pesquisadores, sendo 09 institucionais; 13 de doutorado e 24 de mestrado; e 06 de 

graduação; Extensão: 12 projetos. 

                                                             
10 No ensino médio na rede pública de ensino, em 2018, registraram 269 matrículas em tempo integral, 

todas na rede estadual de ensino. 
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Realizou 82 cursos na modalidade presencial, com temáticas de base, de 

aprofundamento e de ampliação de repertórios aos profissionais da educação, ofertando 

4.284 vagas, com o total de 2.060 horas de formação.  

Realizou ainda as seguintes formações: VII COEB 2018: 1327 inscritos; Aux. 

Serviços Gerais: 530 inscritos, Motoristas (parceria com SEST/SENAT); IV Seminário 

Estágio, Pesquisa e Extensão, 109 inscritos. 

 Por meio do Polo Universidade Aberta do Brasil - UAB, o município ofereceu 

os cursos de gestão em saúde (Especialização-UFSC); Tecnologias, Comunicação e 

Técnicas de Ensino (Especialização UTFPR); Informática em Saúde (especialização 

UNIFESP); PRO-EJA (Especialização IF-SC); Formação Pedagógica (Especialização 

IF-SC). 

A Rede Municipal de Ensino de Florianópolis efetivou 204 profissionais: 152 do 

magistério e 54 do quadro civil. Do magistério, 145 foram professores e 7 (sete) 

especialistas em assuntos educacionais. 

Os Projetos de reforma e construção das unidades estão aperfeiçoando os 

espaços de ensino, principalmente nas localidades com jovens de situação de 

vulnerabilidade social para o futuro atendimento integral. 

 Tendo em vista que a SME concede ao servidor ocupante de cargo de 

provimento efetivo e estável, licença remunerada para frequentar curso de pós-

graduação em nível de mestrado ou doutorado, nas áreas afins ao cargo exercido pelo 

servidor e de interesse da rede pública municipal de ensino, foram acompanhados 59 

licenciados de mestrado e 38 licenciados de doutorados. 

Este relatório considera que o plano municipal de educação em consonância com 

o PNE deve contemplar as mesmas metas dentro da competência do município, que no 

caso do PME de Florianópolis envolve as metas relacionadas à: educação infantil; 

ensino fundamental; educação inclusiva; alfabetização de crianças; educação em tempo 

integral; qualidade da educação; elevação da escolaridade; educação de jovens, adultos 

e idosos; formação inicial e continuada; valorização dos profissionais da educação; 

plano de carreira; gestão democrática; financiamento e; relações étnico-raciais. As 

metas relacionadas ao ensino médio; educação de jovens e adultos articulada à educação 

profissional; educação profissional técnica de nível médio e as do ensino superior estão 

contempladas no Plano Estadual e Nacional de Educação e devem beneficiar todos os 

catarinenses.  
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